
ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, P/N, CEP 48370-000 
MEd: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

cme.splanada@gmail.com  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

DISPENSA N°. 009/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2025 

OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, 
Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.uov.br  

01.01.00 - CÂMARA 

MUNICIPAL 
01.031.0001.2001- GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

PODER LEGISLATIVO 

3.3.90.39.00 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA. 

15000000 

RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

Modalidade: Contratação Direta-Dispensa 
Critério de Julgamento: Menor Valor 
Fundamento legal:  Art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021. 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 19/02/2025, As 11h0Omin na Rua Armando Costa 

Tourinho, S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA ou via  e-mail:  cmesplanadaaqmail.com   

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE  BRASILIA-DF 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPi: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

cmesplanada0gmail.com  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-DFD 

1.IDENTIFICAÇÃO 

t, 
DEMANDA (DESCRIÇÃO 
RESUMIDA) 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE IMPLEMENTAÇÃO, 
GERENCIAMENTO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E 
VERSIONAMENTO DOS ATOS OFICIAIS (LEI ORGÂNICA, LEIS 
COMPLEMENTARES, LEIS ORDINÁRIAS, DECRETOS 
LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES) EXPEDIDOS PELO MUNICÍPIO 
DE ESPLANADA, EM SISTEMA DISPONIBILIZADO PELA 
CONTRATADA, DISPOSTO NO SITE ELETRONICO 
HTTP://CAMARAESPLANADA.BA.GOV.BR  

DEMANDANTE: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 

JANETE NASCIMENTO DE ALMEIDA 

2. NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

2.1. Descrição da demanda  

2.1.1. A solução se justifica diante da necessidade demonstrada no quadro a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  WANT.  

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, 
Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  
eletrônico htto://camaraesplanada.ba.qov.br  

MÉS 11 

2.1.1. Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração 
de uma norma legislativa, uma das grandes dificuldades consiste em efetuar pesquisas junto ao 
arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados 
consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser 
criada em duplicidade ou não se conflite com outra norma já existente. 

Outra questão importante a ser analisada refere-se à devida consolidação e compilação das normas 
existentes, tendo em vista que muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos anos, 
perdendo seu contexto original. A ausência da organização na disposição das normas em um único 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omeoplanadaegmail.com  

volume pode causar transtornos para se buscar seu texto final e atualizado, podendo trazer 

dificuldades na sua compreensão. 

0 objetivo desta contratação está relacionado â busca da qualidade organizacional do trâmite dos 
processos legislativos, facilidade na localização de documentos, aumento da produtividade e da 
segurança da informação, bem como a excelência na gestão da tecnologia da informação e 
comunicação para melhoria dos serviços desta Casa Legislativa, tornando todos os atos e ações 

mais transparentes e ao alcance geral de todos os interessados. 

A  Camara  não possui servidores aptos para realizar esses serviços de consultoria especializada, e 

nem outro meio de consegui-lo a não ser terceirizando a sua execução. 

2.2. ALINHAMENTO COM 0 PLANO PLURIANUAL DA CAMARA MUNICIPAL 

2.2.1. A Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 

versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 

Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Municipio de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 

CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  6 atividade condizente 

com a Lei Municipal que dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 2022/2025. 

3. RESULTADOS ESPERADOS. 

Tipo de Resultado Sim Não Detalhamento 

Ganho de produtividade x 

Redução de esforço x 

Redução de custo x 

Redução do uso de recursos x 

Melhoria de controle x 

Redução de riscos x 

Determinação legal x 

Determinação Administrativa x 

Outros (especificar) x 

4. PROCESSOS DE TRABALHO IMPACTADOS 

Não se aplica. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa rourinho, S/N, CEP 48370-000 

VIMETIMMY CPPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

— - — - - E-mail: smesplanada@gmail.com  

4.1. Estar interligado com os sistemas da contabilidade 

Não se aplica. 

4.2. Estar interligado com os sistemas de pagamento de Recursos Humanos 

Não se aplica 

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA E CONCLUIDA A CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá se iniciar em 21 de fevereiro de 2025, podendo sofrer alterações, 
conforme data em que se finalize os procedimentos de licitação. 

• A contratação terá vigência no prazo de 11 (onze) meses, a fim de não gerar prejuízos ou 
danos para a Administração. 

6. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA PELA  AREA  REQUISITANTE 

( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto 

7. DECLARAÇÃO 

Declaramos que todos os itens indicados nessa justificativa e requisição de contratação: 

( ) constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC). 

( x ) NÃO constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) e deverão ser 

• submetidos posteriormente a autoridade  maxima  para autorização. 

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito. 

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a Lei n° 14.133/2021, 
especialmente ao  Art.  5° o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução as Normas 
do Direito Brasileiro). E ainda, em especial ao artigo 45 que trata da licitação de serviços. 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 3/47, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-7363 
E mail: cmesplanada@gmail.Com  

Encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal para: 
I - Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação; 
II - Emitir atos de designação dos responsáveis pela Fiscalização/Gestão de Contrato (guando 
couber); 
Ill — Encaminhamento para a Diretoria Administrativa para as providências. 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

kiuNL 
Janete Na44jt4énto de Almeida 

Matric a n° 2008003 

• 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, cEE 48370-000 

C3448.7: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-7363 
E-mail: omesplanada8gmail.com  

DECISÃO ACERCA DO PROSSEGUIMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

1. Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação do procedimento; 

2. Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X) 

a) ( x ) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e 

oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  

Requisitante. 
b) ( ) Aprovar parcialmente o prosseguimento da contratação, considerando sua 

relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  

Requisitante, sendo necessário os ajustes elencados em documento anexo. 

c) ( ) Reprovar o prosseguimento da contratação conforme justificativas elencadas em 

documento anexo. 

3. Determinar que seja remetido à Diretoria Administrativa para elaboração do estudo técnico 

preliminar (ETP), acaso necessário, e demais artefatos essenciais à deflagração da licitação. 

4. Faculta-se a utilização do sistema "ETP Digital" do Governo Federal; 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara 
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RETO N°164/202 

DAN  FUNÇÕES ESSENCIAIS 

MEW 

       

     

Edição 769 Ano 2023 

26 de dezembro do 2023 

Rag/os  JO  OFICIAL 

 

  

 

Prefeitura Municipal 
de Esplanada 

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
CNN  — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO A". 164 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

"Regulamenta a Lei ri" 14.133. de I" de abril de 
2021. que dispõe sobre Licitações e Contratos 
Administrativos, no Município de Esplanada - 
Bahia e da outras providências.". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso de suas atribuições legais -on  ridas 

pela Lei Orgânica do Município e demais dispositivos de regência, 

DECRETA:  

Art.  I° 0 disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da Administração Direta do Poder 

Executivo de Esplanada, autarquias, fundações,  rondos  especiais e. as demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pelo Municipio.  

Art.  2" Não  sat)  abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais e suas 
regidas pela Lei ri° 13.303, de 30 de junho de 2016.  

Art.  3" Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da eeonomicidade e 
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei 11° 4.657, 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução As Normas do Direito Brasileiro),  

Seção I  

Art.  4" Compete A autoridade máxima do õrgiio ou entidade promotora da licitação a designação 
dos agentes públicos de licitação e dos componentes da respectiva equipe de apoio para 
condução do certame, desde que preencham os seguintes requisitos: 

I - Sejam. preferencialmente, servidor efetivo ou empregado  !Abner,  dos quadros permanentes 

da Administração Pública; 

Praça Monsenhor Zacarias LUZ, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAVE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

• 

• 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/espianada  

Documento assinado digitalmente conforme AilP n°2.2002/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira- 1CP Brasil 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CNRI — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO  

It  - Tenham atribuições relacionadas a licitações c contratos ou possuam formação compatível 

ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 

mantida pelo poder público ou por empresa com notória especialização na  Area.  

111 - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 

nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

1° Para fins do disposto no inciso  III  do caput, consideram-se contratados habituais as pessoas  

Micas  e jurídicas cujo  historic°  recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 

evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

§r A vedação de que trata o inciso  Ili  do caput incide sobre o agente público que atue em 

processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou 

o contratado habitual tom o qual haja o relacionamento. 

3" 0 encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio. de integrante de 

comissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente 

público. 

4" Na hipotese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 

diligente das atribuições, o agente público devera comunicar o lato ao seu superior hierárquico. 

5" Na hipótese prevista no §40, a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 

prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições, confonne a natureza e a 

complexidade do objeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida. 

6°  Se o órgão ou entidade não contar com servidores efetivos aptos a assumirem tais funções 

essenciais, como, por exemplo. de agente de contratação, membro de comissão de contratação 

e/oti fiscal de contrato, poderão ser designados servidores comissionados para exercerem tais 

funções. desde  chic  estes estejam qualificados para tanto. 

• 
Subseção I  

Art.  5" 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente público designado pela 

autoridade competente,  ern  caráter permanente ou especial, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permancntes da Administração Pública, para tomar decisões, 

acompanhar o tramite da licitação contratações públicas, dar impulso ao procedimento 

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 

a homologação, possui ainda as seguintes atribuições; 

1 - Coordenar e conduzir os trabalhos da  equine  de apoio; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações esclarecimentos ao edital e aos anexos;  

III  - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

IV - Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

V - Receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência regularidade quanto às 

condições de habilitação, 

VI. Verificar a conformidade da proposta cm relação aos requisitos estabelecidos no edital: 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certifica 0o Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/esplanade  

Documento assinado digitalmente conforme  MP  n0 2.200-2/2001 de 24/013/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - Brasil 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
CNRI — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

VII - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

VIII - Veriticar e julgar as condições de habilitação: 

IX - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

X - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 

insaniveis: 

XI - Proceder ã classificação dos proponentes depois de encenados os lances: 

XII - Indicar a proposta  on  o lance  dc  menor preço e a sua aceitabilidade; 

XIII - Indicar o vencedor do certame; 

XIV - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de prego e dos 
documentos de habilitação, proceder A abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 

exame e A classificação dos proponentes; 

XV - Negociar diretamente como proponente para que seja obtido melhor preço; 

XVI - Elaborar,  ern  parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 

XVII • Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

XVIII - Instruir e conduzir os procedimentos para contratação direta; 

XIX - Encaminhar o processo licitatário, devidamente instruido, após a sua conclusão, 

autoridades competentes para a homologação e contratação; 

XX - Propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação: 

XXI - Propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade; 

XXII — Inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou A contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sitio oficial da Administração Pública na  

Internet,  e providenciar as publicações previstas cm lei, quando  into  houver setor responsável 
por estas atribuições. 

Havendo inexistência de servidores efetivos em número ou qualificação técnica suficientes, 
possível a designação de titular de cargo em comissão para a função de agente de contratação. 

inclusive pregoeiro. 

ar o agente de contratação. inclusive o pregoeiro, poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria jurídica, do controlc interno ou de LIMOS setores do órgão cm da entidade, a tim de 

subsidiar sua decisão. 

§3° O agente de contratação, inclusive o pregoeiro,  sera  auxiliado, na fase externa, por equipe 

de apoio, de que trata a Subseção H, c responderá individualmente pelos atos que praticar, 

salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§4" A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao acompanhamento e 

às eventuais diligências para o  born  fluxo da instrução processual não sendo o responsável 

operacional da elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de 

referência, pesquisas de preço e edital.  

Prase  Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificag4o Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versáo eletrônica disponível em: https://doemorg.bilbedesplanade  
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Subseção II  

• 

Art.  6° Caberá a equipe de apoio auxiliar o agente de cvntratação, a comissão de contratação e o 

pregoeiro nas etapas do processo licilatório c contratações públicas. 

er A equipe de apoio, também, poderá solicitar manifestação técnica do úrgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do  &gait  ou da entidade licitante. bem como do 

Orgão de controle interno, para o desempenho das funções. 

62° As atividades desempenhadas pela equipe de apoio serão de auxilio ao agente de 
contratação — á medida que ela contribui c colabora no acompanhamento c tramite da licitação, 
dando impulsionamento ao procedimento licitatório e a qualquer outra atividade importante para 
o fluido andamento do processo licitatório ate a sua homologação o qual respondera 
individualmente pelos alias que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

63" Caberi, também, o papel fundamental da publicidade dos atos necessários referentes ao 
procedimento licitatório no Penal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no silio oficial da 
Administração Pública na internei e outros meios de publicidade estabelecidos no rcgramento. 

Subseção til  

Art.  7" A comissão de contratação permanente ou especial  (level-5 ser formada por, no minimo. 

3 (três) membros. preferencialmente servidores efetivos ou empregados ptiblicos pertencentes 

ao quadro permanente de (Srgão ou entidade da Administração Publica, observados os requisitos 

estabelecidos no  art.  4° deste Decreto, cabendo a esta, entre outras: 

I - Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver contratação de bens ou 

serviços especiais: 

II - Conduzir a licilação na modalidade dialogo competitivo, 

rn - Sanar  en-os ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação; e 

IV - Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos 

no  art.  78 da Lei n°14.133, de 2021. 

Caso a licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a comissão de 

contratação deverá ser composta de pelo =nos 3  Wes)  servidores, efetivos ou empregados 

públicos pertencentes aos quadros permanentes de úrgâo ou entidade da Administração Pública. 

admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

62" Os membros da comissão de contratação, quando substituírem o agente de contratação, 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão. ressalvado o membro 

que expressar posição individual divergente fundamentada c registrada em ata lavrada na 

reunião  ern  que  homier  sido tornada a decisão. 
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43" A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do controle interno e 

jurídica da assessoria jurídica  au  de outros setores do órgão ou da entidade, a  fun  de subsidiar 

sua decisão.  

Art.  8" São competentes para designar as comissões de licitação, homologar o julgamento e 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor, a autoridade máxima dos órgãos e entidades a que se 

refere o  art.  1" deste Regulamento.  

Art.  9°  No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o critério de 

melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento  sera  efetuado por uma banca ou comissão 

especial, composta de agentes públicos, que poderão ser servidores efetivos ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública; exceto quando 

contratados profissionais em razão do conhecimento técnico, experiência ou renome na 

avaliação dos quesitos especificados cm edital, desde que seus trabalhos sejam acompanhados 

pelos profissionais designados confonne os requisitos dispostos 00  art.  4" deste Decreto. 

• 

Subseção IV  

Art.  10. 0 gestor do contrato  sera  representante da administração designado pela autoridade  

maxima  do &giro ou da entidade. ou por  quern  as normas de organização administrativa 

indicarem, observados os requisitos estabelecidos no  art.  7" da Leio. 14.133/21. para exercer as 

funções administrativas do contrato, desde sua concepção ate a finalização, especialmente: 

1- Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for ocaso, A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ill - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrencias, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatórios respectivos: 

IV - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual c ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários; 

V - Analisar os pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato; 

VI' Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

VII - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado: 

VIII - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços: 

IX - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n" 14.133, 

de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o  ease.  

X - Chinas atividades compatíveis com a função. 
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§I" 0 gestor de contratos devera ser previamentc designado pela autoridade administrativa 

signatária do  comma  

Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser formahnente 

cientificados da indicação c das respectivas atribuições antes da formalização do ato de 

designação. 

83" Na designação de que trata  it  panigrallo segundo, serão considerados: 

- A compatibilidade com as atribuições do cargo: 

II - A complexidade da fiscalização: 

- 0 quantitativo de contratos per agente público; e 

IV - A capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 4° A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos para fins 

de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, 

conforme o caso. previamente A celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do 81° 

do  art.  18 da Leio' 14.133, de 2021. 

§ 5" Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá Ser exercida por setor do  &gill°  

ou da entidade designado pela autoridade máxima. 

§ 6" Na hipótese prevista no 85', o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações 

tomadas no seu Ambito  dc  atuação. 

7" Nos casos de atraso ou de falta de designação. de desligamento e de afastamento 

extemporlmeo e definitivo do gestor ou dos fiscais do  comma)  e dos respectivos substitutos, até 

que seja providenciada a designação. as atribuições de gestor nu de fiscal caberão ao 

responsável pela designação, ressalvada previsAo  ern  contrário em norma interna do iirgão ou da 

entidade. 

§ Re  Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 

administração, observado o seguinte: 

I - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade c pela precisão das informações prestadas. firmará termo de compromisso de 

confideneialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

II - A contratação de terceiros não exinurft o fiscal do contrato da responsabilidade. nos limites 

das informações recebidas do  !erectly)  contratado. 

§9" O gestor de contratos deverá ser mencionado no Termo de Referência, projeto básico, c no 

instrumento contratual, devidamente instituído por portaria especifica. 

810" 0 recebimento definitivo do objeto fica ao cargo do gestor de contratos. Os  prams  e os 

métodos para a realização do recebimento definitivo serão definidos nos termos do  art.  154 

deste regulamento. 

Subseção V 

DorMad S Coottatilt -  

Art.  II. O fiscal de contrato deverá ser, preferencialmente. servidor ou empregado público 

efetivo pertencente ao quadro permanente da Administração Pública designado pela autoridade  
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maxima,  ou por quem ela delegar, observados os requisitos estabelecidos no  art.  70  da Lei n. 

14.13121. para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, não 

eximindo a responsabilidade do fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do 

terceiro contratado. 

41" 0 fiscal de contrato deve anotar,  ern  registro próprio, todas as ocon-encias relacionadas com 

a execução e determinará o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos observados. 

§2° A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Regulamento. 

§3° 0 fiscal de  contralti  de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas  areas  de 

engenharia ou arquitetura. 

§40 recebimento provisório do objeto fica ao cargo do fiscal de contratos. Os prazos e os 

métodos para a realização do recebimento provisório serão definidos nos termos do  art.  154  

dame  regulamento. 

§5" 0 fiscal de contrato poderá solicitar manifestação jurídica do órgão de assessoramento 

jurídico, e nu técnica de outros setores do orgão ou da entidade licitante, bens como do órgão de 

controle interno, para o desempenho das funções. 

§6' 0 fiscal de contratos deverá ser mencionado no Termo de Referência,Referência, projeto básico, c no 

instrumento contratual, devidamente instituído  roar  portaria especifica.  

Ad.  12. A  fin-0o de fiscal de contrato deve ser atribufda a servidor com experiência e 

conhecimento na  area  relativa ao  ()Nero  contratado, designado para auxiliar o castor do contrato 

quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato. especialmente: 

- Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 

execução do objeto contratado; 

II - Expedir, através de notificações &nu relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 

determinações c comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de 

rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para 

correção;  

III  - Informal ao gestor do contato. cm tempo  habit,  a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrencias que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

V - Fiscalizar a execução do contrato para  qua  sejam cumpridas as condições estabelecidas. de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VI - Comunicar ao gestor do contrato, cm tempo hábil. o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogação contratual; 

VII — Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato. mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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VIII • Proceder, conforme cronogransa fisico-financeiro, as medições dos serviços executados e 

aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IX - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 

da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços nua execução de obras: 

X - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 

XI - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações c métodos de execução dos serviços exigiveis para a perfeita execução do objeto; 

XII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual c coletiva de segurança do 

trabalho; 

XIII • Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, se for necessário 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 

ou na execução dos serviços  on  das obras; 

XIV- Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XV - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 

promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

adquiridos: 

XVI- Realizar, na forma do  art. 140th  Lei Federal n" 14.133, de 2021, recebimento do objeto 

contratado, quando for o caso; 

XVII - Propor a autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade, 

XVII - No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I 

ao XV: 

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvatis, ART's do  UREA  e/ou RRT's do CAU 

referente aos projetos arquitetõnico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da 

licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro os demais elementos instrutores; 

b) visitar o diário  dc  obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanta aspectos ambientais: 

XIX- Outras atividades compatíveis com a função, 

§1" A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da comratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante  dc  imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em cortesponsabilidadc da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade  cons  o  art.  119 e 120 da Lei n." 14.133, de 2021. 

§2. O representante da Administração anotará em registro próprio sodas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bens como o nome dos 

funciondrios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis 

§3° A execução dos contratos devera ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 

de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
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I - Os resultados alcançados  ern  relação à contratada,  coin  a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; 

- Os recursos humanos empregados, em função da quantidade formação profissional exigidas;  

III.  A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

IV - A adequação dos serviços prestados A retina de execução estabelecida: 

V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

VI - A satisfação do público usuário. 

§e o fiscal do contrato devera verificar se houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço c, em caso positivo, deverá comunicar 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites  dc  alteração dos valores contratuais previstos 
no Capitulo Vida Lei Federal ri." 14.133, de 2021. 

§r A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo  coin  o 
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades c especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso. 

§6" O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto Is obrigações e encargos  socials  e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo cuiminar  

ern  extinção do contrato conforme disposto no Capitulo VIII do Titulo  III  e Capitulo Ido Titulo 

IV, ambos da lei Federal n. 14.133, de 2021. 

o Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e  socials  nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-A. dentre outras, 

as seguintes comprovações: 

I - No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, §3" da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao  Tries  anterior, 

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao nrés anterior, 

d) fornecimento de vale-transporte e auxilio-alimentação, quando cabível: 

e) pagamento do 13'  salinity;  

O concessão de ferias c correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for ocaso: 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem: 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais corno a RA1S e o  

CAGED;  

• 
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j) cumprimento das obrigações comidas em convenção coletiva,acordo coletivo ou sentença 

normativa  ern  dissídio coletivo de trabalho: e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

11 - No caso de  cooperatives:  

recolhimento da contribuição previdenciária do LNSS  ern  relação a parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

bi recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela responsabilidade da 
cooperativa; 

e) comprovante  dc  distribuição de sobras e produção: 

d) comprovante da aplicação do  FATES  - Fundo Assistência Técnica Educacional e Social; 

c) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13° salário e férias: 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas.  

III  - No caso  dc  sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Ptiblico - OSCIP's e as Organizações Sociais, sere exigida a comprovação de atendimento 

a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

§8^ Além do cumprimento do §7e deste amigo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 

trabalhistas e sociais na.s contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 

entrevistas, a partir de seleção por amostragem, com os trabalhadores da contratada para 

verificar as anotações contidas em C1115, devendo ser ohservadas, entre outras questões, a data 

de inicio do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de ferias, horas extras, 

eventuais alterações dos contratos de trabalho e. se necessário, fiscalizar no local de trabalho do 

empregado. 

Subseção VI  

Art.  13. Caberá ã autoridade máxima do  organ  ou entidade responsável pela licitação ou 

contratação, ou a quem delegar, a que se refere este Regulamento. de acordo com as atribuições 

previstas cm Lei, Regulamento e no  Regiment()  Interno do MO° ou da entidade promotora da 

licitação: 

I - Promover gestão por competências para o desempenho das futtções essenciais à execução da 

Lei Federal 11.° 14.133, de 2021 e deste Regulamento; 

11 - Designar o agente de contratação, membros de comissão de contralando e os membros da 

equipe de apoio;  

III  - Autorizar a abertura do processo licitatário; 

IV - Decidir, nu prazo  maxim() dc  10 (dez) dias  Weis,  contado do recebimento dos autos, os 

recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando este mantiver sua decisão: 

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
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VI - Homologar o resultado tia licitação; 

VII - Celebrar o contrato c assinar a ata de registro de preços: e 

vnr - Autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade e julga- 
lo, na forma da Lei n' 14.133, de 2021 e deste Regulamento. 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

. DtP$1104:**111/111504,418ar:  

Art.  14. 0 Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual PCA), documento que 
consolida todas as demandas que o órgão nu entidade planeja contratar ou renovar no exercício 
subsequente e que servirá de base para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, quando 
for o caso, de cada contrafação, com o objetivo de racionalizar as contrafações dos  organs  e 

entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentarias. 

§1" As situações que ensejam dispensa ou inexigibilidade  dc  licitação também devem constar do 
Plano de que trata o eaput. 

§2" Para os fins do caput deste artigo, integrarão o Plano  dc  Contratação Anual as necessidades 
públicas planejáveis, definidas como aquelas previsíveis e programadas para o exercício 
subsequente. 

§3° Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratação Anual as pequenas compras e a 
prestação de serviços de pronto pagamento de que trata o § 2°, artigo 95 da Lei Federal n" 
14.133, de 2021.  

Art.  15. 0 Plano  dc  Contratações Anual tem  corm  objetivo: 

- Aumentar a eficiência e celeridade dos proccssos de compras: 

II - Fomentar as participações das diversas unidades administrativas indicando suas 
necessidades com as quantificações, através da comunicação  cove  as  areas  litudisticas e as 

unidades responsáveis pela realização de compras;  

HI  - Realizar contratações alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional do Municipio, o 
plano diretor de logistica sustentável e outros instrumentos de governança existentes: 

IV - Ampliar a gestão interna de compras por meio da previsihilidade das demandas vistas a 
eficiência e economicidade nas aquisições: 

V - Evitar o fracionamento de despesas; 

VI - Antecipar as demandas, consolidar volumes c reduzir o número de processos. gerando 
economia para o Municipio, permitindo, ainda. evitar desabastecimento. garantindo a prestação 
de serviços e reduzindo as compras emergenciais que farão pane dos registros  dc  preços. ora 

relacionados; 

VII - Viabilizar a economia de rccursos, tomando as compras públicas mais asscnivas c 
eficientes, por meio da redução de processos, com quantidades mais próximas da realidade de 
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consumo e consequente diminuição de preço cm razão do aumento da quantidade adquirida, 

gerando economia de escala; 

VIII - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o dialogo potencial com 

o mercado e incrementar a competitividade; 

IX - Possibilitar a divulgação das expectativas de compras para o mercado fornecedor 

contribuindo, principalmente, para a participação das Mieroempresas e limpresas de Pequeno 

Porte nas compras públicas municipais; 

X - Subsidiar as ações e metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental, assim 

como na elaboração da Lci de Diretrizes Orçamentarias c Lei Orçamentária; 

XI - Definir um erouograma das aquisições que melhor atenda as necessidades requeridas 

dentro do planejamento financeiro da Prefeitura; 

XII - Realizar treinamento com os agentes responsáveis pelos processos de compras 

governamentais do município, buscando o atendimento ao que estabelece os instrumentos legais 

vigentes, a proposta mais vantajosa e ao desenvolvimento local sustentavel: 

XIII - Aperfeiçoar e intensificar o processo de divulgação relacionadas a compras 

governamentais do município: 

XIV - Promover c zelar pela eficiência dos estoques em almoxarifados. com  redução de 

desperdícios; 

XV - Consolidar as demandas dos diversos cirgãos do Município a fim de antecipar suas 

necessidades e, a partir daí, elaborar estudos e projetos que garantam a regularidade. 

continuidade, qualidade e segurança das ecunpras públicas;  

Art.  16. 0 procedimento para elaboração do Plano de Contratações Anual inicia-se com as 

contratações para o ano subsequente pelos setores requisitantes. contendo as seguintes 

informações: 

I -  Miner,  do objeto; 

ti - Tipo de objeto, de acordo  corn  os Sistemas de Catalogação Fomeeimento. prestação de 

serviços, obras, serviços de engenharia, ser contratado; 

111 - Descrição sucinta do objeto, 

IV - Estimativa preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor 

correspondente ao exercício financeiro do Plano; 

V - Grau de prioridade da compra ou contratação; 

VI - Se é um processo vigente e qual situação se encontra; 

VII - Previsão de data desejada para a contratação; 

VIII - Unidade responsável:  

Art.  17. Atff a primeira quinzena de ABRIL do ano de elaboração do Plano  dc  Contratações 

Anual, as Secretarias ou quaisquer entidades com unidades de execução descentralizada 

elaborarão os seus Pianos de Contratações  Anna!,  os quais conterão  teas  as contratações que 

pretendem realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do  art.  105 da Lei  if  
14.133/21 c. incluídas as contratações diretas, que serão objeto de consolidação posterior em 
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documento único pela Secretaria de Administração e posterior aprovação pela autoridade 

competente do órgão ou entidade ou a quem está delegar. 

41" A Secretaria  dc  Administração deverá analisar as planilhas das contratações  qua  subsidiarão 

o Pianos de Contratações Anual. encaminhadas pelos setores requisitantes, promovendo 

diligencias necessárias para: 

a) agregação, sempre possível, das planilhas com objetos de mesma natureza visando 

racionalização de esforços de contratação e á economia de escala; 

h) adequação e consolidação do Plano  dc  Contratações Anual: 

c) construção do calendário de contratação, por grau de prioridade da denmnda, considerando a 

data desejada e a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

d) definição da data estimada para início do processo de contrafação considerando o tempo 

necessário para o procedimento, a data desejada para a contratação e a disponibilidade da força 

de traballio na instrução dos autos de contratação: 

§20 Após a consolidação do Plano  (le  Contratações Anual pcla Secretaria de Administração 

deverá ocorrer o envio do PCA para a contabilidade ou setor correspondente, para reavaliação e 

compatibilização da Lei Orçamentária Anual (LOA), posto orçamento aprovado para o 

exercício subsequente. Na confecção do PCA dos anos subsequentes. observar as regras 

previstas nos parágrafos seguintes. 

V AM o dia 30 de JUNHO do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, a 

autoridade  maxima  competente devera aprovar o Plano ou quem ela delegar. 

§4^ A autoridade  maxima  poderá reprovar o Plano de Contrafações Anual ou. se necessário. 

devolvê-lo para a Secretaria de Administração para realizar adequações, observada a data limite 

definida no parágrafo terceiro  

Art.  18. 0 Plano de Contrafações Anual  sera  publicado no  Site  oficial do Município e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, quando obrigatório a sua utilização. garantindo rápido 

acesso As informações c acompanhando as inovações do mercado, que estão cada vez mais 

digitais c de fácil manuseio disponível a todos. 

SI" Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento dos itens do Plano de 

Contratações Anual, nos seguintes momentos: 

a) no período de 15 de agosto a 15 de setembro do ano de elaboração do Plano de 

Contratações Anual, visando à sua adequação A proposta orçamentária  du  Cirgão  on  entidade 

encaminhada ao Poder Legislativo; e 

b) na quinzena posterior A publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do Planto de 

Contratações Anual ao orçamento devidamente aprovado  pan)  o exercido. 

)12" Os itens e os quantitativos  qua  compõem os objetos do Plano a serem realizados pelo 

Município, poderão ser reajustados a qualquer tempo conforme a necessidade da Administração 

Pública, objetivando mentor atender as suas especificifiiides. Todavia, a inclusão de unia nova 

contratação, não prevista no Plano de Contratação Anual,  clever))  ser justificada pela Secretaria 

demandante e aprovada pela autoridade  maxima,  por ocasião do documento de formalização da 

demanda. 
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03" Os prazos do cronograma do Plano de Contratações Anual de que trata esta Seção poderão 

ser alterados por meio de ato da Secretária de Administração a fim de conciliar aos prazos de 

elaboração das propostas orçamentanas. 

Seção  It 

neettealtROTPhialik*COMDMINFtir 

Art.  19. Na execução do Plano de Contratação Anual, o Setor de Compras devera observar se as 
demandas a ele encaminhadas constam da listagem do Plano vigente. 

Panigroto único. As demandas que não constem do Plano de Contrafação Anual poderão Ser 
executadas mediante justilicativa do setor requisitante e aprovação da autoridade competente.  

Art.  20. As demandas constantes No Plano de Contratação Anual deverão ser encaminhadas ao 
Setor de Compras com a antecalencia necessaria para o cumprimento dos prazos estipulados no 
próprio Plano e neste Decreto, acompanhadas da devida instrução processual.  

EASE  PREPARATÓRIA 

Seção I  

Art.  21. Toda contratação devera ser precedida de Documento de Formalização de Demanda 

que indicara: a justificativa da necessidade da  area  requisitante. quantidade, data de 

entrega, indicação da fonte  tie  recursos para a contratação c a previsão da demanda no Plano de 

Contratação Anual. devendo o DED ser encaminhado à autoridade competente para autorização 

acerca do prosseguimento da contratação.  

Seção 11 

--RoFsetUdonsasitni-Preliotriiir , , „,  

Art.  22. Estudo Técnico Preliminar ETP, é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse priblico envolvido e a sua melhor 

solução e da base ao anteprojeto, ao tenno de referenda ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

I - 0 estudo  Monet)  preliminar a que se refere este artigo deveM evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade Mcnica 

sorzioeconõmica.  sociocultural  e ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, 

mereadológicas e de gestão da contratação. 

tI - 0 ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual. além de outros 

instrumentos de planejamento da Administração.  

III  - O ETP devera ser elaborado conjuntameme por servidores da área técnica e requisitante. 

§1° Para fins do disposto no inciso RI, considera-se: 
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a) area  técnica: agente ou unidade com conhecimento tecnico-operacional sobre o objeto 

demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 

agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza 

b) requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de 

bens, serviços e obras e requere-la. 

42' Os papeis de requisitante e de  area  técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 

público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico - 

operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto na alínea "a do §l" deste artigo. 

43" A definição dos requisitantes, das  areas  técnicas não ensejani, obrigatoriamente. a criação de 

novas estruturas nas unidades organizacionais dos orgilos e das entidades.  

Art.  23. Deverá conter no Estudo Técnico Preliminar — ETP os seguintes conteúdos: 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido  sub  a 

perspective do interesse público: 

- Descrição dos requisitos cia contratação necessários e suficientes escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 

específicas, bem como padrões mínimos de qualidade desempenho;  

III-  Levantamento de mercado, que consiste na análise das  alternatives  possíveis, e  justificative  

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo. entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros orgãos e entidades públicas, bern 

como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional,  cons  objetivo  dc  

identificar a existência de novas metodologias tecnologias ou inovações  gee  melhor atendam as 

necessidades da Administração; 

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma etetrônica, pare 

coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 

custos e os benefícios de cada opção para escolha da  alternative  mais vantajosa, prospectando-se 

arranjos inovadores em sede de economia circular: 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas A Administração, tais como 

chamamentos públicos de doação e permutes. 

IV - Descrição da solução como tim todo, inclusive das  exigencies  relacionadas à manutenção c 

A assistência técnica, quando foro caso; 

V -  Estimative  das quantidades a serem contratadas, acompanhada das  memories  de cálculo e 

dos documentos que  the  dão suporte, considerando a interdependência  corn  outras 

contratações.  dc  modo a possibilitar economia de escala 

VI -  Estimative  do valor da contrafação, acompanhada dos pregos unitários referenciais, das 

memeries de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por  preserver  o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII • Justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII - Contratações correlates e/ou interdependente-s; 
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IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo 

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade, 

X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis: 

XI - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato. 

tais como adaptações no ambiente do  &gat)  ou da entidade, necessidade de obtenção de 

licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual: 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento c reciclagem de bens refugos, quando aplicável: c 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

Parágrafo único. 0 ETP devera  copier  ao menos os elementos previstos nos incisos 1, V. VI, 

VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as 

devidas justificativas.  

Art.  24. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

I - A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não 

haja prejuízo à competitividade do processo licitatório e Ci eficiência do respectivo contrato. nos 

termos do §2° do  art,  25 da Lei n. 14.133, de 2021; 

II - A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 

de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 

disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distancia compatível  coin  

suas necessidades, conforme dispõe o § 4" do arr. 40 da Leio. 14.133, de 2021: e  

III  - As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante 

atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas contratações de 

execução continuada ou  dc  fornecimento continuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 

relatório final de que traia a alínea "d" do inciso VI do § 3° do are 174 da Lei no 14.133, de 

2021.  

Art.  25. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos minimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério  dc  julgamento de técnica e 

prego, confonne o disposto no Sl" do  art.  36 da Lei n. 14.133. de 2021.  

Art.  26. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos 

termos da Leio. 12.527, de 18 de novembro de 2011.  

Art.  27. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar poderá ser dispensada nos seguintes casos: 

I -  Ent  todas as hipóteses de contratação direta previsias nos  art.  74 e 75 incisos I e II da Lei 

14.133/21, quando for o caso; 

II - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do  art.  90 da Lei n° 14,133, de 1°  de 

abril de 2021;  

• 
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III  - Quaisquer altcragóes contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, 

inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações coistratuais relativas a serviços  continuos:  

IV -  Ern  demandas repetidas ou conhecidas de baixa complexidade. assim entendidas, aquelas 

comumente ofertadas pelo mercado e facilmente descrita pela Administração; 

V - Contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de 

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 

objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos. conforme disposto no § 3° do arr. 18 da lei is' 14.133. de 1" de abril de 

2021. 

VI - Licitação deserta ou fracassada; 

VII - Nos casos de guerra, estado de defesa, estado  dc  sítio, intervenção federal ou de grave 

penurbação da ordem; 

VIII - Nos casos de emergência ou de calamidade 

Parágrato  (mien  Apenas poderá ser dispensado o ETP nas hipóteses acima, quando não  hoover  

complexidade do objeto e necessidade de mapeamento de mercado, assim como quando houver 

pleno conhecimento da  soli)*  para a resolução da demanda. 

 

Seção  III 

 

     

     

     

All.  28. 0 termo de referência é o documento elaborado a partir  dc  estudo técnico preliminar 

(se elaborado) c deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes,  cons  nível de 

precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 

fornecidos, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do  process°  de 

licitação, a-permitindo á Administração a adequatla avaliação dos custos com a contratação e 

orientar a correta execução gestão e fiscalização do contrato, devendo ser elaborado de acordo 

com os requisitos previstos  nn  inciso XXIII do  count  do  art.  6' da Lei Federal n* 14.133. de 

2021. contendo as seguintes inforniações: 

I - Definição do objeto. incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e. se for o • caso, a possibilidade de sua prorrogação: 

II - Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das panes que 

não contiverem informações sigilosas:  

III  - Descrição da solução  coin°  uns todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IV - Requisitos da contratação; 

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição  dc  como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio até o  sett  encerramento; 

VI. Modelo de gestão do contrato que descreve como a execução do objeto será acompanhada 

e fiscalizada pelo órgão ou entidade 

VII - Critérios de medição e de pagamento;  
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VIII — Modalidade de licitanão, modo de disputa. forma de julgamento c criterios de seleção do 

fornecedor: 

IX - Estimativas do valor da contratação. acompanhadas. quando couber. dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, cum  us  parâmetros 

utilizados para a obtenção dos pregos e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; 

X - A adequação orçamentaria e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentarias e como 

plano plurianual: 

XI - Especificação do  Fortino,  preferencialmente conforme catalogo eletrônico de 

padronização. observados os requisitos de qualidade. rendimento compatibilidade durabilidade 

e segurança; 

XII - indicação dos locais de entrega dos produtos e as regras para recebimentos provisório e 

definitivo, quando for o caso: 

XIII - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso: 

XIV - Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contratado a execução de 

logística reversa; 

XV - Formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o 

ca-so.  

XVI - A subcontratação; 

XVII - A alteração subjetiva; 

XVIII - As sanções administrativas especificas; 

§1" O termo de referencia deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade demandante, podendo 

ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Ptiblica com  expertise  relativa ao 

objeto que se pretende contratar. 

§2" 0 termo de referência devera ser devidamente aprovado pela autoridade competente. 

§3° Os modelos de termo de referência instituidos pela Secretaria demandante,  corn  auxilio dos 

órgãos de assessoramento juridico, conterão os elementos previstos no  art.  26 c deverão scr 

utilizados pelos orgaos e entidades. 

§4" A elaboração do termo de referência é dispensada na hipótese do inciso  III  do  art.  75 da Lei  

ft  14.133. de 2021, nas adesões a atas de registro  dc  pregos c nos casos de prorrogações dos 

contratos de serviços c fenecimentos  continuos.  

§.5' Nas adesões a atas de registro de preços, o estudo técnico preliminar devera conter as 

informações que hem caracterizam a contratação, tais  corns,  o quantitativo demandado e si local 

de entrega do bem ou de prestação do servico.  

Art.  29. O termo de referência poderá contemplar. segundo os termos da legislação vigente e 

em correlação com os demais elementos da contratação. as seguintes disposições. sempre de 

forma justificada: 

I - Vedação  it  participação. cm licitações,  dc  pessoas jurídicas cm consórcio, alem de suas 

condicionantes, quando admissíveis:  
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II - Percentual  minima  da  matt  de obra responsável pela execução do objeto da contratação 

constituido por mulheres vitimas de violência domestica e egressos do sistema prisional: 

II - Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos. percentuais. modos e 

condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação: 

IV - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento  habit,  nos termos legais; 

V - Critérios para remuneração variavel vinculada ao desempenho do contratado, com base cm 

metas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental c prazos de entrega 

previstos para a contratação: 

VI - Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que. pela natureza da 

contratação ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; 

VII - Alocação de riscos previstos c presumíveis em matriz especifica, com ou sem projeção 

dos rellexos de seus custos no valor estimado da contratação e no equilíbrio econômico' 

financeiro inicial do  contralti,  possibilitado o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados 

por entidades públicas ou privadas. 

VIII - A indicação de marca ou modelo, se necessário 

IX - A exigência de amostra: 

X - A exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação: 

XI - A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

XII - Quando o prego estimado não for composto de. pelo motos, 3 (Ires) tomes de pesquisa de 

mercado ou outra inobservância  an  anigo 23, á da Lei Federal n' 14.133. de 2021; 

XIII - A vantajosidade da divisão do serviço, obra ou serviço de engenharia em lotes ou 

parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a 

medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala: 

XIV - A vantajosidade de reunião dos itens cm  totes,  grupos ou global; 

XV 'O pagamento antecipado; 

XVI. A seleção da modalidade presencial.  

Art.  30. Os documentos de conteúdo eminentemente técnico, como descritivos técnicos do 

objeto. plantas, estudas, projetos, análises, vistorias. perícias. pareceres c divulgação técnica 

deverão ser assinados pelo profissional técnico.  

Art.  31. O Termo de Referencia  sera  obrigatório para todas as contratações decorrentes de 

licitação. 

Parágrafo  imam.  A elaboração do Termo de Referência  sera  opcional no caso  dc  contratações 

fundamentadas no inciso  lit,  artigo 75 e no á! artigo 95. ambos da lei Federal me 14.133. de 

2021, bem como em processos de adesão a atas de registro de preços em que não haja 

necessidade de adequação as especificações originais.  

Art.  32. Quando disponível, o Termo de Referência deverá ser confeccionado nos moldes das 

minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente. 
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Seção IV 

Do AMUse de  

Art.  33. Deverá ser elaborado na fase preparatória um mapa de Analise de Risco, quando 

necessário, contendo os seguintes elementos; 

1 . Identificação e avaliação dos riscos possíveis e seus impactos:  

It  -  /Woes  para controle e nitigadiu dos riscos. 

Parágrafo  /mien.  O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, nos casos envolvendo 

• contratação de objetos de baixo valor nu baixa complexidade, sendo obrigatório apenas para das 

contratardes de obras, serviços e fornecinientos de grande vulto, nos termos do  Art.  6", XXII da 

Lei 14.133/2021.  

Sevin  V 

I30001443311ellitidlirtititatirizáSt  

Art.  34. C) Município elaborará  catalog()  eletrônico de padronização de compras. serviços e 

obras, o qual poderli ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor 

preço ou o  dc  maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da 

fase interna de licitações, assim conto as especificações dos respectivos objetos. 

Parágrafo único. Poderá ser adotado, nos termos do  art.  19. 11, da lei n" 14.133. de 1" de abril 

de 2021, os Catálogos CA EMAT e CATSER do Sistema Integrado de Administração de 

Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substituf-Ins. 

Seção VI 

. n:,:L: sa g SI. 

Subseção I  

Art.  35. Para fins do disposto neste Decreto. considera-se: 

I - Bem de luxo: bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por 

meio de características tais como: 

a) ostentação: 

b) opulência: 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte. 

- Bem de qualidade comum: brim de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da 

demanda;  

III  • Bem de consumo: tudo material que atenda a. no  minim,  um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade: cm uso normal, perde ou rediu as suas condições de  fist),  no prazo de dois 

anos:  
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1)) fragilidade: facilmente quebradiço ou defonnavel, de inodo irrecuperável ou com perda de 

sua identidade; 

c) pereeibilidade: sujeito a modificações químicas ou fisicas que levam á deterioração ou A 

perda de suas condições de uso como decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade: destinado A incorporação em outro bem, ainda que suas caracteristicas 

originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo A essência do hem 

principal; ou 

C) transfurnuabilidade: adquirido para fins de utilização como materia-prinra ou materia 

intermediária para a geração  dc  outro benr. e 

IV - Elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percennial da quantidade 

demandada e a variação percentual da renda media. 

41e  0 Município considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado 

no inciso Ido caput do arr. 30; 

I - Relatividade econômica: variáveis econômicas  gee  incidem sobre o preço do  ben  

principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - Relatividade temporal: mudança das sanáveis mercadológicas do hem ao longo do tempo, 

em função de aspectos como: 

evolução tecnológica: 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no inereado: e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Não  sera  enquadrado  corm bent  de luxo aquele que, mesmo considerado na detinição do 

inciso I do capin do  an.  30: 

I - For adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de 

mesma natureza; ou 

- 'lenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do orgão ou da 

entidade.  

Su  bsecão U 

Da vedação a aquisição de bens e artigos de luxo  

Art.  36.11 vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos 

do disposto neste Decieta 

61.° As Secretarias Municipais identificarão os bens de consumo de luxo constantes nos 

documentos de formalização de demandas antes do encaminhamento ao Setor de Compras &nu 

Licitações. 

42" Na hipótese  dc  identificação de demandas por ben.s  dc  consumo de  lam)  nos termos do 

disposto no eaput. os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 

requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 
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Seção VII 

' ...... ... ...  
Subseção I 

Das disposições gerais 

Art.  37. A pesquisa de prego tem como objetivos: 

I - Fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, inclusive seus aditivosvisando A 

seleção da proposta ma is vantajosa para a Administração; 

II - Delimitar os recursos orçamentários necessários para a contratação;  

III  - Definir a  form  de contratação; 

IV - Identificar a necessidade, de exclusividade de participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se enquadre nos limites previstos na Lei 

Complementar n. 123/2006, e suas alterações; 

V - Identificar a existência de sobrepreços cm itens de planilhas de custos; 

VI - Identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro mecaitisnio que vise a 
frustrara legitimidade da pesquisa de preços, inclusive jogos de planilhas; 

VII - Impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados: 

VIII - Servir de pardmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas; 

IX - Auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos preços registrados em ata com 

os fornecedores.  

Art.  38. Desde que justificado, o preço estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das dentais informações necessárias 
para a elaboração das propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de 
negociação de propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior 
desconto, não sendo adotado tal sigilo quando o critério for melhor técnica ou conteúdo 

artístico. 

§1" Para fins do disposto nesta subseção. considera-se: 

I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado cm serie de preços 
coletados, podendo desconsiderar, na sua fomiação, os valores inexequiveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados: 

II - Preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado 
objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadologicos próprios 
negociação com o setor público e os recursos orçzuneniftrios disponíveis;  

III  - Sobrepreço: preço orçado para licitação no contratado cm valor expressivamente superior 
aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item,  sea  licitação ou a contratação 

for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 
for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
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Subsecio II 

Dos Critérios  

Art.  39. Na pesquisa de pregos. sempre que possivel, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas. como prazos e locais de entrega. instalação e montagem do hem ou 

execução  du  serviço, quantidade contratada. formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e 

marcas c modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parigrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 

contratado, o calculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 

compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuidos ao contratado. 

Subsecã lit 

Dos Parâmetros  

Art.  40. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado, definido  cons  base 

no melhor prego. em processo licitatúrio para a alocação de bens moveis, aquisição de bens e 

contratação  dc  serviços em geral  sera  realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros. 

de Innna combinada ou não: 

I - Composição de CUSLOs unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente ao 

Banco de Preço desenvolvido 011 contratado pelo município: 

II • Composição de CUSLOS unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente iso 

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP):  

III  - Contratações similares feitas pela Administração Pública Municipal c/ou localidades 

vizinhas, cm execução ou coneluidas no período de I (um) ano anterior a data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 

pregos correspondente: 

IV • Pesquisa direta com no  SOON)  3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação. desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fonsccedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital: 

V - Pesquisa na base nacional  dc  notas fiscais eletronicas, c. quando o objeto tratar da aquisição 

de produtos. desde que as cotações tenham sido obtidas no período de ate 01 (um) ano anterior A 

data da pesquisa de preços. 

§1" Surnente de maneira excepcional haverá a utilização isolada do parâmetro definido no 111CiSO 

IV do caput deste artigo, caso cm que deveril haver justificativa quanto a não utilização de 

nenhum dos demais parâmetros. 

92' Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores. nos termos do inciso IV do 

caput deste artigo. devera ser observado: 
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I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade  du  objeto a ser 

licitado; 

II - Obtenção  dc  propostas formais, contendo, no mínimo:  

al  descrição do objeto, quantitativo, valor unitário c total; 

b) rainier°  do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNRI do proponente; 

c) endereço físico e eletrônico e telefone de contato: 

d) data de emissão: e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

111 - Informação aos fornecedores das características da contratação, com vistas à melhor 

caracterização das condições comerciais praticadas pare o objeto a ser contratado: e 

IV - Registro. nos autos do processo da contratação correspondente, da rclação de fornecedores 

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta ã solicitação de que trata 

inciso IV do caput deste artigo. 

43" Excepcionalmente,  sera  admitido o prego estimado  corn  base em orçamento fora do prazo 

estipulado no inciso  It  do captit deste artigo, desde que devidamente justiticado nos autos pelo 

agente responsável e observado o índice de atualização de pregos correspondente. 

Subseção IV 

Da Metodologia pare obtenção do preço estimado  

Art.  41. Serão utilizados como metodos para obtenção do preço estimado a media, a mediana ou 

tnenor dos valores obtidos na pesquisa de preços. desde que o calculo incida sobre um 

conjunto de no  minim()  03  (tees)  pregos oriundos de 0111 ou mais dos parâmetros de que  irate  o  

art  35 deste Decreto. desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. 

41" Poderão scr utilizados outros critérios ou métodos. assim como menor quantidade de pregos 

que a prevista no caput deste artigo, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 

responsável e aprovados pela autoridade competente. 

42" 0 preço estimado da contratação também poderá ser obtido pelo acréscimo ou decréscimo 

de determinado percentual. de forma a aliar a atratividade do mercado e a mitigação do  risen  de 

sobrepreço. 

43" Excepcionalmente, sere admitida a detertninação de preço estimado  corn  base cm menos de 

trés preços, desde que devidamente justificfula nos autos pelo gestor responsável e aprovada 

pela autoridade competente. 

Subserio V  

Da Formalização  

Art.  42. A pesquisa de preços  sera  consolidada cm mapa comparativo de preços, elaborado pelo 

Setor de Compras. que contera, no annitno: 
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I - Descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo; 

II - Caracterização das  francs  consultadas:  

HI  • Serie de preços coletados: 

IV - Método estatistico aplicado para a definição do valor estimado: 

V - Justificativas para a metodologia utilizada, com a validação dos preços utilizados e 
indicação da desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se aplicável; 

VI - Indicação do valor estimado, memória de calculo e documentos que  !he  dão suporte; 

VII -  Justificative  da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com fornecedores; 

VIII - Data, identificação e assinatura do servidor responsável. 

*I" Os documentos comprobatários dos preços utilizados para detinição do preço estimado, 
caso disponíveis  eta  rede pública de acesso pela internei, deverão ter o endereço eletrônico 
indicado nos autos do processo, preferencialmente por hiperlink, se não estiverem disponíveis 
pare acesso público, deverão ser juntados aos autos do processo da pesquisa. 

§2° 0 mapa comparativo de preços terá validade de I  turn)  alio, a contar da data de sua 

assina  turd.  

Subseção VI 

Da pesquisa de preço para contratações diretas  

Art.  43. Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na subseção anterior, quando 

cabível.  

Art.  44. Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do ohjeto na 
forma estabelecida ria seção anterior, a justificativa  dc  preços se darft mediante comprovação 

dos preços praticados pelo contratado cm contratações semelhantes de objetos de mesma 
natureza, por meio da apresentação de notes tiscais emitidas para outros contratantes, públicos 
ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes. emitidos no 
período de até 01 (uni) ano anterior a data da pesquisa de preços,  on  por outro meio idôneo 

devidamente justificado. 

§1" Excepcionalmente, caso a future contratada não tenha comercializado o objeto 

anterionnente, a  justificative  de prego de que trata este artigo poderá ser realizada  coin  objetos 

semelhantes de mesma natureza, devendo constar no processo demonstração de que as 
especificações técnicas apresentam similaridade com o objeto pretendido. 

V" Em se tratando de contratação serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, a pesquisa de preços devera ser realizada mediante a 
comparação do valor orenado com aqueles praticados pelo próprio contratado junto a outros 
elites públicos ou privados de porte similar, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto 
similar, ou ainda quando for o caso, ohservando os valores referencias cm tabelas dos conselhos 

de classe. 

§3° Na hiputese de dispensa de licitação  coin  base nos incisos I c II do  art.  75 da Lei n° 14.133. 

de I° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente a seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 
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§4° 0 procedimento do EV  sera  realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores, por  men;  de requerimento manual, eletrônico ou diário oficial. 

• 

• 

Subsecio VI  

Da pesquisa de preço para contratação de obras e serviços de engenharia  

Art.  45. 0 prego global de referência para contratação de obras e serviços de engenharia é o 

valor do custo global de referencia e, quando for o easo, acrescido do percentual de benefícios 

despesas indiretas - BOI de referência e dos encargos sociais cabíveis., a ser definido por meio 

da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

1 • Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do 

Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, para serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de Construção Civil- 

SINAPI. para as demais obras e serviços de engenharia; 

H - Nos casos em que o SINAPI ou o SICRO não oferecerem custos unitários de insurnos ou 

serviços, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados de 

pesquisa publicada em mídia especializada. contidos em tabela de referencia formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo Municipal e de sítios eletrônicos especializados ou de dominio 

amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de ate 01  

(sun)  ano de antecedencia da data da pesquisa de preços, contendo a data e hora de acesso,  

III  - Contratações similares feitas pela Administração Pública,  ens  execução ou concluidas no 

periodo de 01 (sins) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive, mediante sistema de 

registro de preços, observado o indice de atualização de pregos correspondente; 

IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que as cotações tenham s sido 

obtidas no período de até 01 (um) ano anterior a data da pesquisa de pregos. 

§I" As composições de custos unitários e o cletalhamento de encargos sociais e do BOI integram 

o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos 

anexos do edital de licitação e das propostas das licitames e não podem ser indicadas mediante o 

uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

§2" Quando utilizados os custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  Indices  

da Construção Civil - SINAPI, serão excetuados os itens caracterizados como montagem 

industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 

§3° No caso de utilização dos custos unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras 

SICRO,  sera()  excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 

ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

§4" Os custos de insumns constantes do SINAPI, sempre que possível, serão incorporados as 

composições de custos da tabela referida no inciso 11 do caput deste artigo.  

Art.  46. A Administração Pública Municipal. por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, poderá desenvolver novo(s) sistema(s) de referência de custos, desde que 

demonstrada a necessidade por meio de justificativa técnica e submetida à aprovação da 

autoridade competente, para aplicação no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas 

mencionados no artigo anterior deste Decreto, incorporando-se as suas composições de custo 

unitário os custos de insurnos constantes do  SNAP!  e SICRO. 
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91" A Secretaria Municipal de Intraestrutura deverá manter o(s) sistema de referência 

atualizado(s) e divulgá-lo(s) na internet. 

92° Na ausência da referência  dc  preço de que trata o inciso I do  art.  45 deste Decreto e do 

sistema de referência previsto no caput deste artigo, a Administração Riblica poderá utilizar 

sistemas de custos oficiais desenvolvidos pela Unido. outros Estados ou o Distrito Federal.  

Art.  47. Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas especiticidades  

locals  ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que 

demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 

relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência poderão, somente em condições especiais 

justificadas cm relatório tecnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela 

autoridade competente, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na 

forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação dos  organs  de controle, dispensada a 
compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência.  

Art.  48. No processo licitatorio para contratação de obras e serviços de engenharia sob os 

regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o preço global de referência da contratação 

será calculado nos termos do  art.  45 deste Decreto acrescido ou  Tao  de parcela referente a 

remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o pennitir, a estimativa de prego  

sera  baseada em orçamento sintetico. balizado cm sistema de custo definido no inciso I do 

referido artigo. devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação 

aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada As frações do 

empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto  

Art.  49. Para as composições das pmpostas,  sera  exigido dos licitantes  on  contratados, no 

mínimo, o mesmo nível  dc  detalhamento do orçamento sintético referido no caput.  

Art.  50. Na elaboração do orçamento de obras e serviços de engenharia deverão  sat  definidos  vs  

critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global,  corn  fixação de preços máximos para 

ambos, os quais deverão constar no edital. 

Parágrafo  calico.  0 edital deve vedar expressamente a aceitação de preços unitários acima 

dos previstos no orçamento da Administração. 

• 

• Subseeão VII  

Da pesquisa de prego para contratação de serviços com dedicação de mio de 

Obra exclusiva  

Art.  51. Na pesquisa de prego relativa as contratações de prestação de serviços  corn  dedicação 

de mão de obra exclusiva, o  Fee()  estimado será definido  ern  planilha de composição de custos, 

em normas correlatas a serem editadas ou outra que venha a substitui-la, observando, no que 

couber, u disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo valor não seja determinado 

por lei nu acordo trabalhista deverão ser fixados da mesma forma definida no  an.  40 deste 

Decreto para o calculo do preço estimado do bem ou serviço em geral. 
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Art.  52. Nas renovações c prorrogações contratuais, a demonstração da vantajosidade deve 

ocorrer mediante comparação da planilha  dc  composição  dc  custos vigente na contratação,  corn  

a planilha de composição de custos de uma possível nova contratação. 

Subseção VII 

Da pesquisa de preço para contratação de fornecedores registrados em ata de registro de 

preços  

Art.  53. Para contrafação de fornecedores registrados, os  Organs  ou entidades participantes da 

ata de registro de  preps  ficam dispensados da realização de pesquisa de preço durante o prazo 

de validade da ata. 

Parágrafo  Calico.  Nos processos para contratação por adesão, carona. o Órgão ou entidade 

devera realizar a demonstração de vantajosidade qualitativa e quantitativa da adesão nos termos 

deste Decreto. 

Subseção VIII  

Da pesquisa de  prey,  para locação de imóveis  

Art.  54. 0 preço máximo da locação de imóveis em que a Administração Pública seja locatária  

sari  definido por avaliação oficial de responsável técnico da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura indicado em  Lando  oficial, dispensada a pesquisa de preços de mercado de outros 

imóveis. 

§1" Os demais órgãos c entidades da Administração Pública poderão elaborar os laudos oficiais 

de forma autônoma se contarem  coin  corpo técnico qualificado c desde que autorizados em ato 

normativo especifico. 

g2" 0 valor indicado no laudo oficial õ o preço máximo pelo qual o contrato poderá ser firmado. 

devendo os órgãos e entidades da Administração Pública se esforçarem para ajustar valores 

mais vantajosos para o Município  

Art.  55. Nos aditivos e apostilainentos para reajuste e prorrogação contrarual, o preço contratual 

poderá ser definido mediante simples reajuste do valor indicado no contrato, de acordo com o 

índice de reajuste previsto no respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo  indict  Geral de 

Preços do Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Gettilio Vargas. ou Índice Nacional de 

Preços  an  Consumidor Amplo - IPCA. o que for menor.  

Art.  56. Na locação de imáveis. para fins de demonstração da vantajosidade da contratação. a 

Administração deverá considerar,  akin  do preço estimado do bem o seu estado de conservação, 

e os custos de adaptações. hem como, quando imprescindíveis para a necessidade de sua 

utilização, deverá observar o prato de amortização dos investimentos. 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 

Do Processo de Contratação Direta 
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Art.  57. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, além dos documentos previstos no  art.  72 da Lei Federal n. ° 14.133,  tie  

2021, deverá ser instruido cornos seguintes elementos: 

I - Indicação do dispositivo legal aplicável e  dc  previsão no Plano de Contratação Anual; 

II - Autorização da autoridade competente;  

III  - No que couber, declarações exigidas na Lei Federal o." 14.133. de 2021 e  denials  leis que 

disponha sobre contratação 

IV - Declaração gue não fora atingido os  'Unites  previstos no  an.  75 I e II nos casos  dc  dispensa 

cm razão do valor; 

Parágrafo único, 0  am  que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá scr divulgado e mantido A disposição do público  ern  sitio eletrônico oficial.  

Art.  58. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa  dc  licitação. guando  :ado  for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  art.  23 da Lei Federal no 14.133, de 

2021.0 contratado deverá comprovar previamente que os pregos estão cm conformidade  corn  os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma naturcza, por meio da 

apresentação  dc  notas fiscais emitidas para outras contratantes no  period()  de ate 1 (um) ano 

anterior Ar data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Parágrafo único.  Nag  hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição 

de bens ou para a contratação de serviços por mais de um  &Ott  ou entidade, poderá ser 

utilizado o sistema de registro de pregos, na forma prevista neste Regulamento.  

Art.  59. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de cantata(*) direta nas hipóteses 

abaixo nos termos do §5", do  an.  53 da Lei Federal n. ° 14.133, de 2021. 

I - Nas contratações abaixo do limite disposto no § 2° do  an.  05 da Lei 14.133/21;  

It  - Nas compras com entrega imediata e integral dos  hens  adquiridos, estas consideradas no 

prazo de até 30 dias contato da ordem de fornecimento, independentemente de seu valor. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste  artier)  não se aplicam em caso de contratações 

que resultem em obrigações futuras.  

Art.  60. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Diário Oficial, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data de assinatura do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a 

eficácia do Mo. 

Parágrafo único. Enquanto não obrigatória a disponibilidade de dados do Município na PNCP. 

publicação de que trata o caput deste artigo poderá ser feita somente no sitio eletrônica oficial. 

Seção 11 

Da Inexigibilidade de Licitação  

Art.  61. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal n" 14.133, de 2021. são 

exemplificarivas, sendo inexigível a licitaçao em todos os casos em que for inviável a 

competição. 
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Art.  62. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso Ill, artigo 74 da lei Federal n" 

14.133. de 2021. para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da 

especialidade e da singularidade do serviço, aliadas A notória especialização do contratado.  

Art.  63. Compete  an  agente público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de 

inexigibilidade de licitação, a adoção de providências que assegurem a veracidade do 

documento de exclusividade apresentado pela futura contraiada, nos termos do § I', artigo 74 da 

I.ci Federal n" 14.133. de 2021.  

Art.  64. E vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação. bem 

como a preferência por marca especifica. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas especificas ou 

contratados serviços  corn  prestador específico para o cumprimento de ordem judicial, caso a 

decisão indique a marca  oil  o prestador a ser contratado pela Administração. 

Seção Ill 

Da Dispense de Licitação  

Art.  65. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento do contrato 

poderá ser substituído por (nitro instrumento hábil, como carta contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde que não haja 

obrigações futuras. 

Paragrafo único. Neste case, ao instrumento substitutivo ao contraio aplica-se, no que couber. 

o disposto no  art.  92 da Lei Federal n" 14.133. de 2021.  

Art.  66. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e H do  art.  75 da Lei Federal n" 

14.133, de 2021, para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos, deverão ser 

observados: 

- O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora: 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, 

§1" Considera-se ramo de atividade a participação económica do mercado identilicada pelo 

nivel de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§2. Não se aplica o disposto no §1" do artigo 75 da Lei Federal n" 14.133. de 2021. As 

contrafações  at  o limite do §7° do mesmo artigo e suas sucessivas alterações previstas, 

conforme  art.  156 deste decreto, de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade do orgao ou entidade contratante, incluido o fornecimento de peças. 

§3" Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal iC 14.133, de 2021. serão 

duplicados para compras. obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia 

ou fundação qualificadas conto agências executivas na forma da lei. 

§4" Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 

neste artigo, a autoridade competente pela autorização c a autoridade superior responsável pela 

adjudicação e pela homologação da contratação devei, observar o disposto no  an.  73 da I.ei 

Federal rf 14.133, de 2021: 
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145" As contratações de que tratam os incisos I e II deste artigo  scrim  prgfggncjalmçuls 

precedidas de divulgação  de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo  'raze  mínimo de 3  tits  dias 

ikeÁ, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 

a proposta mais vantajosa.  

Art.  67. Os orgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Município poderão adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - Contratação de obras e serviços de engenharia comuns nu serviços de manutenção de 

veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do  art.  75 da Lei Federal n" 

14.133, de 2021:  

It  - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso 11 do caput do  an.  75 da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021; 

Ill - Contratação de obras, bens e serviços. incluidos os serviços comuns de engenharia, nos 

termos do disposto no inciso Itt e seguintes do caput do  art.  75 da Lei Federal 14.133. de 

2021. quando cabível: 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um orgão ou entidade, 

nos termos do § 6" do  art.  82 da Lei Federal  if  14,133. de 2021.  

fir  O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,  sera  instruido com os 

seguintes documentos. no  minim();  

I - Documento de formalização de demanda e. se for o caso, Estudo Técnico Preliminar, análise 

de riscos, Termo de Referância. projeto básico ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa n°65. de 7 de julho de 2021, da 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia:  

III  - Parecer jurídico c pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos, 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido: 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  

minima  necessárias; 

VI - Razão de escolha do contratado; 

VII • Justificativa de prego, se for o caso, c: 

VIII • Autorização da autoridade competente. 

e2" Fica vedada a utilização do sistenfa de dispensa eletrônica nas seguintes hipóteses: 

I - Contratações de obras que não se incluam no inciso I do caput deste artigo: 

II - Locações imobiliárias e alienações: e 

Ill- Bens e seniços especiais. incluídos os serviços de engenharia.  
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DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

Seção I 

Dos critérios de desempate  

Art.  68. Como critério  dc  desempate previsto no  art.  60,111, da Lei 14.133, de I° de abril de 

2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 

licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais como programas 

de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o 

preconceito  denim  das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equAnime de gêneros 

por níveis hierárquicos, dentre outras, 

Parágrafo único. Caso a regra prevista no caput deste artigo não solucione o empate  sera  

realizado sorteio. 

Seção II 

Do julgamento por técnica e preço  

Art.  69. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 

contratos  corn  a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo  (mirth  Considera-se autoaplicivel o disposto nos Iffi 3' e 4' do  an.  88 da Lei ri° 

14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da  Henna()  detalhar a forma de cálculo da 

pontuação técnica. 

Seção  III  

Da negociação de preços mais vantajosos  

Art.  70. Na negociação de preços mais vantajosos para a Administração, o Agente de 

Contratação cm a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta ao primeiro 

cokicado, inclusive quando sua proposta estiver abaixo do orçamento estimado. Em caso de 

recusa do primeiro colocado, quando seu valor estiver acima do limite  maxima  poderá ser 

negociado  coin  os  denials  licitantes, na ordem de classificação, cujo resultado deverá scr 

divulgado a todos os licitantes. 

thl" No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

§2" Nos casos de bens c serviços, exceto obras e serviços de engenharia, sempre que a menor 

oferta, for inferior a 50% do valor °rode pela Administração, o agente ou a comissão de 

contratação, devera solicitar a composição de preços unitários para demonstrar a exequibilidade 

do  prep.  

43' A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput. s6 será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de jusiilicar o vulto da oferta 
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Seção IV 

Da habilitação  

Art.  71. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação.  sera  permitida, desde que 

prevista cm edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distancia, ainda 

que se  irate  de licitação realizada presencialmente nos  terms  do § 5" do  art.  17 da Lei ric' 

14.13121, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

Parágrafo tinico. Se o envio da  document-Nib  ocorrer a partir de sistema informalizado 

prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado. presume-se a 

devida segurança quanto a autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 

assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.  

Art.  72. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação 

de obras c serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 

operacional poderão ser substituidos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 

conliecimento técnico e experiência pratica na execução de serviço de características 

semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução 

de objeto compatível comi) licitado, desde que. em qualquer caso, o Agente de Contratação (50 

a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais informações.  

Art.  73. Não serão admitidos atestados  dc  responsabilidade técnica de profissionais que. 

comprovadiunente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos  ill  e IV do 

caput do  art.  156 da lei  if'  14.133, de I" de abril de 2021,  ern  decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.  

Art.  70. No caso das inicroempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista somente  sera  exigida para efeito de assinatura do contrato. sem 

prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida.  Fur  fx:asitio da 

participação  am  certames licitatários, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas 

aplicando-se os  arts.  42 e seguintes da 1,ei Coniplementar Federal n. 123/2006,  

Art.  75.0 agente de contrataçãft pregoeiro ou comissão de licitação poderá, no julgamento da 

habilitação e das propostas, sanar ermos ou falhas que não alterem a substancia das propostas. 

dos documentos c sua validade juridica, mediante decisão fundamentada. registrada em ata e 

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para  tins  de habilitação e 

classificação, para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos  jã  apresentados pelos licitantes e 

desde que necessaria para apurar fatos  existences  à época da abertura do certame; 

11 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento  des  

propostas. 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

Seção I 

Do Sistema de Registro de  Prey's  
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Art.  76. E permitida a adoviio do sistema de registm de preços para contratação de bens e 

serviços comuns. inclusive de engenharia. bem como nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade de licitação. 

§r 0 Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 

Administração, em especial: 

I - Quando,  petits  caracterfsticas do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes; 

II - Quando for mais conveniente a aquisição de bens  cunt  previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de serviço 

ou postos de trabalho, ou ein regime de tarefa: 

Ill - Quando br conveniente para atendimento a mais de um  &gait  ou entidade. via a compra 

centralizada: ou 

IV - Quando. pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela administração.  

Art.  77. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão Ser adotadas nas 

modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

81" 0 edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata 

de registm de preços. com  vistas a reduzir o grau de incerteza do licitante na elaboração da  suit  

proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

32° A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo 

sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I • Existência de projeto padronizado. sem complexidade técnica operacional: 

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.  

Art.  78. Nos casos de licitação para registro de preços. o  &Ott  ou entidade promutora da 

licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro 

de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou 

entidades registrem eventual interesse em panicipar do processo licitatário. 

41' C) procedimento previsto no eaput poderá ser dispensado nwdiante justificativa. 

12" Cabe ao  &grit)  ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e 

decidir, inotivadamente. se  aceitará ou recusará o pedido de participação 

§:311  Na hipótese de inclusào. na  licitação. dos quantitativos indicados pelos participantes na fase 

da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo como quantitativo total a ser licitado  

Art.  79. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente seril exigida para a 

formalização do contrato ou  (intro  instrumento  habit. 

Art.  80. Apt:is a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro  dc  preços, 

I - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário:  
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II -  Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes  on  fornecedores que 

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência 
da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original;  

HI  - A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser 

respeitada nas contratações. 

31" 0 registro a que Sc refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

82" Se houver mais de um licitante na situação de que nata o inciso II do caput, serão 

classificados segundo a ordem da anima proposta apresentada durante a fase competitiva. 

8.3" A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do  

cajun  e o § somente  sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes situações: 

a) quando o licitante vencedor RAO assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e 

h) quando  hoover  o cancelamento do registro do licitante 011 do registro de preços nas hipóteses 

previstas.  

Art  81. Após os procedimentos de que trata o 80. o licitante melhor classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta,  sera  convocado para assinar a ata de registro de 
pregos, no prazo c nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

Partigrafo  tinier..  0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (Lima) vez, por igual periodo, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administraçao.  

Art.  82. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidos no caput. e observado o disposto no 83' do  art. SO,  fica facultado A administração 

convocar os licitantes remanescentes. na  ordem de classificação, para fazê-lo  eau  igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

Art.  83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obtigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida. desde que devidamente motivada.  

Art.  84. A  am  de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano. podendo ser 

prorrogado por igual  period()  desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.  

Art.  85. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

§I0  Os  preps  registrados poderão ser alterados cm decorrência de eventual redução dos pregos 

praticados no mercado ou de lato que eleve o custo dos  hens,  obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

I - Em caso de força maior. caso fortuito  on  fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculiveis, que inviabilizeni a execução da ata 
tal como pactuado, nos termos da alinea "d" do inciso lido caput do  art.  124 da Lei n" 14.133, 

de 2021.  
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II - Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniencia de disposições legais, com comprovada repercussão solve os preços registrados.  

III  - Resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustantento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da I.ci n" 14.131 de 2021.  

Art.  86. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o MO° ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

41°  Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peto mercado  sera  

liberado do compromisso assumido. sem aplicação de penal idades administrativas. 

§2" Ilavendo a liberação do furnecedor, nos termos do §1". o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus pregos aos valores de mercado, observado o disposto no §3° do  art.  80. 

§3" Não havendo êxito nas negociações. o orgião ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços. nos termos estabelecidos neste decreto, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§4" Caso haja a redução do preço registrado. o gerenciador deverá comunicar aos Cirgilos e as 

entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade 

de efetuar a alteração contratual, observado o  art.  124 da Leio' 14.133. de 2021.  

Art.  87. No caso do prego de mercado se tomar superior ao prego registrado e o fornecedor  ono  

puder cumprir as obrigações contidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciadur a alteração do preço registrado. mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

§1" Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de 

alteração, documentação comprobatoria ou planilha de custos que demonstre que o preço 

registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

§20  Caso n5o demonstrada a existência de  taw  superveniente que  tonic  insubsistente o preço 

registrado. o pedido será indeferido pelo  Mao  ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 

obrigado a cumprir as obrigações contidas na atti, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos deste regulamento, sem prejnizo das sanções previstas na Lei n. 14.133121. 

§3" Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do § 2", o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do  art.  80. 

44" Não havendo êxito nas negociações, o  repo  ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos deste regulamento. adotando ZLS medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§5" Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1°. o  Organ  gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado. de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, 

desde que devidamente justiticada e comprovada. 

46°  Orgill()  ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos  organs  e as entidades que tiverem 

formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado. para que avaliem 

necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no  an.  124 da Lei n" 14.133, 

de 2021. 
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Art.  88. 0 edital c a  am  de registro de preços deverão  collier  clausula que estabeleça a 

possibilidade  dc  atualização periódica dos preços registrados. em conformidade com a realidade 

de mercado dos respectivos insumos.  

Art.  89. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que  tat)  

tenha participado do certame licitatõrio, mediante anuência do órgão gerenciador e do 

fornecedor. 

§1" Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços. quando desejarem lazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata  pant  manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

§2°  0  organ  gerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de outros órgãos ou 

entidades a realização de estudo, pelos órgãos e  pelts  entidades que não participaram do registro 

de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade c a economicidade para a 

administração pública da utilização da ala de registro de preços. 

§3" As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do insrnmiento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Orgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

§4" 0 instrumento convocatório preverá que u quantitativo decorrente das adesões a ata de 

registro de preços não poderá excedm, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o õrgilo gerenciador e para os órgãos participantes. 

independentemente do  ruin-tern  de órgãos não participantes que aderirem 

26" Após a autorização do órgão gerenciador e do fornecedor. o  &gas)  não participante devera 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até trinta dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

§7°  Compete ao MO° não panicipante os atos relativos a cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente asstimidas e a aplicação, observada a  amnia  defesa e 

o contraditório,  dc  eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, cm relação as suas próprias contratações. informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador.  

Art.  90. 0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços: 

11 - Nazi retire a nota de empenho ou  instrument()  equivalente no prazo estabelecido  la  

Administração. sem justilicativa aceitável:  

III  - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se somar 

superior aqueles praticados no mercado: ou 

IV - Sofrer as sanções previstas nos incisos til ou IV do caput do  art.  156 da Lei n" 14.133, de 

I' de abril de 2021. 

§1" No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 

vigência da ata de registro de preços. c caso não seja o MO° ou entidade gerenciadora o 

responsável pela aplicação da sanção, podera o órgão ou entidade gcrenciadora. mediante 
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decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 

registro de preços. 

§2" 0 cancelamento  dc  registros nas hipóteses previstas nos incisos I. II c IV do caput será 

formalizado por despacho fundamentado  du organ  ou entidade gcrenciadore, assegurado o 

contraditório c a ampla defesa.  

Art.  91. 0 cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por Lao superveniente, 

decorrente de caso  {minim  ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

I - Por razão de interesse público:  Ott  

II- A pedido do fornecedor. 

• 

Seção II 

Do Credenciamento 

Art.  92. 0 credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar uma 

rede de prestadores de serviços ou fornecedores de bens, pessoas fisicas ou juridicas. e houver 

inviabilidade de competição  en'  virtude da possibilidade da contratação  dc  qualquer uma das 

empresas credenciadas.  

Art.  93. 0 eredenciamento  sera  divulgado por meio de edital de chamamento público, que 

deverá  confer  as condições gerais para o ingresso  dc  qualquer prestador interessado cm integrar 

a lista de crcdenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

#1" Caberá ao edital de chamamento ptiblico definir: 

I - 0 objeto do credenciamento; 

II - As condições de habilita-ao do credenciado:  

III  - C/ valor de eventual contratação e a forma de atualização do preço: 

IV - As cláusulas padronizadas do negócio: 

V - A vedação ou a possibilidade de subcontratação do objeto mediante autorização da 

administração: 

VI - A duração do credenciamento c do negocio dele decorrente, além das hiptiteses de 

prorrogação; 

VII - 0 critério objetivo para a forma da distribuição da demanda c a rotatividade entre 

credenciados, se  tor  o caso: 

VIII - A possibilidade de renúncia unilateral  sell] Carus  após o prazo  minim()  pré-determinado: 

IX - A possibilidade ou não de adesão de outros órgãos e entidades A condição de credenciante. 

X - As hipóteses  dc  destredenciamento do contratado 011 outras sanções por descumprirnento 

das regras etlitaliera.s. 

§2" A Administração deverá divulgar e manter A disposição do público. em sitio eletrônico 

oficial, edital de chamamento de interessado, de  motto  a permitir o cadastramcnto permanente 

de novos interessados. 
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§3" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 

condições de reajustamento. 

§4" No caso em que houver estabelecimento de valo fixo do ohjeto contratual pela 

Administração. deve haver compatibilidade com o valor de mercado, apurado mediante prévia 

pesquisa de pregos. 

§5" 0 procedimento de credenciamento  sera  conduzido por agente de contratação ou por 

comissão especial de credenciamento designada pela autoridade competente. 

§6" A inscrição de interessado no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de 

todas as condições estabelecidas no edital de credenciamento e neste Decreto. 

§7" Nan hi  impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para 

executar mais de um objeto ou item, desde que possua  us  requisitos de habilitação para todos. 

ltti" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 

direto da prestação. 

Quando a escolha do prestador  fur  feita pela administração, o instrumento convocatório 

deverá fixar a maneira pela qual  sera'  feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 

sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.  

WY  0 prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados são poderá ser 

inferior a 20  (stunt)  dias.  

ell°  0 credencianiento não estabelece a obrigação do  &gar,  ou entidade credenciantc cm 

efetivar a contratação, face A sua precariedade e, por isso, a qualquer moinento, o credenciado 

ou o credenciante poderá cancelar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 

irregularidade na observância c cumprimento das  norms  fixadas no edital, nesse decreto c na 

legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

§12" 0 credenciante poderá a qualquer tempo solicitar seu descredenciamento mediante o envio 

de solicitação escrita ao orgão ou entidade responsável pelo credenciamento. 

§13" A formalização do deseredenciamento deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias  diets.  

§14° 0 pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento das 

atividades ate a assinatura do termo de credenciamento, das responsabilidades assumidas e das 

responsabilidades a eles atreladas,  sent  prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§15" Em procedimentos de eredenciamentos utilizados para produtos ou serviços que possuam 

grande flutuação de prego de mercado, a Administração devera registrar as cotações vigentes no 

momento da contratação, defini lido o parâmetro de pregos praticados para determinado serviço 

ou produto. 

§16" Na hipótese do parágrafo anterior, fica dispensada a predeterminação da tabela de pregos 

fixa, considerado como variável, sem que existam quaisquer prejuizos para a Administração 

Pública. 

eir Para utilização do credenciamento  ern  mercados fluidos a Administração municipal deverá 

verificar a compatibilidade do preço praticado cum os partimetros de mercado da contratação 

que pretende realizar. 
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Sevin III  

Do Procedimento de Manifestação de Interesse  

Art.  90. A administração poderá solicitar à iniciativa privada, mediante procedimento abeno de 

manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 

propositura e a realização de estudos, investigações. levantamentos e projetos de soluções 

inovadores que contribuam  corn  questões de relevância pública.  

Art.  95. A estrutura de empreendimento públicos por maio de Procedimento de Manifestação de 

Interesse — PMI devera obedecer As disposições desta seção, sendo garantida a observância dos 

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade. da igualdade, 

publicidade, da probidade adtninistrativa. da vincula*, ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo c dos que lhes são conclittos.  

Art.  96. Caberá ao Orno ou entidade demandante conduzir, por meio de comissão especial de 

seleção, composta de pelo menos 3 (uts) servidores. preferencialmente efetivos ou empregados 

públicos pertencentes ao quadro permanente do úrgto ou entidade da Administração Pública. 

chamamento público do Procedimento de Manifestação de Interesse. elaborá-la o termo de 

referência e o edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos estudos.  

Art.  97. A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.  

Art.  98.  Sera  assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando 

solicitado.  

Art.  99. A autorização não implica, em hipótese alguma. corresponsabilidade do município 

perante terceiros pelos ates praticados pela pessoa autorizada.  

Art. Mt  A autorização deverá ser publicada no diário oficial do município c informal* 

I— Cf empreendimento público ohjetos dos estudos autorizados: 

II — A indicação de ressarcimento, se for o  ease.  na hipótese de utilização dos estudos pela 

Administração no correspondente procedimento lieitattirio o projeto de parceria. 

§P 0 ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justiticam a opção pelo 

autorizatário, contendo análise comparativa das credenciais técnicas e jurídicas das interessados 

a partir do exercício de discricionaricdade técnica da Administração. e de acordo  cons  os 

critérios c parâmetros definidos no edital de chamamento público. 

$2° 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato  dc  parceria. 

§3" () termo de autorização reproduzira as condições estabelecidas no requerimento de 

autorização, potb-ndo especifica-las. inclusive quanto às atividatles a serem desenvolvidas. ao 

limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos  intermediaries  para apresentação de 

informações e relatórios  dc  desenvolvimento de estudos.  

Art.  101. 0 ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade e 

qualificação técnica do interessado, nos termos definidos no edital de chamamento público.  

Art  102. A idoneidade, a regularidade jurídica e qualificação técnica das interessados, para fins 

de autorização, serão demonstradas mediante documentação atualizada c  habit,  que permita a 

aferição. pela Administração. das credenciais jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para 

execução do projeto. 
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Art.  103. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas lisicas e jurídicas para 

elaboração dos estudos. 

Parágrafo Sim A contratação  dc  estudos por parte dos destinatários da autorização o mantem 

responsavel, perante a Administração PUblica, pelo atendimento dos prazos fixados no 

respectivo tcrmo, bem conto pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados. mantidas 

inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.  

Art.  104. Durante a elaboração dos estudos, dos destinatários da autorização poderá, caso 

permitido no edital de chamamento, se reunir em consórcios para a apresentação conjunta dos 

resultados, hipótese em que deverão ser indicadas: 

1 — A pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e 

11— A proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.  

Art.  105. 0 prazo previamente definido paix a entrega dos estudos poderá ser  suspense Olt  

prorrogado. após análise do órgão ou entidade demandante: 

1— De oticio, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação: 

II— A requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita 

pela comissão especial de contrafação.  

Art.  106. 0 ato de amorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial mediante a 

demonstração de razões relevantes para tal, assegurando o ressarcimento indenizatorio  at,  

destinatário da autorização somente na hipótese de eventual aproveitamento dos estudos e na 

exata proporção do que for utilizado. 

§1" As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou 

quando não atendidos os requisitos estabelecidos em sua outorga 

§2" A coniunicação da revogação. anulação ou cassação da autorização  sera  efetuada por escrito 

amoriza00- 

An. 107. 0 proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir as estudos, 

mediante ato formal endereçado ao erglio ou entidade demandante. 

An. 108. 0 órgão demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar  on  

complementar os estudos, especificando prazo para apresentação das respostas. 

Parágrafo único. 0 órgão demandante poderá realizar reuniões  coin  o autorizado,  bean  como 

com quaisquer interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir pare a melhor 

compreensão dos estudos por parte da Administração.  

Art.  109. A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e 

projetos cio decontneia do procedintento de manifestação  dc  interesse previsto neste 

regulamento: 

1 — Não atribuirá ao realizador direito de preferencia no processo  licit  r  

III  — Não obrigara o poder público a realizar a licitação; 

111 — Não implicará. por si só. direito a ressarcimento de valores envolvidos  ern  sua elaboração. 

IV —  Sera  remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a 

cobrança de valores do poder 
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Art.  110. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse. 

a comissão especial de contratação deverA elaborar parecer fundamentado com a demonstração 

de que o produto ou serviço entregue é adequado e suliciente à compreensão do objeto. de que 

as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do  organ  e de que a 

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as  &loafs  possíveis.  

Art.  111. 0 edital de chamamento estabelecera a forma de o fArgão ou entidade fará 

deliberação para a aprovação dos estudos. investigações. levantamentos c projetos de soluções 

inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de hiteresse. 

Seção IV 

Do Registro Cadastral  

Art.  112. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contrafações 

Públicas (PNCP) previsto Ho  Art.  87 da lei federal n" 14.131 de I° de abril de 2021. o sistema 

de registro cadastral de fornecedores do município poderá ser regido, no que eouber, pelo 

disposto na Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia tsr 3/2018. 

Parágrafo Único. Para realização de licitações restritas a fornecedores previamente cadastrados 

na forma do disposto no caput. o município devera prever no próprio edital de chamamento 

critérios, condições e limites, sendo que  sera  admitido fornecedor que realize seu cadastro 

dentro do prazo previsto no edital para apresentação de proposta. 

Seção V 

Pré-qualificação  

Art.  113. A Administração Ptibica poderá promover a  pre-qualificação destinada a identificar: 

I — Fornecedores que retinem condições de qualificação técnica exigidas pare o fornecimento de 

bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidas:  

It  — Bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela administração 

Públicie 

41" A pré-qualificação poderá ser parcial  on  total. contendo alguns ou todos os requisitos de 

habilitação técnicas necessários à contratação. assegurada. em qualquer hipótese, a igualdade de 

condições entre os concorrentes. 

42' A Pré-qualificação de que  tram  do inciso I do canto deste artigo poderá ser efetuada por 

grupos nu segmentos de objetos a serem contottados. segundo as especificações dos 

fornecedores.  

Art.  114. 0 procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto pare a inscrição 

dos eventuais interessados.  

Art.  115. A pré-qualificação  ten ft  validade de no máximo 1 (um) ano, podendo ser atualizada 

qualquer tempo. 

Parágrafo Único, A validade da  pre-qualificação de temecedores não será superior ao prazo de 

validade dos documentos apresentados pelos interessados. 
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Art.  116. Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de 

pré-qualificação de tbniecodores ou bens. deverá convocar os interessados para que demonstrem 

o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens. cordirme o caço. 

41°  A convocação de que trata o alma deste artigo  sera  realizada mediante: 

I • Publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). quando obrigatório pelo município: 

II - Publicação de extrato no diário oficial: e  

III  - Divulgação em sítio eletrônico oficial do município c do órgão ou entidade licitante; 

$2' A convocação explicitar-á as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 

conforme o caso.  

Art.  117.  Sera  fornecido certificado aos pré-qualilicados. renovável sempre que o registro for 

atualizado. 

An. 118. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir da data da intimação 

ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira o pedido de pré-qualificação de interessados, 

observando os  art.  165 a 168 da lei 14.133;2021. 

An. 119. A Administração poderá realizar licitação restrita aos pré-qualiticados, justificando 

que: 

— A convocação para a pré-qualificação discrimine pie as futuras licitações serão restritas  tun 

pre-qualificados, 

LI — Na convocação a que se refere o inciso I do caput deste animo conste estimativa de 

quantitativos mínimos que a Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos 

doze meses e de prazos para publicação do edital; e 

Ill — A  pre-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica 

necessários à contratação. 

41"O registro cadastral de pré-qualificação deverá ser amplamente divulgado e deverá estra 

pennanentemente  aliens)  aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a 

proceder, no minimo anualmente a chamamento público para a atualização dos registros 

existentes e para o ingresso de novos interessados. 

$2"  So  poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes quein na data da 

publicação do respectivo instrumento convocatório: 

I — Já tenha apresentado a documentação exigidas para pré-qualificação, ainda que o pedido de 

pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 

II — Estejam regularmente cadastrados. 

$3' No caso de realização de licitação restrita. a Administração pública enviará convite por 

meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo  segment°.  

44°  0 convite de que trata o parágrafo anterior não excluir a obrigação  dc  atendimento aos 

requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 

Seção VI 
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Do Agente Competente  

Art.  120. Os procedimentos atuxiliares previstos poderão ser conduzidos pelo agente ou 

comissão de contratação. 

DO PREGÃO  

Art.  121. A modalidade pregão  sera  adotada sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por  mein  de 

especificações usuais de mercado.  

Art.  122. 0 pregão não se aplica em âmbito municipal As contratações de serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual e obras c serviços de engenharia. 

excem quando se tratar de serviços comum de engenharia, nos termos do  Art.  6", inciso XXI. 

alinea "a" da lei federal  if'  14 133/2021. 

Ari. 123. 0 pregão e a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de  hens  e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poder é ser ode menor prego ou de maior desconto. 

§1" Na licitação por lote, o preço da proposta de preço vencedora de cada um dos itens que 

compõem não pode ultrapassar o preço de referenda unitário, salvo quando, o lote em seu preço 

global for vantajoso para a Administração. 

32" No pregão, desde que devidamente justificado c expresso em edital, as propostas serão 

apresentadas e permanecerão sigilosas até o encerramento da fase competitiva. 

§.3" O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos 

de controle interno c externo.  

Art  124.  Ens  licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame 

será designado pregoeiro.  

Art.  125. A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica é preferencialmente em 

ambito municipal, nos termos do  art.  17 §2" da Lei 14.133/2021, nsas a realização de pregões 

presenciais 6 admitida quando se fizer necessária a contratação de empresas utilizando-se 

critérios do  art.  48, da Lei Complementar nu 123/06. quando em decorrência da natureza do 

objeto não for admissivel atrasos na entrega dos produtos cm serviços ou por outro critério 

considerado conveniente pela Administração Pública no momento do lançamento da licitação.  

Art.  126. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada  ens  

ata e gravada em  audio  e  video,  sendo a gravação juntada aos autos do processo licitatório.  

Art.  127. 0 pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento de 

bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer A distancia e em sessão pública, por meio 

de plataformas de gestão que a Administração municipal adota por ocasião do lançamento do 

processo, não estando o município adstrito a utilização de uma única plataforma.  

Art.  128. No planejamento do pregão. será observado o seguinte: 

I — Elaboração de estudo técnico preliminar, salvo nos casos que este é dispensável conforine 

esse regulamento, e do termo de referencia; 
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II — Aprovação do estudo técnico preliminar. se  for o caso. c do teimo de referência pela 

auloridade competente ou por quem esta delegar; 

111 — Elaboração  du  edital, que estabelecerá os critérios de julgamento c a aceitação das 

propostas, o modo de disputa e.  (pander  necessario, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de diferença de valores ou  dc  percentuais entre os lances, que incidira tanto em relação aos 

lances intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor oferta: 

IV — Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 

que, pelas suas particularidades. sejam consideradas relevanies para a celebração e a execução 

do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública: c 

— Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Parágrafo arnica. A fase de habilitação poderá. mediante ato motivado  corn  explicitação dos 

heneficios decorrentes, anteceder as faces de proposta, lances e julgamento, desde que 

expressamente previsto no edital de licitação.  

Art.  129. A fase externa do pregão,  sera  iniciada com a convocação dos interessados por meio 

da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no PNCP. 

quando for obrigatório. no  sine,  eletrônico do  &gat)  e o aviso de licitação no diário oficial do 

município. 

ArL 130. A Administração Municipal disponibilizara a integra do edital e licitação rit sitio 

eletrônico oficial do tirglio municipal e no PNCP. quando for obrigatório.  

Art.  131. A sessão do pregão eletrólnico  sera  realizada por meio de sistema informatizado,  

Mena  a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 

por meio eletrônico. 

41" A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital,  sera  encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances acionado pelo pregoeiro. 

/2" Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar com 

o licitante que apresentou a proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, para que 

seja obtida melhor proposta, mesmo quando a proposta esteja abaixo do valor orçado, observado 

o critério de julgamento. não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 

edital. 

§3" Todas as referéncias de tempo constantes no edital do pregão, no aviso durante a sessão 

pública  sera()  registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

observado e informado no aviso e no edital o horário local do  organ  promotor da licitação e si 

horário de  Brasilia.  

Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta. seus anexos e os documentos 

de habilitação enviados pela própria licitante, conforme convocação prevista no instrumento 

convocatório, devendo classificar ou desclassificar e habilitar ou inabilitar a licitante de acordo 

com os critérios estabelecidos no edital, aplicadas as disposições pertincrites deste Decreto. 

/5" Definido o resuliado do julgamento,  corn  o objetivo de buscar o melhor  prey,.  quando a 

proposta do primeiro colocado deverá negociar condições mais vantajosas. 

/6" A negociação a que Sc refere o §.5" deste artigo devera ser feita com os demais fornecedores 

classificados, quando o primeiro colocado for desclassificado cm ntrao de sua proposta 

permanecer acima do prego estimado para a contratação.  
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§7" A indicação  du  lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ala divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuizo das demais formas de publicidade previstas neste decreto e legislação 

pertinentes.  

Art.  132. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 

licitatorio serão protocolados, ate três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio eletrônico ou presencial. na  forma do edital. 

§1" A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgada em sitio eletrônico 

oficial no prazo de ate 3  (ties)  dias úteis limitado ao Ultimo dia útil anterior a data da abertura do 

certa tile 

§2" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro. auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

instituído no parágrafo anterior. 

§.:4" A concessão de  deaf)  suspensivo a impugnação 6 medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§4" Acolhida a imptignação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame.  

Art.  133. Qualquer licitante poderá. durante o prazo concedido na sessão pública, definido no 

edital, de forma imediata após o térinino de julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

Art.  134. As razões do recurso deverão ser apresentadas cm  moment()  único. em  camp()  próprio 

do sistema no prato de 3 (tre's) dias úteis contados a partir da data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de 

julgantento.  

Art.  135. Caberá recurso, no prazo de 3 (Ires) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

layratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais do  prep.):  

a) julgamento das propostas: 

b) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes: 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da administração.  

Art.  136. Caberá pedido de reconsideração. no prazo de 3  (ties)  dias  die's.  contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art.  137. 0 recurso do presente decreto será dirigido à autoridade  qua liver  editado o ato ou 

preferido a decisão recorrida,  qua  não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso  corn  a sua motivação A autoridade superior a qual devera proferir 

sua decisão no prazo de I filez) dias (Reis, contado do itcebimento dos autos. 

)11" 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento: 
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92" 0 prazo para apresentação de contrai-razões  sera  o mesmo do recurso e terá inicio na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

4.3"  Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

Art.  138. 0  recurs()  e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente  sera  auxiliada pelo 

MO° de assessoramento juridico, que devera dirimir dúvidas e subsidiá-la  corn  as informações 

necessárias.  

Art.  139. A indicação o lande vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas á sessão pública do pregão constarão de  am  divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicada prevista neste decreto e legislação 

pertinente. 

• 

DA CONCORRÊNCIA  

Art.  140. A concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens c serviços 

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 

poderá ser: 

I — Menor preço;  

It  — Melhor técnica ou conteúdo artístico;  

III  — Técnica e preço: 

IV — Maior desconto.  

Art.  141. A concorrência seguira o rito procedimento comum a que se refere o  art.  17 da lei 

federal n° 14.133/2(121  

Art.  142. No planejamento da concoméncia,  sera  observado o seguinte: 

1 — Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referencia; 

II — Aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referencia pela autoridade  

competente ou por tem esta delegar: 

Ill — Elaboração do edital, que estabelecera os critérios de julgamento e a aceitação das 

propostas, o modo de disputa. e quando necessário o intervalo  minim()  de diferença de valores 

ou de percentuais entre lances, que incidirá tanto em relação aos  latices  intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV — Definição das exigências de habilitagilo, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 

que, pelas suas particularidades sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 

do  contralti  e o atendimento das necessidades da administração pública. 

Parágrafo único. A  lase  de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 

beneficios decorrentes, anteceder as fases de proposta. lances e julgamento. desde que 

expressamente previsto no edital de licitação. 
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Art.  143. A fase enema da COLICUITÔIICia,  sera  iniciada  corn  a convocação dos interessados por 
meio da divulgação e manutenção do inteiro teor do AM convocatório e de seus anexos no 

PNCP. quando for obrigatório, no sítio eletrônico do  tired°  e o aviso de licitação no diário 
oficial do município.  

Art.  144. A Administração Municipal disportibilizará a integra do edital e licitação no sitio 
eletrônico oficial do orgao municipal e no PNCP. quando for obrigatorio, enquanto  nap  houver 
integração do PNCP aos sistemas de gestão, o edital poderá ser publicado tão somente no  site  do 

município a. na impressa oficial.  

Art.  145. A sessão do pregão eletrônico  sera  realizada por meio  dc  sistema informatizado. 
aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 
por meio eletrônico.  

Art.  146. Modificações no edital  sera;  divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 
utilizado para a divulgação do texto original e o  prat()  inicialmente estabelecido  sera  reaberto, 
exceto se, inquestionavelmente a alteração nao afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonomico aos licitantes.  

Art.  147. As impugnaçües ao edital e os pedidos de eschmecimentos referente ao processo 
licitatório serão protocolados. até 3 (tres) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do edital. 

51" A resposta I impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgada em sitio eletrônico 
oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis limitado ao Ultimo dia útil anterior ã data da abertura do 
certame, 

82" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsaveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

instituido no  pm-karat°  anterior. 

43" A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

44" Acolhida a impugnação contra o edital,  sera  definida e publicada nova data para realização 
do certame.  

Art.  1415. Cabalrá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da  am,  cm lace dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais da 
concorrência: 

a) julgamento das propostas: 

b) atos de habilitação ou inabilitação delicitantes: 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da administração.  

Art.  149. A intenção  dc  recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em prazo estipulado no edital. 
sob pena de prerlusão e o prazo para apresentação das  tarries  rccursais  sera  iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou ata de julgamento no caso de 
inversão das  hems  
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Art.  150.  Card  pedido  dc  reconsideração, no prazo de 3 (tres) dias theis, contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art  151. 0 recurso do presente decreto  sera  dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

§1" 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetivel de 

aproveitamento; 

§2" 0 prazo para apresentação  dc  contrai-razões será o esmo do recurso e terá inicio na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§3" Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

Art.  152. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboraçáo de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 

orgão de assessoramento  jut-Mica, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias. 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA  

Art  153. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 

adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo  anion.  Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 

eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 

certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do  art.  4'. incise  III  da lei n° 

14.063/2020. 

• 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

Art.  154. 0 objeto do contrato  sera  recebido: 

I — Em se tratando de obras c serviços: 

provisoriamente. em ate IS (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da 

execução; 

13) definitivamente,  antis  prazo de observação vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo cm casos excepcionais. devidamente jusiificados e previstos no  am  
convocatório ou no contrato: 

II — Em se tratando de compras: 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZ1'-BE50ENCL 

Verstfo eletrônica disponivel em: https://doem.org.brIbelesplanada  

Documento assinado digitalmente  con  forme  MP  no 2.200-2/2001 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 9c793057-8e95-4bfe-8be0-6b366e55460b



   

LI II, I I 

   

    

Edmid 769 Ano 2023 

28 de dezembro de 2023  

Paging  59 

    

OFICIAL 

 

  

 

Prefeitura Municipal 
de Esplanada 

  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CNP1 — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação esuita do contratado: 

b) definitivamente, para  deg()  de verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

§11.° 0 edital ou o instrumento de contratação direta. ou a alternativamente o  coning°  ou 

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, pudendo ser 

dispensado o recebimento provisório de géneros perecíveis e alimentação preparada, objetos de 

pequeno valor ou  denials  contratações que não apresentem riscos consideráveis à administração. 

*2" Para fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 

enquadráveis nos incisos 1 e II do  art.  75 da lei federal n" 14.133/2021. 

S 

  

 

Mtrr  

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art.  155. A possibilidade de subcontratar. se  for o caso, deve ser expressamente prevista no 

edital ou no instrumento de contratação direta ou alternativamente no contrato ou instrumento 

equivalente, o qual deve ainda informal-  o limite máximo permitido para subcontratação. 

§1* E vedado a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela  on  os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econtimica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentes públicos que desempenhe 

função na licitação  on  que  awe  na fiscalização ou na gestão do contrato ou se deles forem 

conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade ate o terceiro  gran,  

devendo essa proibição constar expressamente no edital de licitação. 

§2" ti vedado cláusula que pennita a subcontratação da parla principal do objeto, entendida 

esta como o conjunto de  liens  para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 

foi exigia apresentação de atestados  eon,  o objetivo de comprovar a execução de serviços, pela 

licitante ou contratada, com características semelhantes. 

• DAS POLÍTICAS  PUBLIC  AS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

Art.  156. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 

terceirizaclos eni regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá desde que 

justificado no estudo técnico preliminar exigir que até 5% da mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contrafação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica  

Ott  oriundos ou egressos do sistema prisional. não permitida a exigência cumulativa no mesmo 

instrumento convocatório. 

DA CONTRATAÇÃO DE  SOFTWARE  DE USO DISSEMINADO 

Praga Monsenhor Zacarlas Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificagão Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/esplanada  

Documento assinado digitalmente conforme  MP  n4 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -1CP Brasil 
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GABINETE DO PREFEITO  

Art.  157. O processo de gestão estratégica das contratações de  software  de uso disseminado no 

município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação. suporte, confiança, a 

usabilidade e considerar ainda a relação custo-beneficio, devendo a contratação de licenças ser 

alinhada as reais necessidades do município, com vistas a evitar gastos com produtos não 

utilizados. 

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS  

Art.  158. Para efeitos da participação de empresas estrangeiras nas licitações municipais, 

observar-se-ti como parâmetros normativos, no que couber e quando previsto no edital, o 

disposto na instrução normativa da secretaria de Gestão do Ministério da Economia NI' 03/2018. 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE  

Art.  159. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá a 

obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pela licitante vencedor no prazo de 

6 (seis)  mews  tornado da celebração do contrato. adotando-se como parâmetro para elaboração 

implementação o decreto federal n° 8.420/2015. 

Paragrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da 

implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 

prejuizo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 

contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

DAS RESPONSABILIZAÇÕES E SANÇÕES  

Art.  160. Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as responsabilizações e sanções 

previstas no  arts.  155 e 156 da lei 14.133121)21.  scrip  aplicadas pela autoridade máxima do 

órgão ou entidade responsável pelo contrato. 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES  

Art.  161. A Controladória do Município regulamentará. por ato próprio o disposto no  art.  169 

da lei federal n" 14.133/2021. inclusive quanto A responsabilidade da alta administração para 

implementar processos c estnituras, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 03.370-000 

Certificação Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponlvel em: https://doem.orgbr/balesplanada  

Documento assinado digitalmente conforme  MP  n°2.200-2/2007 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -1CP Brasil 
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avaliar, ditecionar e monilorar os processos licitathrios c os respectivos contratos. com  o intuito 

de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e 

contiável. assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e As leis 

orçamentárias e promover eficiência, efetividade c eficácia em suas contratações. 

APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE 

INTERNO  

Art.  162. 0 Agente de Contratação c sua equipe de apoio, a Comissão de Contratação, os 

gestores e fiscais de contratos. bem como os dentais agentes que atuem no processo de 

contratação, poderão solicitar manifestação técnica dos orgãos de assessoramento jurídico nu de 

outros setores do  &gar,  ou da entidade licitante. item corno das unidades de controle interno, 

para o desempenho das funções, devendo o registro das manifestações constarem nos autos do 

processo de contratação. 

§10  A consulta especifica poderá ser a realizada em qualquer etapa do processo de contratação 
ou de execução contratual c deve indicar expressamente o objeto de questionamento, a fim de 
que sejam dirimida.s dúvidas e prestadas informações relevantes para prevenir riscos no 
procedimento licitatorio ou na execução contratual. 

§20  Nos casos repetitivos e que demandem avaliação jurídica ou procedimento de auditoria, as 

consultas poderão ser resolvidas por  mein  de pareceres refercnciais, exarados pela autoridade 

jurídica do orgão ou entidade, ou por orientação técnica emitida pelo Controlador Geral do 

Município ou autoridades equivalentes, conforme estrutura administrativa, dispensada a análise 

individual de cada caso concreto, salvo consulta especifica nu distintiva do consulente. 

§3" Previamente á tomada de decisão, quando for o caso, o agente público competente 

considerara eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

unidades de controle interno, e decidirá observando o dever de motivação dos atos 

administrativos, que deverá se dar de forma explicita, clara c congruente.  

Art.  163. Compete a Procuradoria Geral do Município c a Controladoria Geral do Município, 

conjuntaniente, promover a aprovação de: 

I - Minutas padronizailas de editais de licitação, termos de referencia e instrumentos 

congéneres, e; 

II - Minutas padronizada de contratos e seus respectivos termos aditivos e instrumentos 

congêneres, 

r Todos os agentes públicos que atuam na instrução dos processos de contratação e na 

execução contratual poderão propor a padronização de documentos indicados nos ifIC1SOS I e  It  

do capta deste artigo. 

20  Os pedidos tratados no á 1" deste artigo deverão ser previamente submetidos A assessoria 

juridica da  area  de licitações e contratos atuante junto ao setor de compras responsável pela 

condução dos processos de contratação do ergilo ou entidade que. entendendo peta adequação c 

conveniência da uniformização do documento, deverá promover a elaboração da mintita. 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponivel em: https://doem.org.br/balesplanada  
Documento assinado digitalmente conforme  MP  no 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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§3" Durante a analise preliminar, a assessoria juridica poderá solicitar o subsidio de outros 

agentes ralblicos municipais com atuação  eon  conhecimentos necsários para analise da 

adequabilidade do documento, hem como elaboração da minuta. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  164. A Secreiaria Municipal de Administração  ens  conjunto com a Procuradoria Jurídica do 

Município poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários a 

contratação, desde  clue  aprovado pela autoridade superior.  

Art.  165. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Esplanada. 28 de dezembro de 2023.  

JOSE  NAUDTNHO ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

S 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrtnice disponível em: https://doem.org.br/bWesplanada  

Documento assinado digitalmente  con  forme  MP  no 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira' ICP Brasil 
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CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rue Armando Costa EsuEinho, s/n - CEP: 48370 - 000 
0070J) 73.255.625/0001-46 Te/atas: (75) 3427-1363 

(flesplEnada0gmail.com  

DECRETO N" 029/2025 
De 03 de janeiro de 2025 

"Designa Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio para conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei n° 14.133/2021." 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:  

Art.  1°  - Designar a servidora SILMAFtA DE JESUS FRANCA ALVES, matricula 
2025006 e o servidor GERONIMO PENALVA SANTOS FARIAS, matricula 20180001 
para exercerem a função de AGENTES DE CONTRATAÇÃO da CAMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 
deste Poder Legislativo derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.  

Art.  2° - Ficam designadas as Servidoras Municipais abaixo relacionadas para integrarem 
a equipe de apoio: 

I — ALZENIA FIRMINO ALVES — Matricula 2008007 
II —  LA  IA NE DOS SANTOS SOUZA KAMPHORST - Matricula 2008012 

An. 3° - Integram o rol de atribuições dos Agentes de Contratação e dos Pregoeiros a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatorio e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres 
técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  

Art.  40  - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, o agente de contratação será responsável por impulsionar, conduzir e executar os 
respectivos processos em todas as suas fases. 

An. 5° - 0 presente decreto entra em vigor no dia 03 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

, 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada! BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brill/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Janete N 
Matricula ° 2008003 

Almeida 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br .  

• Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar 

Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas 
no  art.  75, inciso I e II da Lei n° 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. Assim, ante a 
urgência e necessidade quanto a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Municipio de Esplanada, em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site eletrônico 
htt .//camaraes lanada.ba ov.br.  . 

Declarações da viabilidade ou não da contratação 

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada por contratação direta, com base 
no  art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, em observância aos princípios da economicidade, eficácia 
e eficiência, mas em razão. 

 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

 

  

Janete cimentd de Almeida 
MatrícdIâh° 2008003 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 48370-000 
CWPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3423-1363 

omesplanadagdmail.com  

DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 11/2025 

Com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo  art.  72, inciso I, da Lei n.° 
14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como considerando o  art.  2°, do 
DECRETO N° 054/2022, de 15 de junho de 2022, que dispõe sobre a elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar - ETP para as contratações de bens, serviços e obras no âmbito da  Camara  Municipal de 
Esplanada, é DISPENSÁVEL o ETP, mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo, 
aprovada pela autoridade competente, nas hipóteses enumeradas abaixo: 

1) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, II e 
IV do  art.  74 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

2) Contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada 
há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de 
propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de preços, nos 
termos do inciso  III  do  art.  75 da Lei Federal n°14.133, de 2021; 

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as soluções 
propostas atenderem integralmente á necessidade apresentada; 

4) Contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em que a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto 
básico. 

Pelo exposto, entende-se que o caso em tela se trata da hipótese número 1, o que enseja a 
DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e de análise de riscos, no presente 
processo. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional encontram-se nos artefatos 
documentais que compõem a instrução proc ssual. 

Janete N ento de Almeida 
Matiíèuta n° 2008003 
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03 I LINK 3  TECNOLOGIA  LTDA 5.500,00 

VALOR GLOBAL R$ 
01 I NETPRIX TECNOLOGIA LTDA 
02 J GRN CONSULTORIA EM GESTÃO LTDA 

5.000,00 
6.000,00 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001 46 Telotax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Em atendimento â determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a consolidação 
dos dados da pesquisa de pregos feita por este servidor público para a obtenção de valores 
estimados visando contratação/aquisição de bens/serviços para a esta Casa de Leis. 

OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Municipio de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.gov.br .  

PREÇOS COLETADOS E VALORES ESTIMADOS 

Os pregos coletados seguem em documento anexo a este relatório. Os valores estimados para a 
realização do certame são: 

Valor Mensal estimado para a contratação R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA 

Considerando que a estimativa de custos por meio da Pesquisa de Pregos é etapa essencial para a 
realização das compras públicas, elencamos os critérios adotados para a realização desta pesquisa: 

- Escolha de fontes de consulta confiáveis e previstas em legislação; 
- Consideração das especificidades do objeto; 
- Verificação de similaridade entre os itens consultados e os descritos no Termo de Referência; 
- Obtenção de pregos estimados compatíveis com os praticados pelo mercado para 
produtos/serviços similares; 
- Identificação e exclusão de itens com preços classificados como inexequiveis ou com sobrepreço; 
- Observância de parâmetros de economia de escala, desvio padrão e coeficientes de variação para 
a composição da pesquisa; 
- Objetividade na compilação das informações do Relatório de Pesquisa de Preços 
(exclusão/desconsideração de itens/preços evitando a composição do relatório da pesquisa com 
excesso de informações, desde que não haja impacto relevante na média/mediana obtida). 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tonrinho, S/N, CEP 48370-000 
CS/PC: 13.255.625/0001-46 Teleran; (15) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaggEall-coM  

Isto posto, contam abaixo as justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa, de acordo com os critérios apresentados: 

( X ) Não se aplica - não houve exclusão/desconsideração de itens/preços da pesquisa; 
( ) Inexequível - economia de escala; 
( ) Inexequível - valor(es) fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Valor(es) excessivamente elevado(s) - fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Inconsistente - item(ns) diferente(s) do Termo de Referência; 
( ) Composição - exclusão/desconsideração pela ausência de impacto na pesquisa, visando a 
sintetização do relatório. 

FORNECEDORES QUE NÃO ENVIARAM PROPOSTAS (E-MAILS  NÃO RESPONDIDOS) 

Nos casos de fornecedores que não encaminhem propostas em resposta aos emails enviados pela 

Câmara Municipal de Esplanada, estes e-mails  serão anexados a esta pesquisa de pregos como 

documentação comprobatória. 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE PREÇOS OBTIDOS EM PAINEL DE PREÇOS OU 
CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS 

- Não se aplica. 

JUSTIFICATIVA PARA ITENS COM AUSÊNCIA DE AO MENOS 03 (TRÊS) PREÇOS 

- Não se aplica. 

Janete N4fr4iento de Almeida 
Mati3cuIa n° 2008003 
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Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o prego ofertado correspondendo, rigorosamente, com 
as especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avalia  ão,  are efeito de solicitar revisão de ire is  por recolhimentos determinados ela autoridade com etente. 
RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

Esplanada/Ba, 03/02/2025. 

NETPRIX  TECNOLOGIA  LTDA 
CNPJ/MF n°. 15.400.352/0001-01 

Moises de Aquino dos Santos 
CPF: 793.212.835-87 

3 

NETPRIX TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA 
Rua Aloisio de Castro, 11 Sala 001 CEP 44.245-000 

Conceição do Jacuipe Bahia 

PROPOSTA DE PREÇO 

LICITANTE: NETPRIX TECNOLOGIA LTDA  
END.  COMERCIAL: Rua Aloisio de Castro, 011, Sala 001, Centro, UF:BA 
CEP: 44245-000 FONE/FAX: 71 92975606 CONTATO:  Moises  de  Aquino  dos Santos 
I NSC. ESTADUAL:Isenta CNPJ: 15.400.352/0001-01 
DATA:05.03.2021 VALIDADE DA PROPOSTA:60 (Sessenta)dias PRAZO DE EXECUÇÃO: Imediata 

OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos 
Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos 
pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
http://camaraesolanada.ba.gov.br  

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE V. UNITÁRIO  V. TOTAL 

1 

Serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, compilação 
e versionamento dos Atos Oficiais (Lei 
Orgenica, Leis Complementares, Leis 
Ordinerias, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de 
Esplanada, em sistema disponibilizado 
pela CONTRATADA, disposto no  site  
eletrônico 
htt ://camaraes lanada.ba. ov.br  

MÊS 11 R$ 5.000,00 R$ 55.000,00 

TOTAL R$ 55.000,00 
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GRN CONSULTORIA EM GESTÃO LTDA 
CNPJ N" 30.409.230/0001-70 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
SETOR DE LICITAÇÃO  

EMPRESA: GRN CONSULTORIA EM GESTÃO LTDA 
ENDEREÇO: RUA ANANIAS REQUIAO, 36, CENTRO, SAUBARA-BA, CEP:44.220-970 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Descrição Unidade Quantidade V. Unitário V. Total 

1 

Prestação do serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinaries,  
Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada, 
em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no site  
eletrônico 
http://camaraesplanadaba.cov.br  

MÉS 11 R$ 6.000,00 R$ 66.000,00 

Total R$ 66.000,00 Sessenta e Seis Mil Reais) 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 DIAS 

Saubara/Ba, 05 de fevereiro de 2025. 

EM GESTÃO LTDA 
CNPJ n° 30.4 0001-70 

GinaIdo Rodrigues Neres 
CPF:670.392.785-53 

RUA ANANIAS REQUIÃO, N* 36, CENTRO, SAURARA-BA, CEP:44.220-970 
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Solt)*  avançada 
para gestão pública. 

SAUBARA/RA, 30 DE JANEIRO DE 2025. 

À CÂMARA MUNICIPAL DE Esplanada 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados Senhores (as), •  Encaminhamos Proposta de Pregos, para apreciação de Vossa (as) Senhoria 
(as), conforme tabela e descrição abaixo relacionadas: 

/TEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO(R$) 

VALOR 

TOTAL(R$) 

01 

Serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, 

compilação e versionamento dos 

Atos Oficiais (Lei Orgânica, 

Leis Complementares, Leis 

Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções)  

expedidos pelo municipio de 

Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, 

disposto no site eletrônico 
http://camaraesplanada.ba.gov.br  

MPS  11 5.500,00 60.500,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

- - cuistio,q 
Roberto Carlos Co deiro de Oliveira 

RG:04.731.096-78 
LINK3 TECNOLOGIA LTDA 
CNPJ n° 18.603.576/0001-09 

Rua Rio do Banho, SN-1° Andar, CEP: 44.220-000, Centro, Saubara/BA 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadagemail.com  

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Assunto: Pesquisa de pregos e minuta do Termo de Referência para Prestação do serviço 
de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  

Conforme solicitado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Câmara de Vereadores, 
informo que realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, sendo o prego global 
estimado de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais). 

Em 30 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.343/2024, procedendo A atualização dos 
valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do  art.  75, II, da Lei 14.133/2021, para o 
patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). Portanto, o limite de contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente 
atualizado, é R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos) e o prego estimado da contratação pretendida está dentro dos valores permitidos para 
realização da Dispensa de Licitação. 

Em seguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência, 
aviso de contratação direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação - Lei n° 
14.133/2021. 

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação.  

Janet im o ealmeida 
cula n° 2008003 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
ONPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0qmail.com  

TERMO DE REFERÊNCIA—LEI 14.133/21 
CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Processo Administrativo n.°.11/2026) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n° 14.133, de 
1° de abril de 2021. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.gov.br  , 
de acordo com as especificações previstas neste termo de referência. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  
V. 

UNITÁRIO 
V. 

TOTAL 

1 

Prestação do serviço de 
implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de 
Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, 
disposto no site eletrônico 
htt•://camaraesplanada.ba.gov.br  

rviEs 11 5.500,00 60.500,00 

TOTAL 60.500,00 

2.2. Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

a) Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um  clique,  relação de todos os atos vinculados 
A norma consultada; 
b) Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias atuais; 
c) Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 
d) Versionamento (histórico de alterações): versões especificas do conteúdo de cada norma alterada, 
a fim de permitir acesso à integra, em qualquer data, sem as modificações posteriores. 

3. JUSTIFICATIVAS 

3.1 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de 
uma norma legislativa, uma das grandes dificuldades consiste em efetuar pesquisas junto ao 
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1368 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados 
consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser 
criada em duplicidade ou não se conflite com outra norma já existente. Outra questão importante a 
ser analisada refere-se à devida consolidação e compilação das normas existentes, tendo em vista 
que muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo seu contexto original. 
A ausência da organização na disposição das normas em um único volume pode causar transtornos 
para se buscar seu texto final e atualizado, podendo trazer dificuldades na sua compreensão. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à Consolidação e Compilação das 
normas já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam por 
diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às 
pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que 
este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a 
trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da 
Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, 
consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne envolve 
consolidar e compilar o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja limitação de 
quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba por gerar 
um passivo crescente de normas desatualizadas. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal n° 12.527/2011, conhecida como Lei de 
Acesso à Informação, que trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta 
Magna, uma vez que, por meio dela, foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, 
onde estes devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração 
pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que 
a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder Público, são de 
interesse público, e devem estar disponíveis independentemente de solicitações por quem quer que 
seja. 

3.4 0 objetivo desta contratação está relacionado à busca da qualidade organizacional do trâmite 
dos processos legislativos, facilidade na localização de documentos, aumento da produtividade e da 
segurança da informação, bem como a excelência na gestão da tecnologia da informação e 
comunicação para melhoria dos serviços desta Casa Legislativa, tornando todos os atos e ações 
mais transparentes e ao alcance geral de todos os interessados. 

DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

• Prestação de SERVIÇO TECNICO ESPECIALIZADO de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções), compreendendo 

• Catalogação, Organização e Implantação de todas as Normas da Legislação Municipal (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente  online  - Portal 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Touranho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001 46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanada8gmaal.com  

Leis Municipais - para consulta por meio do website oficial da Câmara Municipal de 
Esplanada; 

• Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e 
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e 
Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no 
respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

• Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), 
inclusive quando vigoram somente em data posterior A sua publicação; 

• Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 
observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 
Consolidação das normas; 

• Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 
preservando a revisão continua das informações no trabalho desenvolvido; 

• Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento das normas deverão 
compreender o especificado abaixo: 

I. A analise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 
jurídica e classificação temática das normas. 

II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 
disponibilizadas durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo 
a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, 
estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando 
o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que 
ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já 
tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) 
por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse 
procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, 
desconsiderando alterações/revogações existentes após o periodo requisitado. 

Ill. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda 
legislação municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telofax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

IV. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências identificadas 
durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização 
durante a vigência contratual. 

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade 
(momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com 
outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia 
suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 
legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 
(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de 
consolidação, compilação e versionamento da legislação. 

4. DA PROPOSTA 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluidas todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita execução do objeto. 

4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela 
Câmara Municipal no seu estimado. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

6. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. 0 serviço deverá ser acompanhado no local pelo representante da CONTRATADA devidamente 
qualificado; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaggmail.com  

6.2.A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições locais onde serão executados 
os serviços objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o 
cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos; 

6.3. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia 
as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

6.4. Permitir e facilitar a fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo es 
reclamações formuladas; 

6.5. Conduzir os serviços em estrita observância as normas da legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

6.6. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização e/ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

6.7. Quitar por sua conta exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários, civis, 
fiscais, comerciais e todas as demais despesas resultantes da execução deste contrato; 

6.8. Manter as condições de habilitação exigidas no Edital e manter-se compatível com todas as 
obrigações assumidas durante a execução do contrato; 

6.9. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações recebidas do CONTRATANTE e, bem assim, 
daquelas que venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato, as quais não poderão ser 
utilizadas, sob qualquer pretexto, para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto 
licitado; 

6.10. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execução dos serviços contratualmente 
previstos recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus profissionais envolvidos no 
contrato, obrigando-se ainda a não reproduzi-los ou cedê-los sem prévia e escrita autorização do 
CONTRATANTE; 

6.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo Fiscal 
do Contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. 0 pagamento ocorrera até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere 6 Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 
14.133/2021. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa á inexecução parcial do contrato; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/M, CEP 48370-000 
CIVRJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

H. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", I', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv. Multa: 
8.2 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 dias; 

8.3 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

8.4 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.5 compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

8.6 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

8.7 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNRJ: 13.255.825/0001-46 Telefax; (75) 3427-1363 

E-mail; cmesplanada02Taii-com  

cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.8 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

8.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.10 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.11 A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.12 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

8.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.15 0 Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insfituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanada@emell)com  

da Lei n°14.133, de 2021). 

8.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

8.17 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

I-6RGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1.0 contrato terá vigência de 11 (onze) meses contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, nos termos da lei 14.133/2021. 

11. VALOR ESTIMADO 

11.1 Os custos estimados da contratação teve como critério o levantamento de preços feito com 
fornecedores locais. 

12.REVISA0 E REAJUSTAMENTO 

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que 
legalmente vier a lhe substituir. 

12.2 A revisão de pregos, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 8/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.nom  

instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio económico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de preço. 

13. DO CONTROLE E ExEcugÃo 

13.1 0 controle e execução do contrato  sera  exercida por um representante da  Camara  Municipal de 
Esplanada — BA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

13.20 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 

13.3 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhadas a Presidência da Câmara Municipal de Esplanada— BA os apontamentos â autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

13.4 A Câmara Municipal de Esplanada ficará responsável pelo gerenciamento do contrato, 
procedendo à fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto à qualidade e ao atendimento de 
todas as especificações e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto na Lei 
Federal n°14.133/2021. 

13.5 As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à Presidência 
da Câmara, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as 
providências necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas. 

14.DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte 
da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuraçâo, 
entre outros, dos seguintes aspectos: 

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1 Fica vedada a subcontratação do objeto. 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

17. DA CONCLUSÃO: 

17.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, 
incisos lida Lei 14.133/2021. 

17.2 A despesa devera atender as exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações 
que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 

/r 

C,\- cc 

Janette  Na cimento de Almeida __.-- 
Matr ula n° 2008003 

• 

• 
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Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

'L/V. 
Janete N to de Almeida 

Matr Pa n° 2008003 
• 

• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmaal.com  

TERMO DE AUTUAÇÃO 

A Sr' Janete Nascimento de Almeida, Matricula n° 2008003, por autorização da Presidente 
desta Casa, vem pelo presente autuar este processo administrativo sob o n°. 11/2025 para 
fins da Dispensa de Licitação n°. 009/2025, objetivando a Prestação do serviço de 
implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.gov.br  

Diante da documentação recebida, verifico o seguinte: 

a. Descrição clara e suficiente do objeto da dispensa de licitação; 
b. Justificativa da necessidade da prestação de serviços do objeto da Licitação; 
c. Autorização do Senhor Presidente para a deflagração do processo Administrativo de 
Dispensa de Licitação; 
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• 

• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 8/N, CEP 48370-000 
CEPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3927-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

COMUNICACAO INTERNA 

lima.  Sri  Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo visando 
contratar empresa para Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.bamov.br  a 
fim de que vossa senhoria possa executar suas atribuições, conforme legislação especifica em vigor. 

Atenciosamente, 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

C--"—\- 
Boaventura dos Santos Filho 

Presidente da Câmara 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Courinho, S/W, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427 1363  

E-mail:  cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1112025 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

Ilm.° Sr° Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 
CRC/BA n°018.151/0-3 -BA 

Prezado Senhor, 

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se existem recursos 
orçamentarios próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes da Prestação do 
serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto 
no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  pelo período de 11(onze) meses, no valor médio 
estimado de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais). 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 9c793057-8e95-4bfe-8be0-6b366e55460b



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tout-inns, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.2E5.625/0007-46 Telefax: (75) 3427 1363 

E-mail: cmesplanadaRgmail  com 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2025 
PARECER CONTABIL 

Exm°. Sr. Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção á solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Prestação do serviço de 
implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos 
pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  
eletrônico http://camaraesolanada.ba.gov.br  , conforme especificações constantes deste Edital e 
Anexos, informado na Solicitação de Despesa, prestamos as seguintes informações sobre a previsão 
de recursos e saldos orçamentários para assegurar o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) a despesa decorrente da futura contratação pretendida, possui adequação orçamentária. 
(X ) HA recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada: 

01.01.00 - CÂMARA 
MUNICIPAL 

01.031.0001.2001- 
GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS 
AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO 

3.3.90.39.00 - 
OUTROS 

SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 

15000000- 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

R$ 60.500,00 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extraorçamentárias. 

Atenciosamente. 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

Luiz  di 
ditta asfatiA 

otgejea 

cç‘ciel  

(a-• • 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 9c793057-8e95-4bfe-8be0-6b366e55460b



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-maol: cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2025 
ASSUNTO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br   

DELIBERAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

0 Presidente da Câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a formalização de processo 
administrativo visando a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  a 
partir de Documento de Formalização de Demandas e demais anexos, encaminhada pelo Gabinete 
da Presidência da Câmara Municipal. 

Constam no presente processo: 

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Despesa); 

b) Termo de Referência; 

c) Pesquisa de pregos; 

d) informação de Adequação Orçamentária 

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no processo. 

O valor Global orçado da despesa foi de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais), obtida 
através de pesquisa, que se encontra em patamar inferior aos R$ 62.725,59 (Sessenta e Dois Mil 
Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta e Nove Centavos), definidos no Decreto Federal N° 
12.343, de 30.12.2024, atualizado os valores do  art.  75, II, da Lei 14.133/2021. 

A Lei Federal n°14.133, de 01/04/2021, que assim preceitua  

Art.  75. E dispensável a licitação: 

- para contratagáo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutengao de veículos automotores; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.2.55.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaPgmail.  com  

II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; 

1°  Pam  fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 

I -a somatório do que for despendido no exercicio financeiro pela  respective  unidade gestora; 

II - a somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação 
de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias uteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa 

Pelo exposto, este agente de contratação considera dispensável a licitação para Prestação do 
serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Municipio de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto 
no  site  eletrônico htto://camaraesplanada.ba.gov.br  

Vislumbra-se a necessidade da Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site eletrônico 

http://camaraesolanada.ba.00v.br  conforme descrito no Documento de Formalização de Demanda e 
no Termo de Referência formulados pelos agentes de planejamento. 

A dispensa eletrônica não é obrigatória em nível Municipal devido à falta de previsão na Lei 
14.133/21. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolver a gestão de recursos da União 
provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no artigo 2°, da Instrução Normativa 
SEGES/MF n° 67/2021. Diante do fato, é justificável, no caso, o não uso da modalidade eletrônica na 
realização do procedimento de contratação direta ora tratado. Submete a presente deliberação a 
Procuradoria Jurídica. 

Esplanada/Ba, 13 de fevereiro de 2025. 

n f•-j‘ib 

ara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1112025 
DISPENSA N° 009/2025 

Esplanada/Ba, 13 de fevereiro de 2025. 

/1/4  Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Esplanada. 

Em virtude da necessidade de contratar empresa para Prestação do serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinarias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de 
Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 

http://camaraesplanada.ba.gov.br  solicito que seja previamente examinado o Processo 
Administrativo em epigrafe e emitido Parecer conclusivo assegurando o atendimento as disposições 
legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente, 

BOAVENTURA DOS SANTOS FILHO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 

• 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMA NTO  JUNIOR.  N° 33, BAIRRO  Sit()  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE  JESTS-BA 

PROCESSO 1‘1° 11/2025— DISPENSA N° 009/2025 

INTERESSADO: GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ASSUNTO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 

compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos 

pelo Município de Esplanada, em sistema disponibifizado pela CONTRATADA, 

disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ha.gov.hr  

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, 

INCISO II, DA LEI Isl° 14.133/2021. CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 

LICITAÇÃO. 

RELATÓRIO 

O Gabinete da Presidência encaminhou a esta Consultoria Jurídica 

para análise e parecer, o expediente do Processo n° 11/2025, que versa acerca da Prestação 

do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento 

dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 

Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 

disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 

http:/ icarnaraesplanada.ba.gov.br  

Instruem o presente expediente os seguintes documentos: termo  

dc  abertura do processo, Documento de Formalização de Demanda — DFD, declaração de 

desnecessidade de estudo técnico, termo de referência, manifestação acerca da necessidade 

de contratação, autorização da Diretoria Geral, cotações, mapa analítico de preço, 

despacho informando que após a pesquisa mercadológica a empresa AC&I. 

CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ n". 03.965.935/0001-67, 

ofereceu o menor valor em total de 123 52.800,00 (Cinquenta e dois mil e oitocentos reais), 

sendo juntado o termo de dispensa n° 009/2025. 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO .11"'N 10 , N" 33, BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

Ainda foram acostados os cálculos de despesas contratuais, 

Certificado de Disponibilidade Orçamentária; Declaração da Coordenação de Orçamento e 

Contabilidade informando a emissão do  Pre-empenho no valor de R$ 60.500,00 (Sessenta 

Mil e Quinhentos Reais). 

Por fim, juntou-se: certidão negativa de concordata, falência, 

certidões comprovando a regularidade fiscal e trabalhista, documento do representante da 

empresa e Declaração conjunta de cumprimento de requisitos. 

o sucinto relatório. Passo à fundamentação. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 

limitar-se-á a questões de natureza jurídica  "in  abstrato", ora proposta. Assim, a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam até a presente data 

nos autos do processo administrativo em epígrafe, sem adentrar a natureza técnica, 

mercadologica ou de conveniência e oportunidade no âmbito desta  Camara  Municipal de 

Esplanada. 

Parte-se do pressuposto de que as especificações técnicas contidas 

no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

realizadas pelos setores competentes desta Casa da Leis, sendo utilizados parâmetros 

técnicos objetivos, visando a melhor consecução do interesse público. 

Calha oportunamente esclarecer que, não é papel desta Consultoria 

exercer a auditoria de atos praticados. Incumbe, isto sim, a cada agente publico observar se 

os atos praticados estão dentro do seu espectro de competências funcionais, devendo, 

sempre observar os princípios que regem a Administração publica. 

Após estas considerações iniciais, passaremos a análise das 

questões jurídicas. Cabe ressaltar que, conforme estabelece o  art.  37, XXI, da Constituição 

da Republica Federativa do Brasil, a licitação é a regra para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações pela Administração Pública direta e indireta, ressalvando os casos 

especificados na legislação. 

ritiL
s

iltato 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO  JUNIOR,  N' 33, BAIRRO  SAO  CR STOVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESI'S-14A 

Quanta a isso, a Lei n° 14.133/2021, em seu  art.  75, enumera 

taxativamente as hipóteses  ern  que a licitação é dispensável. Deste modo, e necessário 

averiguar o enquadramento do caso concreto em uma das hipóteses legais. 

Diante das informações constantes neste processo, vislumbra-se 

situação albergada pelo mencionado artigo 75, II, e §  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.00,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras; 

1' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e II do caput desse artigo, deverão ser 

observados: 

I — o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 

11 — o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo ramo de atividade. 

O Termo de Dispensa de Licitação n" 009/2025 indicou o 

enquadramento no inciso II do  art.  75. 

Dito isso, vale ressaltar que contratações que envolvam valores 

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme previsto no inciso II do referido 

artigo foi atualizado e não podem passar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos), consoante dispõe o Decreto 12.343/2024 de 

30 de dezembro de 2024. 

Ultrapassada tal análise, o  art.  72 da Lei ri° 14.133/2021, indica 

quais os elementos são necessários para instrução do processo administrativo de 

contratação por dispensa de licitação, vejamos: 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

1: LI A 1.0MA N TO .11 N 101:, BA IN NO  SAO  ('N ISTO VÃO  
SA  NTO  ANTONIO  DP: JESI  'SAM  

sa--"thilescaliiMItiE'reS115  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruido com os seguintes documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no  art.  23 desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação  minima  necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; VIII - autorização da autoridade 

competente. 

Vale destacar que constam nos autos o termo de referencia, com a 

descrição e as especificações do objeto, a justificativa da utilidade e necessidade da 

aquisição, bem como as demais condições do objeto a ser contratado. 

0 termo de referencia foi devidamente aprovado pela Diretoria 

Geral. 

Quanto a isso, saliente-se que não compete a esta Consultoria 

Jurídica a análise da conveniência e da oportunidade das contratações desta Edilidade, mas 

C.: sua obrigação alertar que toda despesa realizada deve ser motivada, justificada e 

detalhada, sob risco de haver apontamento dos árgilos fiscalizatórios, cabendo ao gestor 

exercer o juizo sobre o caso concreto. 

Ressalte-se que, consoante mapa analitico de preços e declaração 

Supervisão de Análise e Aquisições informando que após a pesquisa mercadológica a 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO  JUNIOR,  N.  33. BAIRRO  SAO  ['FUSIN:WA° 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

empresa AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ 

03.965.935/0001-67, situado à Rua Juraci Magalhães, no 16, Andar 2', Sala  re  201, 

Centro, Conceição do Jacuipe, Ba, CEP 44.245-000, ofereceu a menor proposta 

comercial, no valor total de R$ 52.800,00 (Cinquenta e dois mil e oitocentos reais), se 

enquadrando na hipótese de dispensa em razão do valor. 

Na esteira desse tema, a Nova Lei de licitações e Contratos 

Administrativos (Lei Nacional n.° 14.133, de 01 de abril de 2021) supriu uma lacuna da 

legislação anterior ao prever as fontes que o administrador público deve consultar os 

preços do mercado, a fim de formar o valor referencial da contratação. 

Em que pese a jurisprudência pátria, especialmente as 

deliberações do Tribunal de Contas da União, já preverem as fontes citadas pelo 

novo marco regulatorio, a previsão expressa na norma consolida o entendimento de 

que a pesquisa de mercado não deve se pautar apenas na consulta a 3 (três) 

eventuais fornecedores. 

Segundo o  art.  23 do novo Estatuto das Contratações Públicas, "o 

valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 

as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 

peculiaridades do local de execução do objeto". 

de  escala e as 

Percebe-se que a consulta aos sistemas de preços oficiais 

imprescindível para formação do termo de referencia, levando-se  ern  consideração, ainda, 

as quantidades a serem contratadas, pois, devido ao conceito econômico de ganho de 

escala, quanto mais itens de um produto for adquirido, menor tende a ser o seu custo 

unitirio. Outrossim, a norma também assevera que as peculiaridades do local da execução 

do objeto devem ser ponderadas quando da busca por preços, sendo preferível a utilização 

de valores cujas condições de execução contratual sejam similares. 

Dito isto, a Lei Nacional n.° 14.133/2021 reza que no processo 

licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral (no caso de obras a 

norma prever também outras fontes) ou nos casos de dispensa, o valor estimado  sera  

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parametros, adotados de forma combinada ou não: 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO JCNION. N°  33, BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESI °S-BA 

a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente no painel para consulta de preços ou no 

banco de preços  ern  saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); 

b) contratações similares feitas pela Administração Publica, cm 

execução ou concluiclas no período de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

pregos, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

c) utilização de dados de pesquisa publicada em miclia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo 

Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

---STILMA thwit°21. 

d) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma 

de regulamento 

Contudo, ressalte-se, que o setor responsável deverá 

apresentar as devidas justificativas para que haja plenamente o atendimento dos 

incisos II e VII do  art.  72, c/c o  art.  23, caput e § 101 , da Lei n° 14.133/2021, 

devendo avaliar a possibilidade de ampliação da pesquisa mercadológica. 

A transparência e is publicidades necessárias as contratações 

diretas, a publicação do ato que autoriza a dispensa ou do extrato decorrente do contrato 

deverá ser realizada, no mínimo, cm sitio da internet, certificado digitalmente por 

autoridade certificadora, utilizando-se o Diário Oficial como mecanismo complementar. 

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras 

referencias, o dispositivo que versa sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no 

PNCP, contido no artigo 54, que assim dispõe: 
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• 

MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LONIANTO  JUNIOR,  N°  33, BAIRRO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-TIA  

"Art.  54. A publicidade do edital de licitação  sera  realizada 

mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP)". 

No que tange a habilitação, observa-se a devida juntada aos autos de documentação do 

proponente que apresentou o menor preço, conforme mapa acostados e declaração do 

setor responsável. Contudo, orientamos a juntada de novas vias validas das certidões 

tributarias que eventualmente tenham vencido durante a tramitação processual. 

DA CONCLUSÃO 

Assim, diante de todo o exposto, desde que cumpridas as 

orientações indicadas neste parecer esta Consultoria Jurídica não vislumbra óbices, do 

ponto de vista jurídico, para o prosseguimento do processo, desde que haja o 

pronunciamento da Controladoria. 

o parecer que submeto a consideração superior. 

Esplanada - BA, 06 de fevereiro de 2025 

Murilo Fonseca Peixoto 
OAB/BA 21.223 

• 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 9c793057-8e95-4bfe-8be0-6b366e55460b



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaRgmall.com  

AUTUAÇÃO E REGISTRO 

Considerando o Parecer favorável da Assessoria Jurídica, nesta data, na  Camara  Municipal de 
Esplanada registro o Processo Administrativo n° 11/2025 como correspondente a DISPENSA N° 
009/2025. 

Outrossim, com vistas ao cumprimento dos publicidade exigidos na Lei n°14.133/93, emito a Aviso de 
Contratação Direta e o público no Diário. 

Esplanada/Ba, 14 de fevereiro de 2025. 

Sik IL°  fyIr fitab 
Silmara de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 

• 

• 
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Portat Nacionat de Contratações Públicas Ou.-,,c Eint<:,t 

Aviso de Contratação Direta n° 009/2025 

Linn! laii<actio 2:707/202.5 

Local: Esplanada/DA Orgão: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Unidade compradora: 01-  Camara  Municipal_ de Esplanada 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo Legal: Lei 14133/2021,  Art.  75, I Tipo: Aviso de Contratação Direta 

Modo de disputa: Dispensa  Corn  Disputa Registro de prego: Nao 

Data de divulgação no PNCP: 27/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 27/02/2025 1511 (horário de  Brasilia)  

• Data fim de recebimento de propostas: 27/02/2025 15:12 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 13255525000146-1-000013/2025 Fonte: ECustomize Consultoria em  Software  S.A 

Objeto: 

[Portal de Compres Públicas) - Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento 

dos Atos Oficiais (Lei Organica. Leis Complementares. Leis Ordinárias. Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos peto 

Município de Esplanada. em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 

http://camáraesplanadakaa.govbr  

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

RS 60 500 00  

Itens Arquivos Histórico 

      

• Numero Descrição Quantidade.:  Valor unitario estimado Valor total estimado 

Serviço de impiementação 

gerenciamenlo. consolidação. 

compitação e versionamento 

dos Atos Oficiais (Lei Orgenica, 

Leis Complementares. Leis 

Ordinãrias. Decretos 

Legislativose Resoluções) 

expedidos  pet°  Município de  

Esplanade  cm sistema 

disponibitiracio Re:a 

CONT RATADA. disposto 110 sito 

eletrônico 

http://oamaraesplanada  ha gov  hr  

11 RS 5 500 00 RS 60 500 00 

 

de I iten5  

 

P,t4ir) < 

< Voltar ) 
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EsHai da / BA 114/02/2025 Diário Oficial 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando ComMr rourinha, SOW, CEP 4E170-000 
CAP?: 13.255.525/0001-46 Patera: 0E1 3427-1963 

Sonoma: comspAmmada8Unadi-aun  

GAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE IJCITAÇÃO N° 009/2025 
(Processo Administrativo n° 11(2025) 

A CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTADO DA BAHIA,  &ciao  da pessoa juddica de direito 

pÚblico inscrita no CNPJ sob o n* 13255.625/0001-46, com sede na Rua Armando Costa Tourinho, 

S/N, CEP 48370-000,  Esplanade  - BA, por intenilidio de seta Agentes de Contratação, designados 

pelo Decreto N°  029 de 03 de janeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no § 3°, do  art.  75 da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna público aos interessados do  ram  pertinente, o  process()  de 

Dispense de Licitação, sendo come  criteria  de julgamento o MENOR PREÇO, nos termos Artigo No 

75, inciso II da Lei 14.13312021 e do Decreto Municipal no 164 de  ZS  de dezembro de 2023, ri as 

exligéncias emehelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir denidos, 

objetivando obter a melhor proposta: 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta • Documentos: crnesolan c.orn ; 

Endereço perm Protocolo Física Sala dos I-Mitered:es. I  

Die  e Horário  Limits  peu-a Recepção de Propostas: 1910212025, às 11h00mln 

HOSIrIO Estimado para Divulgação do Resultado: 20102/2025,  As 11h0Omin  

1.0 -DO OBJETO: 

Li Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Seleção das melhores Propostas de Preço 
para Prastere50 do serviço de  implemental»),  getenciementn, consolidação, compilabiti e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei Organica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Municipio de  Esplanade,  em astema dittemlbaizade  Pea  
CONTRATADA, disposto no  aft  eistrOnloo httplicamaraesalanadeberiovbr de acordo  corn  as 
especific.ações previstas neste termo de refertmcla, conforme descrição abaixo: 

DESt  

Moo de uinplernentação. gorenclamento, consolidação, l  
compilação e v nice.  j 
Leis Complernmeares, Leis  Ordinaries,  Decretos Legislativos e ! 
Resoluções) expedidos pelo Municlpio de  Esplanade  em  Sterna  
dispunibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  Sletrõnicel 
httoikamareesolanaclabagovbr 

1.2 Compõem este Edital,  Sam  das condições especificas, os seguintes documentos: 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diario Oficial do Município de Esplanada /DA - Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.inft/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Esplanada I BA 14/02/2025 Didrio Oficial 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
Eva Aseuto Carta rouranha , SIN, CEP 4857 0-000 

CART, 13 255_ 62.5/0001-46 Teleran: 175) 3427-1363 
S-m.11, cateip-lacadafgzian  

ANEXO I - TERMO DE Ftki- RSNC1A; 
ANEXO II - MOOELO DE PROPOSTA; 
ANEXO  ill-  MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

1.3. Os interessados deveráb enviar proposta de preços pare a  Camera  Muniapel de  Esplanade,  
Setor de Liciações, na Rua Armando Costa Toucinho, 5/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA ou para o  
e-mail  : cmesolanadvaarnaii.com  no horário das 08:00 horas as 13:00 horas, no prazo de 03 (179) 
dias  Otis,  a contar da data da publicação do aviso. 

2.0-005 RECURSOS ORÇAMENTARIQS. 

2.1. As despesas decorrentes desta contr dos 
On?arnenkoria a seguir especificada: 

a 

I-ORCIAONNIOADE: 01.0100 - CAMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇOES DO PODER 
ard SATNO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURbtac. 
IV FONTE: 15000000-RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

3- DO VALOR ESTIMADO; 

3.1 - 0 valor mensal estimado para o contrato é de R$ 3.500.00  (Clow  Mil Quinhontos Reais)- 

4 PERÍODO PARA  ENVY)  DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO  Scarf.  ABERTA POR UM PER4ODO DE 03 (IRES) DIAS 
ÚTEIS, a  pat  da data de dimilgsqlo no  Site  do Mario Oficial do Poder Legislativo Municipal. Os 
reepectivos documentos deverão ser etwlados preferencialmente para  e-mail  
cmesPlarlactadácinail.com  ou entregue na  Camara  Municipal de Esplanada. Setor de licitaçães, na 
Rua Armando Costa Toucinho. 5/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA, no horário das 08:00 horas As 
12:00 horas, no prazo de 03 (tres) dias (Reis, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
009/2025. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03  trim  dias  tied, conforms  publicação de 
aviso de dispensa. Proposta de Preços via e-mall:  unescfamilaiogrnaliccio As 11h0Omim do dia 
19/0272025. 

41,20 fornecedor interessado, após a divulgação  do  wise  de o  direta,  moan-if-Mart, ;or  

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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/ BA I  Diário  JL  Oficial  
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Riza ixammdo Costa Tau:ante, 5/N, OW 4:370-000 

CM,: 13.253.625/0001-46 idaefam: (75) 3127-1563 
ummap1anadA09..fl-...  

maio eletrônico ou por prutocolo, no setor de licitações, a off/poste  corn  a descrição do oblate 
Ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, ate a data e o horário estabelecidos Para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo pare licitar ou contratar com a AdmInistração PúblIca; 

II - o enquadramento na condicio de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, quando coube  

HI  o cumprimento das exigências de reserva de cargos  pars  pessoa com deficiência e  pars  reabilitado 
da Previdência oncial, de que trata o  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, se coube  

iv  - o cumprimento do disposto no inciso VI do  art.  68 da Lei n° 14.133. de 2021 (Não emprega  
manor);  

V-Chie está  Glade  e concordo com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos: 

Vi-Declara, sob as Penas da Lei n°  6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socloambiental, respeitando as normas de proteção do meio  ambient&  estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  6° e seus incisos. da 
Instrução  Normative  n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Mastro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada  conforms  modelo  constants  no Anexo II deste 
Edital. 

4.1.22 As propostas de preço  qua  não estiverem em consonância com as esigancias deste  Edda  
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.12.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários. constantes neste Edital, 
devendo Obedecer ao valor estipulado pela administração. 

4.1.3- Os documentos  necessaries  à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor de 
Licitações que comunicará a  empress  vencedora, ou seja, de melhor proposta pare apresentar, via  e-
mail  Ou protocolado no setor de licitação, 03 (trés) dias toe considerada vencedora. 

4.2 HABILITAÇÃO JURIDICA, Flfind  E TRABALHISTA: 

4.2.1 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de  sets  
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 
seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis  corn  ou sem fins 
lucrativos. Quando se tratar de  empress  pública sere apresentado cópia das leis que a insaului 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - MEI: 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Municipio de Esplanada / BA -Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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E BA I 14/02/2 t_Diário  K. 

Oficial 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rma Armando. Costa Toar.nhe, Sall, CEP 48370-000 

[RAJ: 1J.255.625/0001-44 TeLefam, OS) .5427-1363 

ealesplanadafgsanca. 

4.22 Cópia da Cédula de Identidade dos sécios da empresa ou dos representantes das entidades 
(RO); 
4.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa ndica - Cartão CNPJ: 
4.2,4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Debitas relativas a 
Tributes  Federate  e à Divida Ativa da União: 
42.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.26 Certidão  Negative  de Débito do Municipio Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.7 Certidão Negativa de Debitas junto ao FGTS: 
4.22 Certidão  Negative  de Débitos Trabalhistas (CNOT); 

4.3 QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

4.3.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e cornpativel em 
caracteristicas, com o objeto da licitação, através da apresentação de no  Minim*  I (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito pütilloo ou privada 

4.4 PROPOSTA DE PREÇOICOTAÇÃO: 

4.4.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme  model*  constante no Anexo II deste 
Editai. 
4.4,2 As propostas de prego que não estiverem em consonancia com as exigencias deste Edital serão 
desconsideradas, ¡Uganda-se pele desciasahlcação. 
4.4.3 Os  prows  ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao  Smite  do valor estipulado pela administração. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1 Encerrado o  period°  de recebimento  des  propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do prego em 
relação  so  estipulado para a contratação. 

5.2 Toda comunicação se data per meio de publicação  ern  dada pfciai. devendo o fornecedor 
acompanhar ate o final do procedimento licitatexio, sob pena de deeciassiciação caso não  responds  
(lento do prazo estipulado. 

5.3. No rasa de o preço da proposta vencedora  ester  acima do estimado pela Administração, a 

mesma  sera  desclassificada. 

Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1. Contiver vicios insantamis; 

Não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.4.3. Apresentar preços inexequiveis ou pennanecarem acima do prego  maxima  definido para a 
contratação; 
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Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 

Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso Ou seus anexoa 
desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance  qua: 

SSA  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unithrlos simbólicos, irrisórios Ou de valor zero, incompativeis com os preços dos Insumoa e  salaries  

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mlnlmos, exceto quando se referirem a  materials  e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração. 

5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados  ern  
Instrumentos de caráter nonnativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.6, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibliktade da proposta. 

5.7. Erros no preenchimento da proposta constituem motivo pare a sua desclassificação, salvo se 
tratar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado. 

5.6 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada no objeto. 

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sere examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, se iniciara a  facie  de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6- DA CONTFtATAnO: 

St Após a homologação e adjudicar,ao, caso se conclua pela contratação,  sera  firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

62.0 adjurficatirio terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas 
neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.3. A contratada se vincula à sua proposta e es previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão  sin  aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma lei. 6.5. 
6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serã exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigencia do contrato. 

7-SANÇÃO: 

7.1 Comete infração  administrative  o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  
art.  155 da Lei n° 14.133. de 2021, camas  Miami  

7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2 Dar cause e inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 Dar canal à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não mentor a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7.  Ens*,  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justtricado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato: 
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidõneo,  antra  outrot a declaração falsa quanto es condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilicitas com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

72. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores  flare  
sujeito, sem prejulzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções previstas no termo de 
referencia. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

• • - 
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7.3.2. As pecullaridades do caso concreto; 
7.33. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforma normas e 
orientações dos  Orgies  de controle. 

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cablveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado,  Men  da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

7,5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as  domain  sanções. 

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pratica de infração  
administrative  tipificada pela Lei n° 12.846, da  lode  agosto de 2013, como ato lesivo à adminiattação 
pública nacional ou  estranged-a, cópias do processo administrativos necessivios à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo á Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei m 12_846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adrninistrativa. 

7.8. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dOS processos administer/vas 
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos a Administração Riblica resultantes de 
ato WM° cometido por pessoa juridica,  *am  ou sem a participação de  alder*/  P9L1ica. 

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que 
assegurarã o contraditerio e a ampla defesa ao romecedotadjudicatario, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021. e subsidiariamente na Lei nA 9.784, de 1999. 

7.10. As sançêes por atos praticados no decorrer da contratação estio previstas nos anexos a este  
Amp.  

8'- DO PAGAMENTO.. 

8.1.0 pagamento ocorrerá ate o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14133/2021. 

8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá mentor a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 
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9 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Poderá a  Camara  Municipal de Esplanada-BA, revogar o presente Edital de DISPENSA DE 
LicrrAgfiko, no todo ou em parte, por conveniência  administrative  e interesse pública decorrente de 
fato superveniente, devidamenlejunificado. 
92. A  Gemara  Munpal de Esplanada-BA, deverá anular o presente Edital de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em  pale. serape  que acontecer ilegalidade, de oficio ou  gar  prover-Kan  
3. A anulação do procedimento de DISPENSA DE LiCITAÇAO, Mo gera drelto á indenizo, 
ressalvada o disposto no pastoral() único do  art  71 da Lei Feeet n° 14.133/21. 
4. Apt%  a  lase  de classificação das propostas, não cabe desistencia da mesma, salvo par motive 
Justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Cfimara Municipal.  

aware Municipal de Esplanada/Bahia, 14 de  fevereiro  de 2025. 

Janine  Nascimento de Almeida 
Matricula n° 2000009 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA - LEI 14.133121 

CONTRATAÇÃO DIRETA  
(Process*  Administrativo n.°.1112025) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Objeto deste Termo de Referenda, tem amparo legal, integralmente, na Lei  de n'  14.133, de 
I' de abril de 2021. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui  abaft  a Prestação do serviço de implementação, gerenciamenta consolidação, 
compilação e versionamento drie Atos Oficiais (Lei Orgénica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  
Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Monicipio de  Esplanade,  em sistema 
disporibilzado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico heplipameraesolanada.ba,gov x , de 
acordo com as especificações  deviates  neste termo de referenda. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
V. ...... _.  
POW  

V. 
TOTAL  

I
i  Prestogão do serviço de 

.. 
r implementaçao, gemnciamento. 
iconsolidação, compilação e 
íversionamento dos Atos Oficiais (Lei  
Organics, Leis Complementares, 
Leis Ordinaries. Decretos 
Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de  
Esplanade, em sistema 
disponibilizado  pals  CONTRATADA, 
disposto no site eletrônico 

nnts 11 5.500,00 60.500.00 

TOTAL 60.500,00 

2.2. Os serviços  teatime  deverão compreender o especificado abaixo: 

a) Indexação: possibilidade de identificar, com  sperms  um dique, relação de todos os atos vinculados 
h  norms  considada; 
b) Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas  at*  os dias abatis; 
c) Compilação: exibição somente dos artigos e infonnações que  *step  em vigor; 

d) Versionamento (histórico de alterações):  versões específicas do conteúdo de cada norma alterada. 
a fim de permitir acesso à Integra, em qualquer data, sem as modificações posteriores. 

. „ 
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CARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

3. JUSTIFICATIVAS 

3.1 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a  caeca  e a tramitação pare a elaboração de 
uma norma legislativa, uma das grandes dificuldades consiste em efetuar pesquisas junto ao 
arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados 
consistente e preciso, de tal farina que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a  set  
criada em duplicidade ou não se confute com outra norma ja existente. Outra questão importante a 
ser analisada refere-se à devida consolidação e compilação das normas existentes, tendo em vista 
que multas delas passarn por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo seu contexto original. 
A ausência da organização na disposição das normas em um  (mice  volume pode causar transtornos 
para se buscar seu texto final e atualizado, podendo trazer dificuldades na sua compreensão. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se é Consolidação e Compilação das 
normas ja existentes, tendo em vista que,  antis  a criação de um Ato, muitas delas passam por 
diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão as 
pessoas mais simples,  Nam  de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que 
este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a 
trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da 
Administração  Publics,  retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação e, 
consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne envolve 
consolidar e  commie,  o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja limitação de 
quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba por gerar 
um passivo  crescents  de normas desatualizadas. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal n° 12.527/2011, conhecida como Lei de 
Acesso â Informação, que trouxe importantes avanços para o  Bel  cumprimento de nossa Carta 
Magna, uma vez que, por meio delis, foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, 
onde estes devem  ear  executados em conformidade com os princlpios básicos da administração 
pública e  Cam observance  da publicidade como preoeito geral, e do sigilo como exceção; sendo que 
a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder Público, silo de 
Interesse público, e devem estar disponiveis independentemente de solicitações por  quern  quer que 
900  

3.40 objetivo desta contratação  wart  relacionado à busca da qualidade  organizational  do trâmite dos 
processos legislativos, facilidade na localização de documentos, aumento da produtividade e da 
segurança da informação, bem como a excelência na gestão da tecnologia da informação e 
comunicação para melhoria dos serviços desta Casa Legislativa, tornando todos os atos e ações mais 
transparentes e ao alcance geral de todos os Interessados. 

DA oEscRigáto DO OBJETO 

Prestação de SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgánica, Leis 
Complementares, Leis Ordinadas, Decretos Legislativos e Resoluções), compreendendo; 
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• Catalogação. Organização e Implantação de todas as Nome da Legislação Munelpal (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente  online  - Portal 
Leis Municipaiscombr - para consulta por meio do website oficial da  Camara  Municipal de 
Esplanada; 

• Análise e Inspeção de toda Legislação do Municipio, englobando o processo de interligação e 
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e 
Compilação) e a criação de histórico de  radii  alteração (Versionamento) ocorrida no 
respectivo periodo de tempo em que existiram modificações na legislação; 

• Anginas e atualização  dike  dos efeitos de validade das  names (momenta  de vigência), 
inclusNe quando vigoram somente em data posterior é sua publicação; 

• Notificação e disponibilização de relatórios ao Municipio, abrangendo informações observadas 
pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 
Consolidação das normas, 

• Gerenciamenta, publicação e atualização das novas legislações geradas  pelt)  Município, 
preservando a revisbo continua das informações no trabalho deserwoMdó 

• Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa de legislação municipal 

OS serviços  Viatica*  de indexação, consolidasSo, compilação e sersionamento  des  normas deverão 
compreender o especificado abaixo: 

I. A análise  e inspeção contempla 0 estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 
juridica e classificação temática das normas.  

IL  Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as nomes diSponibilizadas 
durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo 
a  consults  instantânea dos atos referenciados  dents*  das legislações. incluindo normas municipais, 
estaduais e federals; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos  loges  alterados ou revogados expressamente. utilizando 
O modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que 
acorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o testa vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que j,4 
tenham sido alteradas e/ou revogadas: 

d) Versionamento: disponibazar Os textos das normas atualizadas (consolidadas etiou compiladas) por 
cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse procedimento 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Azoondo Costa Tourinho, Siff, C3P 11370-000 

C7PJ,13.255.625/0001-46 :m1st2.: 05/ 1427-1303 
S-pasl, emasplanaclaigival.com  

permite a  metre  do Ato conforme seu texto vigente ate a data selecionada, desconsiderando 
alterações/revogações existentes após o pelado requisitado 

Ill. Os processos relacionados nas  airless "e e "d" ocorrerão após a publicação de toda 
legislação municipal,  conforms  Cronograma de Execução dos Trabalhos. 

N. A CONTRATADA disponibRizarn relatório de inconsistências e incongruências Identificadas 
durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização durante 
a vigência contratual. 

V. Durante o processo de indexaçao, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas  conform*  seu efeito de validade 
(momento de vigência), apresentando-as de acordo cont 

a) normas em vigor: todas as norma existentes ainda em vigor, 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente: 
c) normas a vigorar normas que passarão a vigorar a partir de data Mura; 
d) normas repristinadaa normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem  side  revogadas. 
e) nonnas  corn  informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompativel com outra. 
em determinado caso concreto a em periodos de tempo diferentes; 
I) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia  
suspense  temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 
Maislaçõe4; 
I) normas  cam  numeração não utilizada relação de numerações não utilizadas: 
9 normas canceladas: relação de normas canceladas. 

Vt. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 
(momento de vigência) a fim de preserva-  as informações geradas durante o processo de 
consolidação, compilação e versionamento da legislação. 

4. DA PROPOSTA 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluída todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita execução do objeto. 

42 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela  
Camara  Municipal no seu estimado. 

S. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e conmalivel em 
características,  corn  o objeto da licitação, através da apresentação do no  minim°  1 (um) atestado 
(s), fornecido (S) por pessoas juridicas de direito público ou privado. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

;CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rt. Amanda Costa rourinto, 517,7, CEP 45370-000 
C71PC, 13.255_615/5001-45 Te1eran: (751 3427-1365 

omomp2amada3çma+1.-com 

6. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

6.1.0 serviço devera ser acompanhado no local pelo representante da CONTRATADA devidamente 
qualificado: 

62.A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições locais onde seção executados as 
serviços objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento 
integral e pontual dos encargos assurnidos; 

Si. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assurnidas, bem como manter em dia 
as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

Permitir e facilitar a fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo As 
reclamações formuladas; 

6.5. Conduzlr os serviços em estrita observância às normas da legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes PUbliCos; 

6.6. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização elou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

6.7,  Guitar  por sua  cents  exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas, previdencifirios, cit  
fists*,  comerciais e todas as  darnels  despesas resultantes da execução deste contrato; 

6.8.  Kanter  as condições de habilitação exigidas no Edital e manter-se compativel com todas as 
obrigações assumidas durante a execução do contrato; 

Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações recebidas do CONTRATANTE e, bem assim, 
daquelas que venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato, as quais MD poderão ser 
utilizadas, sob qualquer pretexto, pare finalidades mires que não a do cumprimento do objeto 
licitado; 

fl.10. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execução dos serviços contratualmente 
previstos recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus profissionais envolvidos no 
contrato, obrigando-se ainda a não reproduzi-loa ou cedá-los sem previa e  ewes  autorização do 
CONTRATANTE; 

6.11. Providenciar a imediata correção das deficiencias e / ou irregularidades apontadas polo Fiscal 
do Contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1.0 Pagamento ocornerá ale o dia 30  (trinta) de  Cads née  mediante apresentação de nota fiscal e 
*Os atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal ne 14.133/2021. 

72. A inadimplencia da Contratada com relação aos encargos  socials,  trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou Indenizações não transfere A Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
Poderá onerar o oblate contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo Único, da Lei Federal no, 
14.133/2021. 
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• g.g.,  
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Amanda Cook+ Toominèn, S4N, CRP 41970-000 

CAW: 13 ISS 42310001-45 naetam: OS) 5427-1363 
S-n: emospaanadafg..1-1  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021,0 contratado que: 

a) der causa a inexerutio parcial do contrata, 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicas ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem inativo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

g) comportar-se de modo iniderneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I não se justifica a imposição de penafidade mais grave  (art  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "cr do subitem acima deste COntratO, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n°14.133. de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", kr, "g" e "h" do subitern acima deste Contrato, bem como nos alineas "b". "c" e "0". 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133. de 2021). 

IV. Multa: 
8.2 moratoria  de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida, até o  
knee  de 30  dies;  

8.3 moratoria  de 2% por dia de atraso inj&astifkado sobre o valor total do contrato, ate o máximo 
de 10%, pela inobservencia do prazo fixado para apresentação, suplementadio ou reposição da 
garantia. 

8.4 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137  
detai n.  14.133, de 2021. 

8.5 compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no  caw  de Maser:we° total do °Nato. 

8.6 A aplicação  das sanções previstas neste Ter= de Referenda não exclui, em hipótese 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/Vdiariooficial  
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CiiMARA NICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Almanac COSEA Taarinha SIIR CEP 48.570-200 

CTIRT: 15.255. 62522201 -45 re2efa z 05) 942752365 
E-aaaa: cnexpEanzeia#51..."--....  

alguma, a obrigação de reparação integral do dano  caused()  a0 Contratzinte  (art.  156, §90, da  Let  n° 
14.133, de 2021) 

8.7 Rides as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser  aplicadas 
cumulativarnente  corn  a multi  (at  156, §70, da Lei no 14.133, de 2021). 

8.8 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  
dies  úteis, contado da data de sua intirnação  (art.  157. da Lei n°14.133, de 2021). 

8.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do  momenta  
eventualmente cisvido pelo Contratante ao Contratado,  alien  da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada cia garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.10 Previamente ao encaminhamento á cobrança juchcial, a  mutts  poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo  maxim°  de 5  (Chico)  dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada  pea  autoridade competente- 

8-11 A aplicação das sançães realizar-se-d em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a  amnia defame  ao Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de  impediment°  de  Sonar  e 
contratar e de declaração de inidoneidade pára licitar ou contratar. 

8.12 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156. 51°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida 

b) as peculiaridades do caso concreta 

c) as oircunstincias agravantes ou atenuantes;  

di os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos Crgãos de  controls  

8.13 Os atoe previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras IS 
de licitações e contratos da Administração Pública que tarnbdm sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade  competent*  definidos na referida Lei  (art  159). 

8.14 A personalidade juddica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada  corn  
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos Ilicitos previstos  Rasta  
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas á pessoa Juddica  sorb°  estendidos  ace  seus administradorn e  snobs corn  poderes de 
administrapho, 6 pessoa juddioa  sycamore  ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direitó com o Contratado, observados, em todos os  came,  0 corttroditOrios 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juddica prevta  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brAldiariooficial 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Amanda Costa ruarinho, S/N, CEP 45570-000 

CHP5113.255.625/0001-45 Telefax, (75/ 542,-1563 
aricap3anadaPgatai1.00m 

8,15 0 Contratante deverá, no prazo  maxima  15 (quinze) dias  atria,  contado  dads  de apkcação 
da sanção, informar e manter atualizados o6 dados relativos As sanções per ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de  Empress'  Inklifineets e Suspensas  (Geis)  e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas  (Oleo),  instituidos no Ambko do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei nr° 
14.133, de 2021). 

8.16 As sanções de Impedimento de  loiter  e contratar e declaração de Inidoneidade  pars  licitar ou  
contrails  são passiveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14,133121. 

617 Os chatatcs do contratado para  corn  a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa Sou indenizações, não inscritos  ern  divide ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com aa créditos devidos pelo referido  &Oa  deoorrentes deste Tee1110 contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratanle, na 
forma da kistrução Normativa SEUESME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9,1 - As  deposes  decorrentes desta contratação c 
Orçamentaria a seguir especificada: 

CO 

1-0Rafi0/LINIDADE: 01.01.00 - CAMAFtA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9039.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JUR1DICA. 

IV FONTE: 15000000- RECURSOS  NAG  VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1.0 contrato terá vigência de 11  (ooze)  mesas contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo wr prorrogavel por iguais e sucessivos pericdos, nos termos da lei 14.13312021. 

11. VALOR ESTIMADO 

11.1 Os custos estimados de contratação teve como  criteria  o levantamento de  pews  feito COT 

fornecedores locais. 

12.REVISA0 E REAJUSTAMENTO 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/n/diariooficial  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Co ARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Anuanda ba rornh, SIN, CEP 43370-000 

C5RT: 13.255.625/0001-46  Zele (751.1427-2563 
5-mat 1 r cmaspranaclaS9..." -.0m 

12.1 0 valor do contrato poderá ser  roasted°  a cada 12 (doze)  muses,  tomendatie Por base o 
indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.ABGE, ou na sua falta, de acordo  corn  0  India,  que 
legatrirotite vier a lhe substituir. 

12.2 A revisão de preços, nos tangos do  art  124,11, d- Lei Federal n° 14.133/2021, por acordo  antra  
as partes, para restalxikeer o equilibrio econórniço financeiro  Mail  do contrato, em caso de (ova 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou  ern  degiorrêntra de  folios  imprevisiveis Ou previsíveis  de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contra tal cone paaado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desegu  Nixie  económicoalminceiro do contrato, ou 
os fatos que ense¡aram a alteração de  Pao- 

13. DO CONTROLE E EXECIJÇ.JtO 

131 0 controle e execução do COIltaio  sera  exercida por  urn  representante da  Camara  Municipal de 
Esplanada -  SA,  ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência á Administração. 

13.20 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária pare o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 

13.3 0 fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas  corn  a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem corno o  none  dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário S regularização das faltas ou defeitos ohsenrados e 
encaminhadas a Presidência da  Camara  Municipal de Esplanada- BA os apontamentos á autoridade 
competente pare as providencias cabivers. 

134 A  Camara  Municipal de Esplanada ficará responsável pelo gegenciamento do contrato, 
procedendo à fiscalização rotineira doe serviços realizados, quanta A qualidade e ao atendimento de 
todas as espedficargles e prazos previstos no Eddal e em conformidade com o disposto na Lei 
Federal n° 19.13312021. 

13.5 As irregularidades constatadas  pet' &We  requishante deverão ser comunicadas A PreSidncia 
da  Camara,  no prove máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as proodencias  
necessaries  para corrigi-Ias. ou quando foro caso, aplicar as penalidades previstas. 

14.DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA OUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos ser-viços executados passarão pela avaliação Por Porte 
da fiscalização do contrato, por meio de Instrurrentos de controle que compreendam a mensuração, 
entre outros, dos seguintes aspectos: 

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração  Publics  poderá, sem a prévia 
manifisetação do interessado, rnotivedamente, adotar providências acauteladOras. inclusive retendo 

..„.„.. 
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Dia'rio Oficial 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Annanda 0/5na Taurinao,  S/A,  CEP 48170-000 

CEPS. 13,255.62S/0001-44 Telefaxf 1-751 542,-23E3 
Pel: ammaplanadaft=a12-a.a 

pagarnento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocontride de dano de  dirt'  ou  
impassive'  reparação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1 Fica vedada a subcontratação do objeta 

11. 0* CONCLUSÃO: 

17.1 Por fim, solidtamos a referida cantata*, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, 
incisos II da Lei 14.133/2021. 

172 A despesa deverá atender às exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legisiações 
que regem a Administração  Publics,  em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021: 

14 Resoluções do TCM/13A. 

Atenciosamente, 

Cfirnara Municipal de Esplanada /11A, 14 de fevereiro de 2025.  

Janet*  Nascimento de Almeida 
Matricula no 2008003 
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CAMARAMUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Assando Costa nitall7J30. , CEP 4137 0-000 

=AT: 13. 255. 625,0001 -46 relefaa: (75) 3127-1363 
raaa: 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2025  

(Process* Administrative  n' 11/2025) 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE- 
END.  COMERCIAL: UF: 

CEP: IFONEJFAX: I CONTATO:  
MSC.  ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL 
DADOS BANCÁRIOS: 
OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

trEM DESCRIÇÃO 
VAtUR  

QUANTIDADE 
VALOR 
TOTAL 

RS 

1 

Serviço de implementagão.} -, consolidagão, 
compilação e versronamento dos Ales 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinaries,  
Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos polo Municipio de  
Esplanade  em sistema disponibilizado 
pela CONTRATADA, disposto no  Site  
eletrônico 
htig://caniesplwad 

MES 11 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA':  

Sonia de tabs es In pen es  c.a.,  pertain • Prepomme  
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Eiplar:Nia 1 34 14.N.;  Diário t Oficial 
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CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Araianck. Costa Tonmanho 5/N, CEP 17374-000 

PEW: IS 155 .62 510001-5, relefam (70) 3427-1SES 
£n1: amespi anadaft...- -  

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necesseriee Para a execução 
do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusive responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos,  texas,  tributos, emolumentos, 
coMribuições  socials,  fiscais, parafiscais. seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo rigorosamente, com as especificações do abjeto  baited°,  estamos dente 
de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros  name  avaliação, para efeito de  solicitor  
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 14.133.2021 e es cláusulas e condições constantes do  Edits!  da 
Dispense de Lictlação n°  009/2025.  

RESPONSÁVEL LEGAL DA UCITANTE 

LOCAL DATA ASS.  E CARIMBO COM 
CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
AVIV)  DE DISPENSA DE UCITACÁO W 009t2025  

(Process*  Administrativo n° 11/2025) 

ANEXO IS - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERIAÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM ACAMARA MUNICIPAL 
DE ESPLANADA E A EMPRESA LEI Pt 
f4.133/21. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede no(s)  ...... na cidade 
de  Meted° inscrito(a) no CNPJ sob o  if  neste aio 
representado(a) pelo(a) Presidente da  Camara  Municipal ........... (nome), inscrito no CP F nc 

dOravante denominado CONTRATANTE e o(a)  insaito(a) no CUPJIMF 
sob o no  sediado(a) na  em  doravante 
deiSignadO CONTRATADO, neste ato representada por  (nome e An Aão no 
contratado), conforme atos constitutivos da  empress  ou procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo  if  ...... ...._...._ ............ e em observância es disposições da Lei n° 
14.133, de 2021 e da Instrução  Normative  SEGES/ME rf 75, de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispense de Licitação n°. 00912025, mediante as cibusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste contrato, a Prestação do serviço de implementeção, geratsdaMantO, 
consolidação, compilação e versionameMo dos Atos Oficiais (Lei Organica. Leis Corndemenlmes, 
Leis Ordinerlas, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos  petit  Município de  Esplanade  em 
sistema disponibiliaedo pela CONTRATADA, disposto no  site steatitic°  
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Esplanada / BA Diário Oficial 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Carta Tomanho, 5/14, CEP 4,5570-005 

OW) 15.255.625/0001-46 Ts2afam: (75) 5457-1363 
cmespareadr99rall-aaa 

htto://camaraesola a.ba.govbr,  conforms  descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 

.- 

UNID. GUAM-.  
VALOR 

UNITARIO 

(RE) 

VALOR 
TOTAL 

(RE) 

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versioremento 
dos Atos Oficiais (Lei 0/9kliaii LETT 
Compiernentares, Leis  Ordinaries,  Decretos 
Legislativos e ResoWorms) expedidos pelo 
Municipio de Esplanade em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, 
disposto no site eletrônico 

Itttoficaroaraesoianada.bagov.br  

11 
RIES 

§ ÚNICO. A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato. 
acréscimos ou supressões de 81625% (vinte e canto por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme  art.  125 da Lei Federal n°. 14.13321321. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO: 

Zi. O objeto do presente contrato  sera  executado de acordo o disposto no  art.  115  "cap,  da Lei 

Federal n" 14.133/21. 

CLAUSULA TERCEIRA • DO PRECO. 

3.1. 0 valor total do presente contrato iS de R$ XXXX (XXXXXXXXXX)0(X0000(). 
Forma de Pagamento: 11 (onze)  Percales  mensal de R$  I  ¡gums  e sucessivas. 
Pagamento ate adia 30 (rinta) do  miss,  mediante apresentação de nota fiscal e  apes  atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante depósito na conta corrente, em 
nome da CONTRATADA, per ela indicada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 
Os preços contratados são os indicados na proposta da CONTRATADA, nele estando incluidos todos 
os custos referentes a impostos,  texas,  transportes, entrega e quaisquer outras despeSes, direta ou 
indiretamente relacionados com o objeto deste contrato, não cabendo qualquer correção ou reajuste 
do preço contratado, na vigência desta contrata  

CONSUL*  QUARTA DAS CONDICOES DE PAGAMENTO: 

4.1. 0 pagamento pela prestação dos serviços já referidos, se dará após a emissão da  respective  
Nota Fiscal pela CONTRATADA, e dos documentos de Regularidade Fiscal previstos em Lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Ammamaz Costa Tontinko, SAIT, CEP .14370-000 

CAPU,IS.255_625/0001-46 Telefagif (75) 5427-236S 

42 Havendo erro na  Nola  Fiscal o pagamento  sera  suspenso até que a contratada tome providencias  
necessaries  sua correc,Po. Nesta hipótese, sere considerada, para efeito de pagamento, a data da 
reapreseritação da  Nola  Fiscal após a regularização da sitra99o. 

4.3. Nenhum pagamento  sera  efetuado á contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
°brigs:4o financeira  clue the  for imposta em virtude de penalidade, sem que isso gere direito ao pleito 
do reajustamento de preço ou correção monetiria. 

4.4. Nenhum pagamento Isentare a contratada das  re  I,osabilidaljes decorrentes d 
implicará em aprovação do fornecimento dos serviços, total ov parcialmente. 

CO  

Ocorrendo atraso na execução deste contrato, por fato çu ato que diga  rasped°  unicamente 
CONTRATADA, sem  preterite  das demais cominações de direito e previstas neste contrato. 
prevalecerão para efeito de Pagamento pela CONTRATANTE ce  prates ',Berries  na data em que 
deveria ocorrer regularmente. 

4.6. Sobre o pagamento previsto neste contrato não  haven!'  retenções de créditos fiscais, haja vista 
ser o recolhimento doe mesmos de única e inteira responsatilidade da CONTRATADA em função de 
seu enquadramento fiscal. 

C_LAUSULA QUINTA - DA VIGENCIA: 

5.1. 0 presente contrato vigera até  de do 2025, a contra da data de sue assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do disposto no  art  105 da Lei  if  14.133/21. 

REDITO PELO QUAL CORRE 

6.1, As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

UNIDADE: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS: 

7.1. Fica ddpensada a prestação de garantia contratual, prevista no  art  96, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

, 
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4 Diário 11 Oficial 

  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa roarinAo, VN, CEP 48370-0G0 
CNR7123.25.5.623/o021-41 felefaxf (75) 5427-2365 

amespaaseadaftmall-... 

RT. E obrigação da CONTRATANTE, dentre outras especificas para execução do objeto cm re  tado 

Impedir que terceiros estranhos ao contrato  proofs  o objeto licitado; 

• Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em deeacordo  corn  a especificação 

apresentada e aceita, ou que apresente defeito; 
• Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato (essa fiscalizar„,ho não exclui ou 

reduz a responsabilidade da Contratada); 
• Efetuar pagamento no prazo previsto no contrate. 

8.2 Obriga-se a CONTATADA, dentre outras obrigações especificas, na execução do objeto 

avençado: 
• PesPonsabifizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuizo que, evenbsalmente, venha a  softer  

o contratante ou tercetros,  ern  decorrincia da prestação doe serviços descritos no objeto 

deste contrato, respondendo integralmente por perdas e danos, sem prejuizo de outras 
cominaras contratuais e/ou  treats  a que estiver sujeita, decorrentes de culpe ou dolo na 

execução do contrato; 
• Permitir que o contratante,  senora  que convier, fscalize a prestação dos serviços; 
• Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente que 

impeça o cumprimento do objeto contratado; 
• Prestar A Administração esclarecimentos  quo  julgar nacessérios para boa execução do 

contra10; 
• Manter, durante a execução do objeto do contrato, em cornpatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ficitação. 

• 0 descumprimento, pela CONTRATADA, de quaisquer cliinsulas condrções 

estabelecidas no presente instrumento ensejani a aplicação, peto CONTRATANTE, das 
sanções constantes no artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a  sober.  

I - advertenCia; 
II - suspensão do direito de  !loiter  e impedimento de contratar com a Administração pelo parkido 

de ate 24  eases;  
UI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública. 

CLÁUSULA NONA - CONSTITUI DIREITOS DO CONTRATANTE.  

alterar o Contrato  corn  as devidas justificativas, nos cases enumerados do artigo 124, da Lei  re  

14.133, de 1' de  Mani  de 2021. 

92. em ocorrendo fatos ou atos que possam prejudicar o  equilibria  eiciortifimico financeiro do 

Contrato, as partes, de comum acordo, poderão negociar e firmar  urn  Termo Aditivo ao presente 

Contrato para regular e  discipliner  as consequências da situação então  glade,  de forma a  eviler  

qualquer perda de natureza econOmica, financeira ou outra qualquer. 
9,3. exigir o cumprimento fiel do contrato, de acordo  corn  as cliusulas avençadas e as normas  Oasts  

Lei, respondendo cada  one  pelas comasjuências de sua imxectiyao total ou parcial.  Art  115, da Lei 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa roaralan, ?bat CEP 48910-000 

CYR): 1.5,255.625/0001-45 relefar (75) 3427-1919 
measp1anaciagnia Ca - 

14.133, de 1 de abril de 2021. 
9.4. rejeltar no todo ou em  pate  o serviço executado em desacordo  corn  o contrato.  (Art.  140 da Lei 

14.133, de 1' de abril de 2021). 

aLLUNLADICIPAA -  CONSTITIKDIREITOS DA CONTRATADA: 

10.1. Direito a prorrogação do contrato. O prazo de vigência poderá ser prorrogados sucessivamente, 
respeitando a vigência  maxima  decenal.  (Art.  107, "capur da Lei n° 14.133, de 1° de  Mail  de 2021). 

10.2. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este  hoover  executado  ea  a data em 
que ela for declarada e por outros prejuizos regulamente comprovados, contando que não lhe seja 
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem  he  deu causa.  (Art.  149, da Lei ir 14.133, de 
1* de abril de 2021). 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - CASO FORTUITO E FORCA 11A101t 

11,1. As partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob 
este Contrato em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçarn, temporária 
ou definitivamente o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto no código 
Civil Brasileiro. A parte que pretender se  voter  de exoneração prevista nesta Cláusula deverá  Informer  
a outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de  fares  motor. 
informando também o prazo estimado do referido evento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E OQIN  DIRgintRASWITRATANTE: 

12.1. Inexecução total ou parcial de condições avençadas pode acarreta.  rescisão do contrato, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme disposto nos artigos. 
104e 155 da Lei n° 14.133/21. 

12.2. Na hipcita.se  de ocorrer à rescisão  administrative  prevista no  art.  138, Inciso I da Lei Federal n° 
14.133/21, a Contratante  sera  assegurados os direitos previstos no  art.  139, incisos I a IV, 1/21° 
da citada 

causuta DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULACAO A UCITAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO 
APUCAVELI 

13.1. Este contrato está vinculado ao Processo Administrativo rr**12025 - Dispense de Licitação n' 
12025, nos termos do  Art.  75, Inciso II da Lei n' 14.133, de 1' de abril de 2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
O contrato ora celebrado está submetido As regras dispostas no artigo 92. da Lei Federal n' 
14.133/21, e os casos omissos serão regulamentados pelos preceitos de direito püblico, aplicando-se 

, 
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FIVIanacia / E3A I 14/02/2025 Diário  Oficial 
ÁMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando CO. re mra ram CP  SS, 0 -DOG 

CWT: J 255 er /den 1 -26 Terefae: 175 3427-1563 

supletrramente os principias da Teoria Gerai dos Contratos e disposições de direito público Pela 

legislação especillca, especialmente se de Ctriliga CMI Brasileiro.  

CLAM  ILA  DÉCIMA QUARTA  - DA HABILITAÇAO  E 0UALI9CACA0- 

14.1. e exigido para celebração e execução da contrata que a CONTRATADA mantenha 
obrigatoriamente todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas na licitação, nos 

termos do disposto nos artigos 67 e 68 da Lei n° 14.133121.  

LA DÉCIMAINTA- DO ACOMPANHAMPifO E DA FISCAUZACA  

15.1. 0 Serviço constante neste contrato  sera  fiscalizado pelo Fist.al-  de Contratos, na falta deste,  peal  

Diretoria de  Control!  Interno,  qua  terá autoridade pare exercer,  eel  seu  name.  toda e qualquer ação 

de orientação geral, contrde e fiscalburcão da execução contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICACAO- 

161. o extrato do presente contrato  sera  publicado no Orgão de divulgação  aryls!  da CArnaza 

Municipal conforme dispõe a Legislação pertinente. 

WwsuLAPtcom  SÉTIMA  - DO FORD.  

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Esplanada-BA, como Lidos para dirimir quaisquer 
dúvidas do presente contrato, desde logo renunciando qualquer outro, por mais especial que seja. E 
por acharem de comum a perfeito acordo, Iavrou-se o presente contato na presença das 
testemunhas abaixo assinadas em doas vias de igual forma e tear. 

Esplanada - BA, de de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
CONTRATANTE 

NOME DA EMPRESA 
CONTRATADA 

Testemunhas:  

lo 
NOME: 
CPF:  
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Esplanada / BA 14/0212025 Diarzio Oficial 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Azscandv Costa 7011Itinh., 54C, CRP 43574-000 

CA74, 13_255.62514041-16 relerax7 {751 3421-1363 
3-1437:3: cmomplanadaftmail.cam 

2°  
ROME: 
CPF: 

CAJAARA MUNICIPAL DE  ESPLANADA 
AVISO  DE  DISPENSA  DE UCITAÇA0 N°000/2025 

(Procaine Administrative if 11/2025) 

ANEW  IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A  empress-. „ pessaa jurídica de direito privado, Inscrita no  CRP/ . , oorn sede na 

Rua , n°  Bairro, Cidade de  Estado , CEP , atraves de seu representante 

legal/Procurador inscrito no CPF n° sob as penes da lei. 

DECLARA: 

a. que lnexistern  fetus  impeditivos para sua habilita*/ rio certarne, ciente da obngatariedsde de  
declarer °cartons Pastore%  
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo r da Lei Complementar n° 123, de  zoos,  
estando apto e usufruir do tratamento favorecido estabelecido  sin  seus  arts.  42 ti 49. A assinalagrid 

do  cameo Win' Iapetus  prodesC o at/to de o fornecedor não ter diredo ao fragmento favonseido 

pmasto na ter Comedernemar  if  123, de 2004 mesmo que mien:empress,  empress  de pequeno 

Esta edicâo encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diariooficial  
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Esp a A 1.4»,ïriliii25  Diário  j Oficial  
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Haa Annando  tosta  Tattran.ba, LN, CISP 43,770-000 

OW: IS YES_ 62.570001-.4( rotary: (7.5).  3.427-1969 
omesp/aoadaggeni  

porte 
c. que esta ciente e concorda com as condições  confides  no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
d. que assume a responsabilidade pelas transações que  forum  efetuadas junto a  Camara  
Municipal de  Esplanade  assumindo corno firmes e verdadeiras; 
C. que cumpre as  exigencies  de reserva de cargos para pessoa com deficiência e  pars  
reabilitado da Previdência Social, de que  Vats  o  art  93 da Lei n°8213/91. 
f. que, sob as penes da Lei n° 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e 
staitentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integrai ao que estabelece o  art.  6°  e seus incisor., da 
Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 
g. que não emprega  Manor  de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na COndigito de aprendiz, nos  terms  do artigo  
it  )00011, da Constituição; 

Data a Local 
Assinatura do Diretor ou Riepresentanto Legal 

(Nome, carinto e assinatura do representante legal da  empress).  
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tour.inho, S/N, CET 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gma21.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

(Processo Administrativo n° 11/2025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTADO DA BAHIA, órgão da pessoa jurídica de 

direito público inscrita no CNPJ sob o n° 13.255.625/0001-46, com sede na Rua Armando Costa 

Tourinho, S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA, por intermédio de seus Agentes de Contratação, 

designados pelo Decreto N° 029 de 03 de janeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no § 3°, do  

art.  75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna público aos interessados do ramo pertinente, o 

processo de Dispensa de Licitação, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO, nos 

termos Artigo N° 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro 

de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta: 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: cmesplanadaAornail.com   

Endereço para Protocolo Fisico: Sala das Licitações, 

Rua Armando Costa Tourinho„S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 19/02/2025, As 11h0Omin 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: 20/02/2025, As 11h0Omin 

1.0 — DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Seleção das melhores Propostas de Prego 
para Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.batiov.br  de acordo com as 
especificações previstas neste termo de referência, conforme descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, 
Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  
eletrônico http://camaraesplanada.ba.00v.br  

MÊS 
11 

1.2 Compõem este  Edits!,  além das condições especificas, os seguintes documentos: 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



• 

ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmaal.com  

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA, 
ANEXO Ill — MINUTA DE CONTRATO; 
ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE 

REQUISITOS 

1.3. Os interessados deverão enviar proposta de preços para a  Camara  Municipal de Esplanada, 

Setor de Licitações, na Rua Armando Costa Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA ou para 

o  e-mail  : cmesplanadaomail.com  no horário das 08:00 horas as 13:00 horas, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data da publicação do aviso. 

2.0— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

I-0RGAO/UNIDADE: 01.01.00 — CAMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

3— DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - 0 valor mensal estimado para o contrato é de R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

4 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS 
OTEIS, a partir da data de divulgação no  site  do Diário Oficial do Poder Legislativo Municipal. Os 
respectivos documentos deverão ser enviados preferencialmente para  e-mail  
cmesplanada@gmail.com  ou entregue na  Camara  Municipal de Esplanada, Setor de Licitações, na 
Rua Armando Costa Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA, no horário das 08:00 horas as 
12:00 horas, no prazo de 03 (três) dias úteis, fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
009/2025. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Pregos: 03 três dias uteis conforme publicação de 
aviso de dispensa. Proposta de Pregos via  e-mail:  cmesplanadaammail.com  as 11 hOOmim do dia 
19/02/2025. 

4.1.2 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 
meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 461370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

ofertado, a marca do produto, quando foro caso, e o prego, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, quando couber; 

Ill o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, se 

couber; 

IV - o cumprimento do disposto no inciso VI do  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021 (Não emprega 

menor); 

V-Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

VI-Declara, sob as penas da Lei n° 6.938/1981, que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  60  e seus incisos, da 

Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (MPOG). 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 

4.1.2.2 As propostas de prego que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.1.2.3 Os pregos ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 
devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

4.1.3- Os documentos necessários 5 habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor de 
Licitações que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via  e-

mail  ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora. 

4.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.1 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de 
seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 
lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual — MEI; 
4.2.2 Copia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNIA1: 13.2h5.625/0001-45 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

(RG); 
4.2.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.2.4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
4.2.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.2.6 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.3.1 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.4 PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

4.4.1 A Proposta de prego devera ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital. 
4.4.2 As propostas de prego que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 
serão desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
4.4.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
Devendo obedecer ao limite do valor estipulado pela administração. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1 Encerrado o período de recebimento das propostas,  sera  verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto a adequação do objeto e à compatibilidade do prego em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2 Toda comunicação se dará por meio de publicação em diário oficial, devendo o fornecedor 
acompanhar até o final do procedimento licitatório, sob pena de desclassiciação caso não responda 
dentro do prazo estipulado. 

5.3. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, a 
mesma sere desclassificada. 

5.4.  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1. Contiver vícios insanáveis: 

5.4.2. Não obedecerás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.4.3. Apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de pregos ou menor lance 
que: 

5.5.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou 
unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração. 

5.5.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.7. Erros no preenchimento da proposta constituem motivo para a sua desclassificação, salvo se 
tratrar de erro meramente formal, onde a proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado. 

5.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

5.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6— DA CONTRATAÇÃO: 

6.1  Apes  a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas 
neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.3. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

6.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 6.5. 
6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

7-SANÇÃO: 

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  

art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1 Dar causa a inexecuçáo parcial do contrato; 
7.1.2 Dar causa a inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1 Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto as 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficara 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções previstas no termo de 
referência. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  

descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

7.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativos necessários á apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.8. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ri° 9.784, de 1999. 

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

8— DO PAGAMENTO: 

8.1. 0 pagamento ocorrera até o dia 30 (trinta) de cada mas, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 
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9— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

9.1. Poderá a  Camara  Municipal de Esplanada-BA, revogar o presente Edital de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de 

fato superveniente, devidamente justificado. 
9.2. A  Camara  Municipal de Esplanada-BA, devera anular o presente Edital de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
9.3. A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito A indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do  art.  71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
9.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal. 

Câmara Municipal de Esplanada/Bahia, 14 de fevereiro de 2025. 

Janete Na Imeida 
Matr 3 

• 
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ESTADODA BA HIA 

7 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (l5) 3427-1363 

P-mail: cmesplanada0gmail.com  

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/21 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Processo Administrativo n.°.11/2025) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n° 14.133, de 
1° de abril de 2021. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.bamov.br  , 
de acordo com as especificações previstas neste termo de referência. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
V. 
i UNITARIO 

V. 
TOTAL 

1 

Prestação do serviço de 
implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e 
versionamento dos Atos Oficiais (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de 
Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, 
disposto no site eletrônico 
http://camaraesplanada.bamov.br  

MÊS 11 5.500,00 60.500,00 

TOTAL 60.500,00 

2.2. Os serviços técnicos deverão compreender o especificado abaixo: 

a) Indexação: possibilidade de identificar, com apenas um  clique,  relação de todos os atos vinculados 
norma consultada; 

b) Consolidação: identificação do texto original e todas as alterações sofridas até os dias atuais; 
c) Compilação: exibição somente dos artigos e informações que estão em vigor; 
d) Versionamento (histórico de alterações): versões especificas do conteúdo de cada norma alterada, 
a fim de permitir acesso a Integra, em qualquer data, sem as modificações posteriores. 

3. JUSTIFICATIVAS 

3.1 Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a elaboração de 
uma norma legislativa, uma das grandes dificuldades consiste em efetuar pesquisas junto ao 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



ESTADODABAHIA 
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arcabouço de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um banco de dados 
consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser 
criada em duplicidade ou não se conflite com outra norma já existente. Outra questão importante a 
ser analisada refere-se â devida consolidação e compilação das normas existentes, tendo em vista 
que muitas delas passam por diversas alterações ao longo dos anos, perdendo seu contexto original. 
A ausência da organização na disposição das normas em um único volume pode causar transtornos 
para se buscar seu texto final e atualizado, podendo trazer dificuldades na sua compreensão. 

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se A Consolidação e Compilação das 
normas já existentes, tendo em vista que, após a criação de um Ato, muitas delas passam por 
diversas alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo grande confusão às 
pessoas mais simples, além de grandes transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que 
este não se encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, em muitos casos, a 
trazer dificuldades na sua compreensão. Isso também afeta diretamente a efetividade da 
Administração Pública, retardando consideravelmente os processos analiticos da legislação e, 
consequentemente, a tomada de decisões por parte do governante. 

Portanto, a presente contratação visa dar novo dinamismo ao setor demandante, cujo cerne envolve 
consolidar e compilar o acervo legislativo que encontra-se desatualizado, cuja limitação de 
quantidade de servidores e tecnologia, bem como outras necessidades de trabalho, acaba por gerar 
um passivo crescente de normas desatualizadas. 

Não podemos deixar de mencionar ainda a Lei Federal n° 12.527/2011, conhecida como Lei de 
Acesso 6 Informação, que trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa Carta 
Magna, uma vez que, por meio dela, foi assegurado o direito fundamental do acesso à informação, 
onde estes devem ser executados em conformidade com os principios básicos da administração 
pública e com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como exceção; sendo que 
a divulgação de informações, principalmente das normas que regem o Poder Público, são de 
interesse público, e devem estar disponiveis independentemente de solicitações por quem quer que 
seja. 

3.4 0 objetivo desta contratação está relacionado 6 busca da qualidade organizacional do trâmite 
dos processos legislativos, facilidade na localização de documentos, aumento da produtividade e da 
segurança da informação, bem como a excelência na gestão da tecnologia da informação e 
comunicação para melhoria dos serviços desta Casa Legislativa, tornando todos os atos e ações 
mais transparentes e ao alcance geral de todos os interessados. 

DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

• Prestação de SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções), compreendendo; 

• Catalogação, Organização e Implantação de todas as Normas da Legislação Municipal (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias) disponibilizada em ambiente  online  - Portal 
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Leis Municipais.com.br  - para consulta por meio do website oficial da Câmara Municipal de 
Esplanada; 

• Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de interligação e 
indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e 
Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) ocorrida no 
respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

• Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), 
inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação; 

• Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 
observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 
Consolidação das normas; 

• Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo Município, 
preservando a revisão continua das informações no trabalho desenvolvido; 

• Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

Os serviços técnicos de indexação, consolidação, compilação e versionamento das normas deverão 
compreender o especificado abaixo: 

I. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua situação 
jurídica e classificação temática das normas. 

II. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 
disponibilizadas durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre si, permitindo 
a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, incluindo normas municipais, 
estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados expressamente, utilizando 
o modo de apresentação tachado, para identificação do texto original e todas as alterações que 
ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações anteriores que já 
tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou compiladas) 
por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na legislação. Esse 
procedimento permite a analise do Ato conforme seu texto vigente até a data selecionada, 
desconsiderando alterações/revogações existentes após o período requisitado. 

Ill. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda 
legislação municipal, conforme Cronograma de Execução dos Trabalhos. 
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IV. A CONTRATADA disponibilizara relatório de inconsistências e incongruências identificadas 
durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua atualização 
durante a vigência contratual. 

V. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a CONTRATADA 
também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu efeito de validade 
(momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido revogadas; 
e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se incompatível com 
outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo diferentes; 
0 normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com eficácia 
suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus efeitos por outras 
legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

VI. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das normas 
(momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo de 
consolidação, compilação e versionamento da legislação. 

4. DA PROPOSTA 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita execução do objeto. 

4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela 
Câmara Municipal no seu estimado. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

6. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. 0 serviço devera ser acompanhado no local pelo representante da CONTRATADA devidamente 
qualificado; 
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6.2.A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições locais onde serão executados 
os serviços objetos do presente Contrato, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o 
cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos; 

6.3. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia 
as obrigações sociais e salariais dos empregados; 

6.4. Permitir e facilitar a fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo As 
reclamações formuladas; 

6.5. Conduzir os serviços em estrita observância As normas da legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

6.6. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização e/ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

6.7, Quitar por sua conta exclusiva todos os encargos técnicos, trabalhistas, previdenciários, civis, 
fiscais, comerciais e todas as demais despesas resultantes da execução deste contrato; 

6.8. Manter as condições de habilitação exigidas no Edital e manter-se compatível com todas as 
obrigações assumidas durante a execução do contrato; 

6.9. Guardar sigilo absoluto sobre todas as informações recebidas do CONTRATANTE e, bem assim, 
daquelas que venha a levantar ou conhecer durante execução do contrato, as quais não poderão ser 
utilizadas, sob qualquer pretexto, para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto 
licitado; 

6.10. Cuidar para que os elementos/dados utilizados na execução dos serviços contratualmente 
previstos recebam tratamento sigiloso por todos e quaisquer de seus profissionais envolvidos no 
contrato, obrigando-se ainda a não reproduzi-los ou cedê-los sem prévia e escrita autorização do 
CONTRATANTE; 

6.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo Fiscal 
do Contrato. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. 0 pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere A Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 
14.133/2021. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A inexecuçáo parcial do contrato; 
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ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 483/0-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14A33, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "cr, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
8.2 moratoria  de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 dias; 

8.3 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

8.4 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.5 compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

8.6 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

8.7 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SAN, CEP 48310-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.8 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.10 Previamente ao encaminhamento 6 cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.12 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

8.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, 6 pessoa jurídica sucessora ou A empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.15 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, 
da Lei n°14.133, de 2021). 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

8.17 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

1-óRGAO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1.0 contrato terá vigência de 11 (onze) meses contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, nos termos da lei 14.133/2021. 

11. VALOR ESTIMADO 

11.1 Os custos estimados da contratação teve como critério o levantamento de pregos feito com 
fornecedores locais. 

12.REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o 
indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o índice que 
legalmente vier a  !he  substituir. 

12.2 A revisão de preços, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal n ° 14.133/2021, por acordo entre 
as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de prego. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA HA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Touranho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.2E5.625/0001-46 Telefax: (76) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmaal.com  

13. DO CONTROLE E EXECUÇÃO 

13.1 0 controle e execução do contrato  sera  exercida por um representante da  Camara  Municipal de 
Esplanada — BA, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

13.20 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 

13.3 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhadas a Presidência da  Camara  Municipal de Esplanada— BA os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

13.4 A  Camara  Municipal de Esplanada ficará responsável pelo gerenciamento do contrato, 
procedendo à fiscalização rotineira dos serviços realizados, quanto a qualidade e ao atendimento de 
todas as especificações e prazos previstos no Edital e em conformidade com o disposto na Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

13.5 As irregularidades constatadas pelo órgão requisitante deverão ser comunicadas à Presidência 
da  Camara,  no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que sejam tomadas as 
providências necessárias para corrigi-las, ou quando for o caso, aplicar as penalidades previstas. 

14.DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte 
da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, 
entre outros, dos seguintes aspectos: 

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1 Fica vedada a subcontratação do objeto 

17. DA CONCLUSÃO: 

17.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, 
incisos II da Lei 14.133/2021. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA HA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
GNP]: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

17.2 A despesa devera atender as exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações 
que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 

Câmara Municipal de Esplanada /BA, 14 de fevereiro de 2025. 

Janete N Imeida 

Matn 3 

• 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tout-inn°, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (/5) 3427-2363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

(Processo Administrativo n° 11/2025) 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE:  
END.  COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 
INSC. ESTADUAL: CNPJ: 
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 

Serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Org5nica, Leis 
Complementares, Leis Ordinarias, 
Decretos Legislativos e Resoluções)  
expedidos pelo Município de 
Esplanada em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, 
disposto no site eletrônico 
htto://camaraesplanada.ba.qov.br  

NIBS  11 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA': 
Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 
execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o prego 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto licitado, estamos ciente 
de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de pregos por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 14.133/2021 e as clausulas e condições constantes do Edital da 
Dispensa de Licitação n° 009/2025.  

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
/ / 

  

   

LOCAL 
CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 

DATA ASS.  E CARIMBO COM 

I  Soma de todos os  dens  para os quais participa a Proponente 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
GNP.]: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

(Processo Administrativo n° 11/2025) 

ANEXO  III  - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS 
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA E A EMPRESA 
**** LEI N° 14.133/21. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede no(a)  na 
cidade de  /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°  
neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da  Camara  Municipal  (nome), inscrito 
no CPF n° , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° , sediado(a) na , em 

 doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° e 
em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n°. 009/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste contrato, a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, 
Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site eletrônico 
http://camaraesplanada.ba.qov.br  conforme descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
T. QUAN 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinarias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada 
em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
http://camaraesplanada.ba.00v.br  

MÈS 
11 

§ ÚNICO. A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme  art.  125 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinto, 8/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.265.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gm511.com  

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. 0 objeto do presente contrato será executado de acordo o disposto no  art.  115 "capur da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

3.1. 0 valor total do presente contrato é de R$ )000( (X)000()(XXXXXXXXXXX). 
Forma de Pagamento: 11 (onze) Parcelas mensal de R$ ********* (*********) iguais e sucessivas. 
Pagamento até o dia 30 (trinta) do mês, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 
competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante depósito na conta corrente, em 
nome da CONTRATADA, por ela indicada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 
Os preços contratados são os indicados na proposta da CONTRATADA, nele estando incluidos 
todos os custos referentes a impostos, taxas, transportes, entrega e quaisquer outras despesas, 
direta ou indiretamente, relacionados com o objeto deste contrato, não cabendo qualquer correção 
ou reajuste do preço contratado, na vigência deste contrato. 

CLAUSULA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1. 0 pagamento pela prestação dos serviços já referidos, se dará após a emissão da respectiva 
Nota Fiscal pela CONTRATADA, e dos documentos de Regularidade Fiscal previstos em Lei. 

4.2. Havendo erro na Nota Fiscal o pagamento será suspenso até que a contratada tome 
providencias necessárias à sua correção. Nesta hipótese, será considerada, para efeito de 
pagamento, a data da reapresentação da Nota Fiscal após a regularização da situação. 

4.3. Nenhum pagamento será efetuado 6 contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade, sem que isso gere direito ao pleito 
do reajustamento de preço ou correção monetária. 

4.4. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades decorrentes deste contrato, em 
implicará em aprovação do fornecimento dos serviços, total ou parcialmente. 

4.5. Ocorrendo atraso na execução deste contrato, por fato ou ato que diga respeito unicamente á 
CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominag8es de direito e previstas neste contrato, 
prevalecerão para efeito de pagamento pela CONTRATANTE os preços vigentes na data em que 
deveria ocorrer regularmente. 

4.6. Sobre o pagamento previsto neste contrato não haverá retenções de créditos fiscais, haja vista 
ser o recolhimento dos mesmos de única e inteira responsabilidade da CONTRATADA em função de 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourdnhn, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@n41441.0081  

seu enquadramento fiscal. 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA:  

5.1. 0 presente contrato vigerá até de de 2025, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do disposto no  art.  105 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA SEXTA — DO CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA:  

6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

UNIDADE: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE: 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS GARANTIAS:  

7.1. Fica dispensada a prestação de garantia contratual, prevista no  art.  96, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA — DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

8.1. E obrigação da CONTRATANTE, dentre outras especificas para execução do objeto contratado: 

• Impedir que terceiros estranhos ao contrato preste o objeto licitado; 
• Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação 

apresentada e aceita, ou que apresente defeito; 
• Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato (essa fiscalização não exclui ou 

reduz a responsabilidade da Contratada); 
• Efetuar pagamento no prazo previsto no contrato. 

8.2. Obriga-se a CONTATADA, dentre outras obrigações especificas, na execução do objeto 
avençado: 

• Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 
sofrer o contratante ou terceiros, em decorrência da prestação dos serviços descritos no 
objeto deste contrato, respondendo integralmente por perdas e danos, sem prejuizo de outras 
cominagões contratuais e/ou legais a que estiver sujeita, decorrentes de culpa ou dolo na 
execução do contrato; 

• Permitir que o contratante, sempre que convier, fiscalize a prestação dos serviços; 

• Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente que 
impeça o cumprimento do objeto contratado; 

• Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do 
contrato; 
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S 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.025/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaOgmail.com  

• Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

• O descumprimento, pela CONTRATADA, de quaisquer cláusulas e/ou condições 
estabelecidas no presente instrumento ensejará a aplicação, pelo CONTRATANTE, das 
sanções constantes no artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a saber: 

I — advertência; 
II — suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo período 

de até 24 meses; 
Ill — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLAUSULA NONA — CONSTITUI DIREITOS DO CONTRATANTE:  

9.1. alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados do artigo 124, da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 
9.2. em ocorrendo fatos ou atos que possam prejudicar o equilíbrio econômico financeiro do 
Contrato, as partes, de comum acordo, poderão negociar e firmar um Termo Aditivo ao presente 
Contrato para regular e disciplinar as consequências da situação então criada, de forma a evitar 
qualquer perda de natureza econômica, financeira ou outra qualquer. 
9.3. exigir o cumprimento fiel do contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 
Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  Art.  115, da Lei 
14.133, de 1° de abril de 2021. 
9.4. rejeitar no todo ou em parte o serviço executado em desacordo com o contrato.  (Art.  140 da Lei 
14.133, de 1° de abril de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA — CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA: 

10.1. Direito a prorrogação do contrato. 0 prazo de vigência poderá ser prorrogados sucessivamente, 
respeitando a vigência  maxima  decenal.  (Art.  107, "cape da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021). 
10.2. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver executado até a data em 
que ela for declarada e por outros prejuízos regulamente comprovados, contando que não lhe seja 
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.  (Art.  149, da Lei n° 14.133, de 
1° de abril de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — CASO FORTUITO E FORCA MAIOR:  

11.1. As partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob 
este Contrato em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçam, temporária 
ou definitivamente o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto no código 
Civil Brasileiro. A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta Cláusula deverá 
informar a outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de força maior, 
informando também o prazo estimado do referido evento. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teiefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada5gmail.com  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E DOS DIREITOS DA CONTRATANTE:  

12.1. Inexecução total ou parcial de condições avençadas pode acarretar rescisão do contrato, com 
as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme disposto nos artigos. 
104e 155 da Lei n°14.133/21. 

12.2. Na hipótese de ocorrer A rescisão administrativa prevista no  art.  138, inciso I da Lei Federal n° 
14.133/21, a Contratante será assegurados os direitos previstos no  art.  139, incisos I a IV, §§1° e 2°, 
da citada Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO À LICITAÇÃO E DA LEGISLACAO 
APLICÁVEL:  

13.1. Este contrato está vinculado ao Processo Administrativo n°"*/2025 — Dispensa de Licitação n° 
n/2025, nos termos do  Art.  75, Inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
0 contrato ora celebrado está submetido As regras dispostas no artigo 92, da Lei Federal n° 
14.133/21, e os casos omissos serão regulamentados pelos preceitos de direito público, aplicando-se 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito público pela 
legislação especifica, especialmente as do Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO: 

14.1. É exigido para celebração e execução do contrato que a CONTRATADA mantenha 
obrigatoriamente todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas na licitação, nos 
termos do disposto nos artigos 67 e 68 da Lei n°14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO:  

15.1. 0 Serviço constante neste contrato será fiscalizado pelo Fiscal de Contratos, na falta deste, 
pela Diretoria de Controle Interno, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer 
ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO:  

16.1. 0 extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial da  Camara  
Municipal conforme dispõe a Legislação pertinente. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Esplanada-BA, como único para dirimir quaisquer 
dúvidas do presente contrato, desde logo renunciando qualquer outro, por mais especial que seja. E 
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ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa 2ourinho, S/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.62560001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada0gmail.com  

por acharem de comum e perfeito acordo, lavrou-se o presente contato na presença das 
testemunhas abaixo assinadas em duas vias de igual forma e teor. 

Esplanada - BA de de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
CONTRATANTE 

NOME DA EMPRESA 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1°  
NOME: 
CPF: 

2° 
NOME: 
CPF: 

e 
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EST  ADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNE2: 13.255.62.5/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmeoplanada8gma11.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

(Processo Administrativo n° 11/2025) 

ANEXO IV — DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ  com sede 
na Rua , n°  Bairro, Cidade de , Estado , CEP  através de seu 
representante legal/Procurador , inscrito no CPF n° sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de  
declarer  ocorrências posteriores; 
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 
c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a  Camara  
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91. 
f. que, sob as penas da Lei n° 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, estando 
ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  6° e seus incisos, da 
Instrução  Normative  n° 01, de 19 de Janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG). 
g. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
70, XXXIII, da Constituição; 

Data e Local 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rue Armando Contx Tourinhoe  5/n - C7o: 48370-000 
eNnO: 13.255.625/0n07-4A Telefax: (in) T427-7363 

cmespldnnddedneml.com  

DECRETO N° 029/2025 
De 03 de janeiro de 2025  

"Designs  Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio para conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei n°14.133/2021." 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:  

Art.  I°  - Designar a servidora SII.MARA DE JESUS FRANCA ALVES, matricula 
2025006 e o servidor GE RONIMO  PEN  ALVA SANTOS FARIAS, matricula 20180001 
para exercerem a função de AGENTES DE CONTRATAÇÃO da CAMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA, a fim de conduzir os aios das licitações e contratações 
deste Poder Legislativo derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.  

Art.  20  - Ficam designadas as Servidoras Municipais abaixo relacionadas para integrarem 
a equipe de apoio: 

I — ALZENIA FIRMINO ALVES — Matricula 2008007 
II — LAIANE DOS SANTOS SOUZA KAMPHORST - Matricula 2008012  

Art.  3°  - Integram o rol de atribuições dos Agentes de Contratação e dos Pregoeiros a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatorio e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres 
técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  

Art.  4°  - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, o agente de contratação  sera responsive]  por impulsionar, conduzir e executar os 
respectivos processos em todas as suas fases.  

Art.  5° - 0 presente decreto entra em vigor no dia 03 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diana Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfigdiariooficial 

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CRP 48370-000 
CNPJ: 13.355.615/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@dmdil.com  

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO PARA ANALISE E JULGAMENTO 

DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, REFERENTE À DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 009/2025 — PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N°1112025. 

Aos 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro de 2025, As 11:00 horas, na sede da 

Câmara Municipal, situado na Rua Armando Costa Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, 

Esplanada - BA, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, instituída através da 

Decreto n° 029/2025 de 03 de janeiro de 2025, estiveram presentes a  sr  Silmara 

de Jesus Franca Alves, Agente de Contratação, Alzenia Firmino Alves e Laiane dos 

Santos Souza Kamphorst, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 009/2025, cujo objeto é a Prestação do serviço de implementação, 

gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei 

Orgânica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  Decretos Legislativos e Resoluções) 

expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 

CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  , 

conforme especificações constantes deste Edital e Anexos em conformidade com as 

características constantes do Termo de Referência. Registra-se que o Departamento 

de Compras realizou orçamento prévio com empresas do ramo para obtenção de valor 

de mercado, após, a Agente de Contratação abriu a dispensa de licitação a qual ficou 

aberta entre os dias de 14/02/2025 a 19/02/2025, em atendimento As disposições 

contidas na certidão de publicação da dispensa de licitação e no § 3° do artigo 75 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, para o recebimento de propostas adicionais de eventuais 

interessados através do  e-mail  cmesplanada@qmail.com  ou protocolo físico no 

endereço da Câmara Municipal no horário das 08:00 horas As 12:00 horas. 

Transcorrido o prazo para o recebimento de propostas adicionais de eventuais 

interessados, passou-se para a análise dos valores apresentados bem como 

documentação das empresas, sendo auferido as seguintes ofertas aqui demonstradas 

de acordo com a ordem de classificação, obedecendo o critério de menor prego: 

PROPOSTAS RECEBIDA 

1- RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ N° 03.965.932/0001-67 

ENDEREÇO: RUA JURACI MAGALHÃES, N° 16, ANDAR 2° , SALA N° 201, 

CENTRO, CONCEIÇÃO DO JACUIPE, BA, CEP 44.245-000 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadatagmail.com  

REPRESENTANTE LEGAL: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

VALOR TOTAL: R$ 52.800,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 

Para o julgamento foi considerado uma (mica proposta por empresa, sendo assim, 

para as empresas que apresentaram mais de uma oferta  sera  valida apenas a 

proposta com data mais recente. Com  base nas propostas apuradas na Dispensa de 

Licitação, a Administração pelo critério de julgamento menor prego, declarou 

vencedora por ser mais vantajosa a proposta apresentada pela empresa: 

1- RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ N° 03.965.932/0001-67 

ENDEREÇO: RUA JURACI MAGALHÃES, N° 16, ANDAR 2° , SALA N° 201, 

CENTRO, CONCEIÇÃO DO JACUiPE, BA, CEP 44.245-000 

REPRESENTANTE LEGAL: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

VALOR TOTAL: R$ 52.800,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS) 

Analisada a documentação da primeira classificada, a mesma foi declarada habilitada 

por ter atendido as condições do Edital de Dispensa. Assim sendo, a dispensa poderá 

ser efetivada em conformidade com  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

Decreto n° 12.343/2024. Desse modo, a Comissão sugere que seja realizada a 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  do objeto pretendido na presente dispensa 

empresa AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA CNPJ N° 

03.965.932/0001-67, situado â Rua Juraci Magalhães, n° 16, Andar 2°, Sala n° 201, 

Centro, Conceição do Jacuipe, Ba, CEP 44.245-000, de acordo com o disposto na 

Proposta de Pregos, recepcionada por esta  Camara,  haja vista que esta apresentou 

proposta no valor global de R$ 52.800,00 (CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS 

REAIS). As despesas decorrentes da presente Dispensa de Licitação correrão a conta 

dos recursos previstos no Orçamento da  Camara  Municipal de Esplanada: 

ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO ATIVIDADE: 

01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. Segue assim, o presente processo ao Sr. Presidente, 

para HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA, devendo posteriormente retornar a esta 

Comissão para publicação no Diário Oficial. Após encerramento da dispensa de 

licitação, o licitante melhor classificado foi declarado vencedor do respectivo objeto. 

Sendo divulgado o resultado da dispensa de licitação e concedido o prazo recursal nos 

termos do artigo 165, inciso I, da Lei n° 14.133/202t Nada mais havendo a declarar, 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



• 

ESTADODABAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tour-inn°, SiN, CEP 48370-000 
OP/PC: 13.255.625/0001-46 Telefax: (85) 3427-7363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

foi encerrada a sessão aos 19/02/2025, cuja ata foi lavrada e assinada pela Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio. 

frA-15  Vtr  \ine-LA \ 
Silm ra de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 

( 1 /4  
s1 /4_ 0 'Vol Vt1 /4 t VL.: 

\AI ON. Firmino Alves  Apoio 

Apoio  

_  
Laiane dos SntOs Sduza Kamphdrst  

Apoio 

• 
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POI Gmail  

 

Camara Municipal  Esplanada  <cmesplanada@gmail.com> 

        

        

Proposta de Prego dispensa 09/2025  

Aclegis Serviços <aclegisgestao©outiook.com> 19 de fevereiro de 2025 as 10:49 
Para: "cmesplanada@gmail.com" <cmesplanada@gmall.com> 

Bom dia! 

Prezados Senhores, 

Segue proposta de prego e documentação referente a Dispensa de Licitação ng 09/2025. 

Atenciosamente 

AC&L Consultoria e Gestão de Negócios LTDA 

14 anexos 

ATESTADO CAPACIDADE TECNICA.pdf 
• " 241K 

tn cartelra_digital.pdf 
" 435K 

9
C
7
ERTIDA0 ESTADUAL.pdf 

kJ 
K  

At-) CERTIDAO FEDERAL.pdf 
" 76K 

8
• C

8
ERTIDA0 FGTS.pdf 
K 
  

CERTIDAO MUNICIPAL AC&L.pdf 
" 31K 

is) Certidão negativa INIDONEIDADE.pdf 
85K 

st3 CERTIDAO TRABALHISTA.pdf 
" 85K 
• c

8
e
6
rt
K

idao.pdf 

• majj CNPJ.pdf 
" 103K 

ConsultaOptantes (65).pdf 
" 69K  

contrato social aclegls_Copiar.pdf 
" 1608K 

FALENCIA E CONCORDATA.pdf 
" 32K 
to PROPOSTA E CERTIDAO CONJUNTA.pdf 
" 146K 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



(.0 
Cafereirnfr Atue 

AC&L Co ultoria e Gestao de Negocio Ltda 
CNPJ 03.965.932/0001-67 

A ACLEGIS SERVIÇOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 
(Processo Administrativo n°11/2025) 

ANEXO II — PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE: AC&L CONSULTORIA EM GESTAO DE NEGOCIOS LTDA  
END.  COMERCIAL: RUA JURACI MAGALHÃES, 16, CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE UF:BA 
CEP:44.245-000 FONE/FAX: (71) 99703-0155 CONTATO: Luiz Claudio Cafezeiro 
INSC. ESTADUAL:************* CNPJ:03.965.932/0001-67 
VALIDADE DA PROPOSTA: 
60 (SESSENTA) DIAS. 

REPRESENTANTE LEGAL: Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 

OBJETO: Serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos Atos 
Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos 
pelo Município de Esplanada em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
http://camaraeaplanada.ba.goy.br. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1  

Serviço de implementação, 
gerenciamento, consolidação, compilação 
e versionamento dos Atos Oficiais (Lei 
Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinaries, Decretos Legislativos e 
Resoluções) expedidos pelo Município de 
Esplanada em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
http://camaraesplanada.ba.gov.br  

MÊS 11 4.800,00 52.800,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:CINQUENTA E DOIS MIL E OITOCENTOS REAIS. 
Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas  necessaries  para a execução do objeto desta 
licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos 
sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas 
inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com As especificações do objeto licitado, estamos 
ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços 
por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
14.133/2021 e As clausulas e condições constantes do Edital da Dispensa de Licitação n°009/2025.  

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

Conceição do Jacuipe-BA, 19 de fevereiro de 2025. 
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A ACLEGIS SERVICOS  
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°009/2025 
(Processo Administrativo n° 11/2025) 

ANEXO IV — DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa AC&L CONSULTORIA EM GESTAO DE NEGOCIOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ. 03.965.932/0001-67, com sede na RUA JUFtACI 
MAGALHÃES, 16, CENTRO, CONCEIÇA0 DO JACUIREMA, CEP: 44.245-000., através de 
seu representante legal Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida, inscrito no CPF n° 
242.279.005-49, sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 
a 49. A assinalacão do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte. 
c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a 
Câmara Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art  93 da Lei n°8.213/91. 
f. que, sob as penas da Lei n° 6.938/1981, atende aos critérios de qualidade 
ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do 
meio ambiente, estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que 
estabelece o  art.  6° e seus incisos, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 
2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 
g. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Conceição do Jacuipe-BA, 19 de fevereiro de 2025. 

AC&L Co ultoria e Gestão de Negocio Ltda 
CNPJ 03.965.932/0001-67 
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001449 

• 

ALTERAÇÃO, REATIVAÇÃO E CONSOLIDAÇA0 CONTRATUAL 
WLC ALMEIDA EMPREENDIMENTOS MERCANTIS LIDA- EPP 

LUCE CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA, maior, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parcial de bens. comerciante, residente e domiciliado no condomínio Alto da 
Cachoeirinha, bloco 15, Ap. 301, CabuLs VI, CEP: 41181-160, Salvador — Bahia, Inscrito no 
CPF(MF) no 242.279.005-49 e portador do cédula de Identidade sob n° 02435616-60 
SSP/BA. 

WALQUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA, maior, brasileira, casada sob o regime parcial de 
comunhão bens, Professora, residente e domicitiada no Loteamento Praia das taras, no 230. 
Tairu, Vera Cruz — Bahia, CEP: 44.470-000, Inscrita no CPF(MF) no 112.873.575-04 e 
Portadora da cédula de Identidade sob n° 00593354-40 SSP/BA. 

Únicos sodas componentes da Sociedade Lida, que gira sob a denominação social de 
WLC ALMEIDA EMPREENDIMENTOS MERCANTIS LIDA - EPP, situada na4309jra 
da Barra, n° 3426, Sala 03, Barra Salvador — Bahia, CEP: 40.070-100. Registrada  mans  
Comercial do Estado da Bahia sob o NIRE  IL°  29202244754 em 02.06.2000 e ingqrgrao 
CNPJ sob n. 9  03.985.932/0001-67, resolvem de comum acordo e na melhor forma des/limit° 
Alterar, Reativar e Consolidar o Contrato Social. 4' •  

• . . 
PLAttEULA  PANAMA  - DA ALTERACÃOSIE ENDERECO. • • 

• • e• • • • • • 
A Sociedade altera o endereço de sua sede e passa a funcionar na Av. Sete de Seterrfereno 
71, Edl. Executivo, sala.716, Dois de Julho, Salvador— BA CEP 40.060-000 

ptaissuuk SEGUNDA — DA ALTERACÃO DE DENOMINACÃO SOCIAL  

A Sociedade que gira sob a denominação social de  WI-C ALMEIDA EMPREENDIMENTOS 
MERCANTIS LIDA- EPP, passa a ser ACLEGIS SERVIÇOS LTDA- EPP. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA ALTERACÃO DE ATIVIDADE, 

O objetivo da empresa que 6 de Representar e Comercializar Produtos Alimentfcios, 
Material Escolar e Umpeza. Passa a ter a sua atividade para os ramos de: 

ATIVIDADE CNAE 
Serviços de contabifidade 6920-6/01 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 8211-3/00 
Preparação de documentos e serviços especializados de 
administrativo 

apoio 8219-9/99 

CLAWULA_QUARTA - DA ADMISSÃO. RETIRADA DE SQC10 E TRANSFERENCIA DE 
QUOTAS  SOCIALS,  

E admitido na sociedade o Sr. FABIO MARTINS  BRIT°  DE LISBOA. brasileiro, solteiro, 
contador com  CRC  n° BA-029507/0-5, nascido em 12/12J1981, natural de Sapeagu — Bahia, 
Portador da cédula de identidade sob no 03.354.998-90 SSP/BA e CPF(MF) n°012-089.555-
27, residente e domiciliado Avenida das Pedrinhas, no 26, Imbui, Salvador — Bahia, CEP: 
41.720-180. 

Retira-se da sociedade o Sr. LUIZ CLAUDIO CAFEEIRO DE ALMEIDA, que 6 possuidor 
de 3.000(Trfts  SAO  quotas de capital social, totalizando Ri 3.000,00 (Três Mil Reais) 
totalmente integrallzadas, cedendo, transferindo neste ato todas suas quotas ao sócio ora 
admitido o Sr. FABIO MARTINS BRITO DE USBOA, dando plena geral e irrevogavel 
quitação não restando pendênclas e não tendo mais nada a  *Meat  

ACereat 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM tittp.liregmycebta.gov.brautenbcaceedocumentosieutenticacso.aspx 
CONTROLE: 7013425578283 CPF SOLICITANTE: 242.279.005-49 NIRE: 29202244754 EMITIDA 1633912022 PROTOCOLO: 224927140 
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001450  

CLAUSULA QUINTA DO AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL  

0 capital social que 6 de AS 4.000,00(0uatro Mil) Reais representado por 4.000(Quatro MI) 
quotas de capital social totalmente Irnegralizado em moeda corrente do Pais. Passa a ser: 
AS 10.000,00(Dez Mil) Reais representado por 10.000(Dez MI) quotas de capital social, no 
valor unittio de RS 1,00 (Um) Real, sendo neste ato subscrito e integralizado em moeda 
corrente do Pais o valor de R$ 8.000,00 (Seis Mil) Reais. 

O sócio PAIRO MARTINS BRITO DE LISBOA, que também já 6 possuidor de 3.000(Trils 
Mil) quotas de capital social no valor de R$ 3.000,00 (Três MU)  Rears  aumenta o seu capital 
social para o valor de AS 9.000,00(Nove MI) Reais representado por 9.000(Nove MU) quotas 
de capital social subscrevendo e Integralizando no ato 6.000(Seis MI) quotas de capital 
social no valor de R$ 6.000,00(Seis Mil)  Reels.  

societário: • 
SOCIOS QUOTAS VALOR  gar  • 

FABIO MARTINS BRITO  OE  LISBOA 9.000 9.000.01) 
14N*0  WALIQUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA 1.000 

TOTAL 10.000 1 moo ,ao 

Responsabilidade dos  Sacks  - Nos termos do  Art  1.052, da  Lai  n. 2  10.408 cht 1 f 
Janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro),  lice  entendido que a responsabilidade de. spdp 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamenter Trela 
integralização do capital social. 

CLAUSULA SEXTA - DA ADIPMNISTRACAO 

A administração da sociedade caberá ao sócio FASIO MARTINS BRITO DE LISBOA na 
qual  tent  poder e atribuição de ADMINISTRAR, autorizado o uso do nome empresarial. 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sécios,  conforms  relata os AC. 997. 
1.013 e 1.064 do Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA SETUAA - DECLABAC60 DE DESIMPEDIMENTO. 

O administrador, cumprindo o que determina o disposto no  Art.  1.011 g 1 do Código Civil 
Brasileiro, declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal. ou 
se encontra sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesa 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concuss/I 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de  dales*  da concorrelincia, contra as relações de consumo, (6 pública, ou a propriedade." 

CONSOUDACAO C ATUAL  

FAR*  MARTINS BRITO DE USBOA, brasileiro, solteiro, contador  corn CRC  no BA 
029507/0-5, nascido em 12/12/1981, natural de Sapeaçu - Bahia, Portador de cédula de 
Identidade sob no 09.354.998-90 SSWEIA o CPF(MF) no 012.089.555-27,  resident./  e 
domiciliado Avenida das Pedrinhas, no 28, Imbui, Salvador - Bahia, CEP: 41.720-180. 

WALQUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA, maior, brasileira, casada sob o regime parcial de 
comunhão bens, Professora, residente e domicillada no Loteamento Praia das lares, no 230, 
Tairu, Vera Cruz - Bahia, CEP: 44.470-000, Inscrita no CPF(MF) no 112.873.575-04 e 
Portadora da cédula de Identidade sob ne 00593354-40 SSPIEIA. 

únicos sécios da sociedade empresdria ACLEGIS SERVICOS LTDA EPP, Com sede na 
Av. Sete de Setembro no 71, Edf. Executivo, gala 716, Dois de Julho, Saiv 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM httpfireginvatb be.govbriautenttcacaodocurnentostautenbcacao.aspx 

revaroni 1nne9S57112R1 cPF SOLICITANTE 242 279 005-49 NIRE-  29202244754 EMITIDA 16/0912022 PROTOCOLO 224927140 
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CLAUSULA SEGUNDA: 

A Sociedade está estabelecida na Av. Sete de Setembro r12  71, ectl. Exact'livo, sala 716, 
Dois de Julho, Salvador — BA, CEP 40.060-000. 

CLAUSULA TERCEIRA: 
A Sociedade  tern  por objetem 
Serviços de contabilidade 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

69217-6,01”,  
82114100. 

• •  

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo 

8219.9/80 • 
:  

001451 

40.080-000, devidamente registrada na M.M. Junta Comercial do Estado da Bahia sob o 
N1RE no 29202244754 em 02.08.2000 e inscrita no Cl4PJ sob n. ' 03.985.9321000147  Ern  
sua adequaflo na Lei Federal n.°10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código e, para melhor 
adequação dos mandamentos societários vigentes, os socios quotistas resolvem consolidar o contrato 
social  cam  base na nova legislação em vigor. 

CLAUSULA PRIMEIRA.; 

A Sociedade Empresaria Limitada adota a denominação social de ACLEGIS SERVIÇOS 
LTDA — EPP 

CLAUSULA QUARTA: 

0 capital Social da sociedade e de Ri 4.000,00 (Quatro Ma) Reais totalmente subscritos e 
integralizados em moeda corrente no  Pals,  dividido em 4.000 (Quatro Mil) quotas, no valor 
de R$ 1,00 (Um Real) cada, assim distribuído: 

FAINO MARTINS BRITO DE LISBOA ti possuidor de 9.000 (Nove .1‘11) Quotas de capital 
social, no valor total de AS 9.000,00(Nove IAI) Reais, totalmente subscrito e integralizada 
em moeda corrente no  pals.  

WALQuIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA é possuidora de 1.000 (Mil) Quotas de capital 
social, no valor total de R$ 1.000,00(Mi)) Reais, totalmente subscrito e integralizada em 
moeda corrente no  pats.  

Ficando assim o Quadro Socielarlo comoosto da seauinte• 
Sócios Cluotas Valor Rit 
FABIO MARTINS BRITO DE USBOA 9.000 9.000,00 
WALOUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA 1.000 1.000,00 
TOTAL 10.000 10.000,00r, 

CLAUSULAQUINTA- FESPONSABIUDADE 

Nos termos do Att. 1.052, da  Lai  n.• 10.406 de 11 de Janeiro de 2002 (Código CM Bras  rob It  
entendido que a responsabiNdade de cada sócio 6 restrita ao valor de  sun  quotas, m os 
respondem solidariamente pela integralizarclo do capital social. 

cLAusuLABEnA 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas ou alienadas 
a terceiros, sob qualquer *Auto,  son  o consentimento expresso do outro sócio, a quem fica 
assegurario, em igualdade de condições e preço, o direito de preferencia para sua aquisição 
se postas  it  venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a Alteração Contratual 
Pertinente,  nee  moldes da lei. 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM httpfireguTjucebtavotbriautenlicacaodocumentos'autenticacaaasPx 
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001452 

a..AusuLA SÉTIMA 

ADMINISTRAÇÃO — A administração da sociedade 6 de competência de FABIO MARTINS 
BRITO DE LISBOA com os poderes e atribuições de representar ativa e passivamente, em 
juizo ou fora dele, podendo praticar todo e qualquer ato sempre no interesse soda!, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse sodal ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro 
sócio; vedado ainda o uso do nome empresarial para avais, fianças, cauções e endossos, 
nos moldes da lei em vigor do ordenamento jurídico pátrio. 

CLAUSULA' OITAVA 

Pato exerdcio da administração da sociedade, o administrador FABIO MARTINS BRITO DE 
IJSBOA terá direito à urna retirada mensal, a  Mulct  de  pm labors,  cujo veto/  sera  
convencionado livremente pelos sticios, de comum acordo e dentro dos limites da legislagão 
do Imposto de Renda e Previdência Social. 

. . 
• • 

Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro de cada ano, o Adminialdt: 
prestará  conies  justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do lnydhlario: 
Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultados Econtrinicos, cabendo aos sócilinfat 
proporção de suas cotas de Capital, os lucros ou perdas apuradas, nos moldes da lerNes 
quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios deliberarão sobre as 
contas e designarão administrador(es), quando for o caso, nos  mottles  da lei. 

plitusuLA otaim 

A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Falecendo ou interditado qualquer um dos sócios, não se dissolverá necessariamente a 
sociedade, podendo a mesma continua( suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
ineapaz. Nato sendo  passive%  ou  in  existindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, a data da resolução, verificada em Balanço especialmente levantado  di  época do 
evento. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O administrador FAB* MARTINS BR/TO DE LISBOA declara, sob as penas da Lei, q 
não esta impedido de exercer a Administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os  please  data, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por  aims  falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato,ou contra a econornia popular, contra o sistema 
linanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo,  hi  pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DtallAA TERCEIRA 

Fica convencionado que dispensar-se-á a reunião de sócios, quando todos decidirem, por 
escrito, sabre as matérias objeto da mesma, na forma da lei. 

As deliberações dos sócios sobre as matérias legais ou contratuais serão  tooled  segundo 
o que disp5e o Código Civil Brasileiro, lei 10.406/2002. 

• 

DISLEIWIONA 

AC24orize 
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CLAUSULA 13gailA QUARTA 

   

 

A sociedade iniciou suas atividades em 02/08/2000 e seu prazo de duração é por tempo 
Indeterminado. 

O exercido social sere encerrado em 31 de Dezembro de cada ano ocasião em que sere procedido 
o balanço do lucro apurado, depois de deduzidas as despensas do exerdcio. Inclusive a 
remuneração dos sócios gerentes, o resultado liquido - lucro ou prejulzo - sere dividido entre os 
sécios na proporção de  sets  capitais. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA  

Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador - Bahia,  pars  o exercido e cumprimento dos 
direitos e obrigagees resultantes do  presents  Contrato Social, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

.6  
E, por assim estarem juntos, contratados e combinados, assinam o presente instrurram, 
em 03  (Tres)  vias de igual teor, para que produzam os efeitos legais e necesekipa 
devendo,  apes  as assinaturas, uma das vias  hoar  arquivadas na M.M. Junta Comerciado 
Estado da Bahia. . 

 

• 

    

 

• •• 
• • 

 

- • • -a • 
Salvador - Bahia, 04 de Janeiro de 2012. 

• 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 3 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ACLEGIS SER VICOS LTDA  EP?  

CNPJ n° 03.965-932/0001-61 

• 
***** 

FABIO MARTINS BRITO DE LISBOA rime:impeded, BRASILEIRA,  name°  em 12i12111',°°. 
SOLTEIRO, CONTADOR. CPF  it  012.089555-27. CARTEIRA DE IDENTIDADE Ire° 
0936499890, &WM expedidor SSP - BA,  residents  e domiolliado na AVENIDA 
PEDRINHAS, 26, IMBUI, SALVADOR, BA, CEP 41.720-180, BRASIL 

WALQUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA nacionalidade BRASILEIRA- nascida  ern  19/137/144 
ossada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. PROFESSORA, CPF 73 112.8.57 ": 
CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 0059336440, õrgeo expedidor SSP - BA.  residents  
domicillado no LOTEAMENTO PRAIA DAS IARAS, 230, TAIRU, VERA CRUZ, BA. CEP 
44.470-000, BRASIL. 

Sacias de Sociedade Limiteda de  name  empresarial ACLEG1S SERVICOS LIDA EPP, 
registrada legalmente per contrato social devidamente erquIvado  nests  Junta Comercial do 
Estado da Bahia, sob NIRE no 292022447154, com  seder  Av  Sale  de Setembro, 71,  Edit  
Executivo  Sale  716. Dois de Julho Salvador, BA, CEP 40.080.000, devidamente  Macrae  no 
Cadastro  National  de  Pestle  JurldicarMF sob o  it  03.065. 93242001457, deMberern de pleno. 
comum acordo ajustarem a  presents *Seraph°  contratual a Consokleçao. nos termos Lei  it  
10.408/ 2002. mediante as condições estabelecidas nos cilium/Ws seguintes. 

DO ENDEREÇO 

CLAUSULA PRIMEIRA. A sociedade passe a  amerce, suss  atividades no seguinte endereço: 
RUA SENADOR THEOTONIO VILELA, 225. EDIF CIDADELA  CENTER III  SALA 207. 
PARQUE BELA VISTA, SALVADOR, BA, CEP 40.279-435. 

• 

DO 013JETO SOCIAL 

CLAUSULA SEGUNDA. A sociedade passe a ter os seguintes objetos: 

PrePereça0 de documentos e  services  eepecialtrasclos de *polo adminisUativo, 
°abeam:to de  program*  de computador customizeveis. 

CNAE FISCAL 

6202-3100 - Desenvolvimento e iteendlaniento de  programme  de computador 
costa  Snivels;  
8219-We9 - Preparimeo de documentos •  services  espeolattitados de &polo  administrative 
nee  especificados anteriorniette. 

DO QUADRO SOCIETARIO 

CLAUSULA TERCEIRA. LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIOA admitido neste ato, 
nacionalidade BRASILEIRA, nascido  ern  27/12/1962. CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS, CONTADOR, CPF  it  242 279.005-49 CARTEIRA DE IDENTIDADE no 243581680,  
&gib  expedidor SSP - BA.  residents  e domiciliado na ESTRADA DA CACHOEIRINHA, 1935, 
BLOCO 15 APT  301 CONO ALTO DA COHEIRINHA.  CAB  VI. 
SALVADOR, BA. CEP 41.181-057, BRASIL. 

Reg: SI 700000565550  Página I  
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Pr 3 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ACLEGIS SER VICOS LIDA  ESE  

CNP.I 03.963.932/009147 

ee  
..... 

Reura-se da sociedade o reacio FABIO MARTINS BRITO DE LISBOA detentor de 9.000  (Wien 
Mill (WOWS,  no valor nominal de RS 1,00 (um  Reel  ) coda urna, correspondendo a RS 9.00000 es 
(Nove Me  Roots). 

ii.e•  • ee e. 

DA 0E91040 E TRANSFERENCIA DE QUOTAS :••••• 

• • I 

CLAUSULA QUARTA, 0 sócio FABIO MARTINS BRITO DE LISBOA transfere quotaVS: 
capital social, que perfaz o valor de R$9,000,00 (Nove Mii  Rows), carets  e imestmamenrege  
sack,  Lua CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA, de seguinte  tonne:  em rricsecla  contrite  
nacional, dando plena e  genii  inevogisvel quitação. 

Apes a  cress*  e  transference  de quotas, • da retirada.  advised°  de sócio, o capital social da 
sociedade no valor de R$ 10.000,00 (Da Mil  Rivals)  denial:in em 10.000 (Der MO)  quotes  no 
valor nominal de RS 1,00 (Um Real)  cads,  subscrito e Integrallzado em moeda corrente do  pals, 
lice  assim distribulclo: 

WALCUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA. com  1.000(Um Mil)  quotes,  perfazendo um toMI de 
RS 1 000,00 (Mil  Rests)  

LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA,  corn  9.000(Nove Mig  quotes.  perfazendo um total 
de RS 9000.00 (Novo Mil Reeis).Totalir_ancto o valor de RS 10.000,00 (Dez Mil Reais). 

00 BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLAUSULA QUINTA. Ao termino de cada °service:1 social.  ern  31 de dezembro, o 
administrador  prewar*  cantos justdicadas de sue administração, procedendo à elaboração do 
inventaria, do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sacios, 
na proporção de  suss  quotas, os lucros ou perdes apurados. 

Parágrafo prInietro: A Sociedade  pod  ara  'events(  balancetes mensais. trimestrels ou 
semestrais, e. havendo lucro apurado,  apes  deduzidas as  deepens  Inclusive remuneração 
dos  *Odom  gerentes, por deliberação dos  sates*  a Sociedade podere distribuir luoroa então  
existents:  aos Mica na prodOW&O do  sea  capital  

OA  AOMEWSTRACAO 

CLAUSULA SETIMA. A administravdo de sociedade caber* ISOLADAMENTE ao SCicio LUIZ 
CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA  corn  os poderes e elribulp5es de representação ativa •  
passive  nos sociedade, judicial • endrajudlcialmente, podendo praticar todos os  awls  
compreendidos no *Nato social, sempre de  intents*,  da sociedade, autorizado a uso do  name  
empresarial, vedado, no entanto, ftspa-to em atividades estranhas  so  Interesse saciei ou 
assumir obrigações  raja  em favor de qualquer dos  collides  ou de terceiros, Dam corno onerar 
ou  Wiener  bens im6veis da sociedade, sem autorização do  *Wm  sócio. 

DO PRO  LABORE  

eApTr 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Pr 3. CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ACLEGIS SERVICOS LTDA EPP 

CNPJ n" 03.965.932/0001-67  

CLAUSULA SEXTA. Polo o exercido da Admit,tetras:to da sociedade. o administrador LINZ*** 
CLAUDIO CAFEZEIRO De ALMEIDA,  sera ditto  uma retirada mensal, a  Outs  de ple•-• 
labore. cujo valor  sera  convencionado tivremente  pets  Bodo*, de comum ecordo e dent/cable - 

 
Omen  da legIsteçao do imposto de Renda e Prevklencla Social. • •  

: ° f 
DA DECLARAÇÃO  OE  DESIMPEDIMENTO •• ••-• • • • 

CLAUSULA OITAVA. C3 administrador declare, sob as penas de lei, que nOo testa imprididolle°  
exercer a administraçao da sociedade. por lei especial Ou  ant  virtude de condenadlo Criminal. 
Ou por se encontrar sob  cis  eleitos dela, a  pens  que vede,  Minds  que temporariamente, o 
acesso a Cargos públicos, ou por crime tallMentar, de prevericapto,  peke  ou suborno,  
concuss**, peculate at.  contra a economia popular. contra is sistema  'Montano  nacional, contra 
normas de  dieresis  da conconencle, COMM IS relações de Conetano, fé pública ou propriedade. 

DO FORO 

CLAUSULA NONA. 0 faro pare o exercicio a ti cumprimento dos direitos e obrlaações • resultantes do contrato social peenenece SALVADOR- BA 

Em taco das &Ronda* acima. consollden o contrato social, noa  termed  da Lei n°  
10.40192002, mediante as condições e capsules seguintes 

CONSOLIDACÃO DO CONTRATO SOCIAl  

LUTZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA, nacionalidade BRASILEIRA normal° em 
27112/1962. CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, CONTADOR, CPF 
242.279.005-49. CARTEIRA DE IDENTIDADE n•  243561660,  (*gas  expedidor SSP - BA,  
residents  e domiciliado n* ESTRADA DA CACHOORINHA, 1935, BLOCO 15 APT  
301 CORD  ALTO DA COHEIRINI4A, CABULA VI, SALVADOR. BA. CEP 41.101-057, 
BRASIL 

WALOUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA naCionelidade BRASILEIRA, nascida em 19/07/1935,  
cased* or  COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, PROFESSORA. CPF n° 112.873.575434, 
CARTEIRA DE IDENTIDADE n°  0059335440,  &gib  expedidor SSP - BA.  resident,  e 
domiciliado no LOTEAMENTO PRAIA  OAS  lARAS, 230, TAIRU, VERA CRUZ. BA, CEP 
44.470-000, BRASIL. 

Socios de sociedade  Limited*  de nome empresarial ACLECIS SERVICOS LTDA EPP.  
roadbed*  legalmente por contrato social devidamente arquivado  nests  Junta Comarclei do 
Estado da Bahia.  HIRE re  29202244754, com sede RUA SENADOR THEOTONIO VILELA. 
225, EDIF CIDADELA  CENTER III  SALA 207, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR. BA, CEP 
40.279-435, devidamente inscrita no Cadastro  Recipes;  de  Pascoe  Jundicader sob o 
03.965.93210001437, delibenam de plano e comum acordo idusterem a  prostate  Consolid000o 
do contrato social,  conform.  segue: 

Al)
, 

 

dd.kt 

04  
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL P16  3 c CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ACLEG1S SERV1COS LTDA  EP?  

CNPI  le  03.965.932/0001-67 

„•••• 
• •• 

CLAUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial ACLECKS SERVIFtlfri 
LIDA - EPP 000000 

• ea  • • 

CLAUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede na RUA SENADOR THEOTONIO  Vita&  
225, EDIF CIDADELA  CENTER III  SALA 207, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR. BA  CEP 
40.279-435. 

CLAUSULA TERCEIRA. A sociedade  Podolia  • Qualquer tempo, abrir ou  lecher  lial ou outra 
dependencla,  mordants  alterapao  oatmeal,  assinado por todos a* strcios. 

Dt) 011LIETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLAUSULA QUARTA.A sociedade  tern  por oblato social: 

Prega ração de  document°,  • serviços especializados Os *polo admInisuaguo; 
Elaboração de  program*  de computador custornizivela 

corancAgAs, DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS 

6202-3/00 -  Des  envolvimento • licenciamento O. programas de computador 
custeentzivals 
82194/99  Pieper-act*  de documentos e serviços especializados de  spot* administrative  
rito especificados anterionnente 

DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

CLAUSULA QUINTA. A sociedade Iniciou  suss  atividades  sin  02 de agosto de 2000 e seu 
prazo de duração tr  pot  tempo indetenninado 

• DO CAPITAL SOCIAL  

CLAUSULA SEXTA, 0 capital 900011 subscrito  Ada  R$ 10.000,00 (Clrico Mil  Reels)  dividido em 
10.000 ( Dez mil) quotas de valor nominal RS 1,00 (Um Real)  cads  urna, totalmente 
integraltrado  ern moods  corrente do  pals.  

Parigndo  Onto*:  0 capital social fica assim dIstribuido entre os  stick»:  

WALQUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA,  corn  1.000  (Urn  mil ) QUOR011, perfazendo  
urn  total de as 1.000,00 (um mil  reads)  llitelralisliflO• 

Req: 8  i  700000565550 Patsies 4 

Centric° o Renfro sob o M97683998 ern 01109/2017 
Pro5ocol° 174263120 de 31/072017 
Nome de empress ACLEGIS SERVICOS LTDA VP PORE 29202244764 
Este  documento Pode  set `reeked° em llePfiretelqueeb.bagover/AUTENTICACAODOCUMENTOS/ALITENTICACAO.aspx 
Chancels 59460466484822 
Ewe cep*  foi  &Menaceda cfmitalmente e ossified* em 02/092017 
pm Halm Porte*, Ramos - SecreNno  Geral  

A AUTENTrinsnr 
 DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM Mtpliregin.jucebte.gev.bilaulentioreodocIiMentodiadeldeadosoloo CONTROLE- 

 7013425579283 CPF SOLICITANTE: 242.279 005-49 NIRE: 29202214754 EMITIDA: 169002022 PROTOCOLO: 224927140 

DO HOME  EMPRESARIAL.  DA  SEDE  E OAS IMAMS 
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ALTERAÇÃO CONTRATIUAL  Tr  3. CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
ACLEGIS SERV1COS LTOA EPP 

CNP./ n 03.965.932/0001-67 

•••••  
LUIZ  CLAUDIO  CAFEZEIRO  OE  ALMEIDA.  corn 9.000  (nove  mil ) quotas.  perfazendo  urn VitaUr.. 
de RS 9.000.00 (Non mil reels) integratizado. ••••• 

• •• 

DA RESPONSABILIDADE 

e 

• 

I. 

CLAUSULA SETINUI.. Nos termos An. 1052, da lei  it  • 10.408 de 11 de janeiro de 2002 
(Código Civil Braeileiro), fica entendido que a responsabilidade de cada  socks  *  restate so  
valor de  sun  quotas, Mas todos respondem solidenerrollia Pela irlintraanao do Capital 
Social. 

CLAUSULA OITAVA. As  quotes sari  indbrisiveis e não poderao  sr  cedidas, uensfenalas ou 
easnedas e terceiro. sob qualquer  moot  sem o consentimento expresso do outro  seen.  a 
quem  rice  assegurado. em Igualdade de condições • preço, o direito de  preference  pare sus 
enrisirrillo se posta rb  vends.  formalizando. se  realizada a canto  dams,  a Alteração  
Continual  pertinente. nos  molder;  de lei. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLAUSULA NONA. A administração da sociedade  cab*  ISOLADAMENTE ao  Seel*  LUTZ 
CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA  corn or  Pentinte • atribuições de fePreseritiln90  eta  •  
passive  no sociedade, judicial e extrajudicialmente. podendo farina icolcie 09  Intre 
compreendidos no objeto  scent.  sempre de  Interests  da sodedade, autorizado o  us*  do nome 
ernpresanal. vadado, no entanto. fazê-lo em atividades estranhas ao  Interims*  social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistes ou de terceiros.  barn  como onerar 
ou alienar bens Imóveis de sociedade,  earn  autorização do outro  sock,.  

CLAUSULA DECIMA Fica convencionado  quo  dispensar-se-a reunião de séclos, quando 
todos decidirem, por  motto  es material' objeto da miasma, na forma de lei. 
As deliberações dos sócios  sobs*  a  moieties  legais ou contratuals  stereo  tomadas segundo o 
que  Osseo  o Codlgo Civil Brasileiro. lei. 10,40012002 

DO  PRO  LABORE 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA:  Palo  o exercicio da Administração de sociedade. o 
administrador LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO oe ALMEIDA,  tent  direito a uma retirada mensal. 
a  nun  de  pro labors,  cujo valor  sera  convencionado livrement•  peke  sOisios, de comas *credo 
e dentro dos  Smite*  de legislação do Imposto de  Rends  • Previdência Social. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS  

Red: 81 700000565550 Pigins 5 

Cando°  o Registro sob o tr 97883988 em 01/0812017 
Protocolo 174263120 de 31/07/2017 
Niome da emprese ACLEGIS SERVICOS LTOA ER? MIRE 29202244754 
Este documento pode ser verificado em httertregin.juceb.bagov brrAUTENTICACAODOCUMENTOSLAUTENTICACAO.aspx  Chancres  58450486484822 
Este  Wpm  toi aceemicade dicelalmemie e asamecte em 02/08,2017 
por  Aga Panels  Ramos •  Seeman* Gent  

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO  PUCE  SER VERIFICADA EM littpiireginjucebta.govorieutenticscsodocurnentostansnliceoso.espc 
CONTROLE 701$425578283 CPF SOUCITANTE 242279005-49 NIRE 29202244754 EMITIDA: 18/092022 PROTOCOLO: 224927140 

• 
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01.• 

ee e• 

•••'.913 /4/ , 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL  Pe  3 ir CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 

ACLEG1S SERVICOS  LTD*  EPP 

CNPJ n 03.965.932/0001-67 

412&142Ree ^La 
WALOU AFEZEIRO  IDA  
CPF: 112873.575.04 

CI2010 CAFEZE1 ALMEIDA 
CPF: 242.279.005-49 

N. 
,. . • .. 
'N ....  

JUNTA13661166101A168 IffeA000A OAS N. 
0 Ar016TRollat.‘0161611017 606 PM 976838011 ' 
17/06313.0, OS 11(07/2017 

=eseige
saaNcees• •,..- 00:84  QtAtlaCZa:"  '. ere _.•  

. tab* imam* RIM* 'N  i  
lutotatena0.011PAL I 

• 

Reg: 81700000565550 
Paltifts 7  

JIWC1111 

Cereffico o  Regatta  sob o  ea  97883968  ern  01/09/2017 
Protocolo 171263120 de 31/0712017 
Nome da empresa ACLEGIS SERVICOS LTDA EPP MIRE 29202244764 
Este docurnento pode ser verificado  ern  ritip.:Msgin juceb ba gov briAlfrENT1CACAODOCUMENTOS/AUTENT1CACA0.aspx 
Cliancela 6846046548/822 
Este cope for  amour-ads  dotalmerne e assinada em 02/08/2017 
por  Hello Pored&  Ramos - Secretário Geral 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCIAIENT0 RODE SER VERIFICADA EM htip.firespnjucetbe.ymbasutentiCacacadocunentos/autenbcono.aspi 
CONTROLE 7013425678283 CPF SOLICITANTE: 242 279 005-49 MIRE 29202244754 EMITIDA 10/092022 PROTOCOLO 224927140 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA BAHIA 

Categoria No Registro 
TÉCNICO  al SA-01S151/O-3 
CO Nome 
Liiirpin'AUDIW.CAPEZEIRO DE ALMEIDA 

Nascimento Nac$çflalklade Naturalidade 
77/721296-2 -.. IRASILEIRA  

Assinatura do Profissional 

Filiação 
AUGUSTO  JOSE  CASTRO DE ALMEIDA 
WALGUIRIA CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

CPF Documento de 
242.279.005-49 

0243561660 SP-BA 

Esta carteira tem fé  Splice  como documento de identidade, nos 
termos do  art.  18 do Decreto-Lei 9.295/46, c/c  art.  10  da Lei 
h,g 6.206/75. 

Data de Registro Validado eletronicamente  pet*  
28/04/199Z_ =sik Conselho Federal de Contabilidade 

.0, - Código de Validação. 0123AF -  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO ESTADO DA BAHIA 

- -r4t,4 Aproxime um leitor de QR  Code  para 

ini 1 • Wi  Pe„  i 1  
validar ou atnse o endereço; 

rg.briveRchlate 9%-4 „i*i i flit 27900549/cod'  egig.-::-P4 7 /ea  

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em quarta-feira, 18 de janeiro de 2023, As 18:53. 
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18/02/2025 11:16 about:bLank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

twa 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
03.965.932/0001-67 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
02/08  /2000 

NOME EMPRESARIAL 
AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ACLEGIS SEFtVICOS 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OA  ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIV1DADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizaveis 
74.20-0-05 - Serviços de microfilmagem 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente is empresas não especificadas anteriormente  

IL 
 85.994-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

r 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R JUFtACI MAGALHAES 

NÚMERO 
16 

COMPLEMENTO 
SALA 201 ANDAR 2 

CEP 
44.245-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CONCEICAO DO JACUIPE 

—UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ACLGESTAO@OUTLOOK.COM  

TELEFONE 
(71) 9703-0155 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI_ 
16/09/2022 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instruoão Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 18/02/2026 as 11:16:27 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

about:blank 1/1 
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iata da consulta: 18/02/2025 11 34:50 

CNPJ 03.965.932/000147 

seearr to&r eaoecrftero e ernwesa 

Nome Empresarial AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LIDA 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2025 
Situação no SIMEL NÃO enquadrado no SIMEI 

• 
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• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E  it  DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 03.965.932/0001-67 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 11:23:51 do dia 14/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/07/2025. 
Código de controle da certidão: F6E0.4360.947D.02AC 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CFtF 

03.965.932/0001-67 

ACLEGIS SERVICOS LTDA EPP 

PM SETE DE SETEMBRO 71  ED  EXECUTIVO  SL  716/ DOIS DE JULHO / 
SALVADOR / BA / 40060-000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:14/02/2025 a 15/03/2025  

Certificação Número: 2025021420341932300450 

Informação obtida em 18/02/2025 10:53:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

18/02/2025 10:53  Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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Pagina i de I 

PODER JUDICIÁRIO  
JUST  IÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 03.965.932/0001-67 
Certidão n°: 9171171/2025 
Expedição: 18/02/2025, as 11:15:35 
Validade: 17/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA (Mpaluz E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.965.932/0001-67, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXYOCXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXVCXXXXXXXXJOC 

03.965.932/0001-67  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/02/2025 10:52 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250905052 

• 
Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ative, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

ip Emitida em 18/02/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARY 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Pagina 1 de I RelCertidaoNegativa.rpt 
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MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO JACUiPE 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Data Impressão: 18/02/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
N° 00001381/2024 

Emissão: 18/12/2024 

Validade: 18/03/2025 

AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CGA: 336.719.206/001-58 

CPF/CNPJ: 03.965.932/0001-67 
CNAE: 7020-4/00 
RUA JURACI MAGALHAES,16 

SALA 201 ANDAR 2 

CENTRO 

44.245-000 - CONCEIÇÃO DO JACUiPE - BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE 6RGÃO E, 
RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DIVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DIVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS A INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINE! QUE FOSSE EXTRAIDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

• OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARA NULO ESTE DOCUMENTO. 

Validacào Web Emissor:  VIA WEB 

00220240000 138 00007 23607 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00714980E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores 5 data de 18/02/2025, • verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 03.965.932/0001-67 
Endereço: R JURACI MAGALHAES,SALA 201 ANDAR 2, MUNICÍPIO CONCEICAO DO 
JACUIPE/BA, CEP:44.245-000 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

• titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo,  sera  necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, terça-feira, 18 de fevereiro de 2025 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDC/NEOS 

Nome completo: AC&L CONSULTORIA E GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CPF/CNPJ: 03.965.932/0001-67 

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inid8neos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida as 11:05:33 do dia 18/02/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
httus://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5   

Código de controle da certidão: CE6K180225110533 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/02/2025 às 13:23) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 03.965.932/0001-67. • 
A condenação por atos de improbidade  administrative  não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.bri  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do nOmero de controle 

67B4.B3E5.0CA4.13781 no seguinte endereço: https://www.cnilus.bdimprobidade  adm/autenticar certidao.php 

•  

!lade em: 18/02/2025 as 13:23:01  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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CÂMARA MUNICIAL DE JANDHIA 
ESTADO DA BAHIA 

Rua Pedro Avelino, 37 
CNPJ: 13.255.914/0001-45  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para fins de comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, que a Empresa 

AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ 

ng 03.965.932/0001-67, prestou de serviço de implementação, 

gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento dos atos 

oficiais (lei orgânica, leis complementares, leis ordinárias, decretos 

legislativos e resoluções) expedidos pelo Município de Jandaira, em 

sistema disponibilizado pela contratada. 

Registra-se que, a prestação do serviço acima referido, foi apresentado 

com excelência, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 

obrigações, nada constando que a desabone. 

Período da prestação do serviço: Entre agosto e dezembro de 2024 

Jandaira-Ba, 20 de dezembro de 2024 

ieno, 
TACIO LEITE AVILA PASSOS 

Presidente 

Câmara Municipal de Vereadores 
Jandaira - Bahia 
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EST AD ODABAH I A  

CÂMARA  MUNICIPAL DE  ESPLANADA  
Rua Armando Costa Tourinho, S6N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teletax: (75) 3427-7363 
E-mail: cmesplanada@gmall.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1112025 
DISPENSA N° 009/2025 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinarias, Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  

eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONTFtATAÇA0 DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA/BA, 
referente ao Processo Administrativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA N° 009/2025, com fulcro no  
art.  75, inciso II e § 3°  da Lei n° 14.133/2021, torna público que até as 11h0Omin do dia 19/02/2025, 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados pela Administração, tendo a empresa 
ofertado proposta cujos preços são os adiante especificados: 

PONENTE PARTICIPANTE  
RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ N.' 03.965.932/0001-67 
ENDEREÇO: RUA JURACI MAGALHÃES, N° 16, ANDAR 2°, SALA N° 201, CENTRO, CONCEIÇÃO DO 
JACUIPE, BA, CEP 44.245-000 
REPRESENTANTE LEGAL: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID.  WANT'  
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinarias, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo 
Município de Esplanada, em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto 
no site eletrônico 
http://camaraesolanada.ba.qov.br  

mês 11 R$ 4.800,00 R$52.800,00 

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida. 

A empresa AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ N° 03.965.932/0001-67, cumpriu 

com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado. 

Esplanada/Ba, 20 de fevereiro de 2025. 

Lu_;..rY\R P.1-0)-0 
Silmara de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 
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Esplanacia / BA 2í/0Z02025  Diário j!. Oficial 
CAMARA Penn:OPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
RUa ArwrnAcJ Costa Tossisho, S/N, CEP 4S370-(100 

C1163, '3.251.021/0007-46 Tpler.lx, (15) 3427-1363 
CM€SplafladdVW'ail.Corn  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 11/2025 

DISPENSA 00912025 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento. consolidação, compilação e versionamento 

dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  Decretos Legislativos e Resoluções) 

expedidos pelo Município de Esplanada. em sistema disponibifizado pela CONTRATADA, disposto no  site  

eletrônico 

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONTRATAÇA0 DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADPJBA, 
referente ao Processo Administrativo em epígrafe correspondente ao DISPENSA N° 00912025, com fulcro no  
art.  75, incise II e § 3' da Lei n° 14.133/2021, torna publico que ate as 11h0Omin do dia 19102/2025, 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados pela Administração, tendo a empresa 
ofertado proposta cujos preços são os adiante especificados: 

PROPONENTE PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ N° 03.965.932./0001-67 
ENDEREÇO; RUA JURACI MAGALHAES, N° 16, ANDAR 2°. SALA N° 201, CENTRO, CONCEIÇÃO DO 

JACUIPE, BA, CEP 49.245400 

REPRESENTANTE LEGAL: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. C/UANT• 
VALOR 

U IO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL  (RP  

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Organica, Leis 
Complementares, Leis  Ordinaries, Decretos 
Legislativos e Resoluções) expedidos pelo 
Municipio de Esplanade em sistema 
disponibilizado pela CONTRATADA, disposto 
no site eletrônico 
http://camaraesplanada  baeov.br  

mes 11 R$ 4.800,00 R$52.800e0 

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta oblida. 

A empresa AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ N° 03.965.932/0001-67, cumpriu 

com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado. 

Esplanada/Ba, 20 de fevereiro de 2025. 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

Esta edicâo encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/g/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinno, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.265.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

PAPEL DE TRABALHO PARA ANALISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE 

DESPESAS E CONTRATAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11/2025 

41, DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 009/2025 

FUNDAMENTAÇÃO:  ART.  75, II, DA LEI ° 14.133/2021 

VALOR TOTAL: R$ 52.800,00 (Cinquenta e dois mil e oitocentos reais) 

OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e 

versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos 

Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela 

CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  

ITENS DE VERIFICAÇÃO: FORMALIZAÇÁO PROCESSUAL CONFORME LEI N° 14.133/2021. 

• DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

a) Solicitação de Despesa com Termo de Referência; 

b) Justificativa técnica da necessidade da Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 

consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, 

Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em 

sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no site eletrônico 

http://ca  ma raesplanada. ba tiov.br  

c) Pesquisa de Pregos com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial para 

publicidade a interessados; 

d) Documento alusivo à disponibilidade orçamentaria; 

e) Proposta, Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada; 

f) Parecer Jurídico; 
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ESTADO DABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tour inho, 5/N, CEP 98370 000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E mail: cmespl a nada@gma con, 

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação; 

h) Autorização da autoridade competente; 

inicialmente o setor de licitação recebeu autorização para a abertura e instrução de Processo 

Administrativo, visando o atendimento do objeto, em seguida o setor de compras procedeu o 

levantamento de pesquisa de prego de mercado com o pedido de propostas com vistas parametrizar 

a modalidade de licitação a ser aplicada. 

Recebidas as cotações procedeu as analises e definição da modalidade decidiu optar pela Dispensa 

de Licitação, com enquadramento no  art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, em seguida procedeu a 

instauração da Dispensa de Licitação de n° 009/2025. 

Ao analisar os aspectos orçamentários, verifico que existe disponibilidade orçamentária para o 

custeio da despesa conforme oficio assinado do Contador. Assim esta controladoria conclui que o 

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, no tocante á Dispensa, e 

contratação, estando apta para gerar despesa para a Casa Legislativa Municipal, podendo contratar 

a Empresa AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ n°. 03.965.932/0001-67, 

situado à Rua Juraci Magalhães, n° 16, Andar 2°, Sala n° 201, Centro, Conceição do Jacuipe, Ba, 

CEP 44.245-000 para Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 

compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias, 

Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema 

disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  

CONCLUSÃO 

Verificou-se a regularidade formal do processo, convicto de que a contratação da Empresa com 

arrimo no  art.  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, atende plenamente as normas estatuidas. 

Esplanada/Ba, 20 de fevereiro de 2025. 

Samuel Amaro dos Santos 

Controlador Interno 
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourrnho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail; cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11/2025 
DISPENSA N° 009/2025 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis  Ordinaries,  Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  

eletrônico http://camaraesplanada.ba.qov.br  

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAR 

0 PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado pela 

Comissão de Contratação da  Camara  Municipal e ao parecer jurídico, referente ao Processo Administrativo em 

epígrafe correspondente ao DISPENSA N° 009/2025, com fulcro no  art  75, Inciso II e § 3° da Lei n° 

14.133/2021, não havendo Óbices de ordem legal, administrativa ou judicial quanto a regularidade do processo, 
HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇÃO em favor da 
adjudicatária adiante identificada, conforme pregos unitários e totais a seguir: 

PROPONENTE PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ N°03.965.932/0001-67 
ENDEREÇO: RUA JUFtACI MAGALHÃES, N° 16, ANDAR 2° , SALA N° 201, CENTRO, CONCEIÇÃO DO 

JACUIPE, BA, CEP 44.245-000. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT• 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento 
dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias, 
Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada 
em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
http://camaraesolanada.ba.00v.br  

MÊS 11 R$ 4.800,00 R$ 52.800,00 

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para assinar o 

Contrato, no prazo de 03 (três) dias úteis  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n° 14.133/2021. 

Esplanada/Ba, 21 de  fevereiro  de 2025. 

LA-A.  
Boaventura dos Santos Filho 

Presidente da  Camara  
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Esplana BA 121/02/202% Didrio  Oficial 
ammesal,ES 

DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
rim) Armando  Corta  To222225hcs SIN, CEP 48320-000 
C22152N 23.255.62520052-4G GeE era A ; ( ArA 3477-1363 

E-ma il: cmosjIn:ma dM &JIMA  jI. one  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°11/2025 

DISPENSA N° 009/2025 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, compilação e versionamento 
dos AtOs Oficiais (Lei Organica, Leis Complementares, Leis Ordinadas, Decretos Legislativos e Resoluçães) 
expedidos pelo Município de  Esplanade, ern  sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  

eletrônico Mtp://camaraesplanada.ba.a.bi  

ATO DE HomoLocaçÂo, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAR 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado pela 

Comissão de Contratação da  Camara  Municipal e ao parecer jurídico, referente ao Processo Administrativo em 

epigrafe correspondente ao DISPENSA N° 009/2025, com fulcro no  art  75, Inciso II e § 30  da Lei n' 

14.133/2021, não havendo Óbices de ordem legal. administrativa ou judicial quanto a regularidade do processo, 
HOMOLOGA o resultado da presente Dispensa de Licitação e determine a ADJUDICAÇÃO em favor da 

adjudicatária adiante identificada, conforme preços unitários e  totals  a seguir: 

PROPONENTE PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LIDA 

CNPJ N° 03.965.932/0001-67 
ENDEREÇO: RUA JURACI MAGALHÃES, N° 16, ANDAR 2°, SALA N° 201, CENTRO, CONCEIÇÃO DO 

JACUIPE, BA, CEP 44.245-000. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. WANT'  
R  VALOR 

UNITÁRIO
(PS) 

AL0
TOTAL 
VALOR 

(RE) 

Serviço de implementação, gerenciamento, 
consolidação, compilação e versionamento 
dos Rios Oficiais (Lei Organica Leis 

MÊS 11 R$ 4.800,00 R$ 52.800,00 
Complementares. Leis Ordinaries,  
Decretos Legislativos e Resoluções) 
expedidos pelo Município de Esplanada 
em sistema disponibilizado pela 
CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 
httotilcamaraesolanada.ba.gov.br  

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para assinar o 

Contrato, no prazo de 03  (Vest  dias úteis sob pena de decair do direito ã contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n° 14.133/2021. 

Esplanada/Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  

Esta ediçào encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.britt/diariooficial  

Diário Oficial do Municipio de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/g/diariooficial  
A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262



ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 relefax; (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CONTRATO N° 11/2025 DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA E A 

EMPRESA AC&L CONSULTORIA E GESTÃO 

DE NEGOCIOS LIDA LEI N° 14.133/21. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 

48370-000, na cidade de Esplanada/Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 13.255.625/0001-46, neste ato 

representado pelo Presidente da  Camara  Municipal Sr. Boaventura dos Santos Filho, inscrito no CPF 

n° 144. ***.***-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa AC&L CONSULTORIA E 

GESTAO DE NEGOCIOS LTDA, CNPJ n°. 03.965.932/0001-67, situado à Rua Juraci Magalhães, n° 

16, Andar 2° , Sala n° 201, Centro, Conceição do Jacuipe, Ba, CEP 44.245-000, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr° Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida, 

Brasileiro, Contador, CPF n° 242.279.005-49, RG n° 0243561660 SSP/BA, residente e domiciliado 

em Salvador, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 

11/2025 e em observância es disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação n°. 009/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste contrato, a Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, 

consolidação, compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis 

Complementares, Leis Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo 

Município de Esplanada, em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  

eletrônico http://camaraesulanada.ba.gov.br  conforme descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Prestação do serviço de implementação, 

gerenciamento, consolidação, compilação 

e versionamento dos Atos Oficiais (Lei 

Orgânica, Leis Complementares, Leis 

Ordinaries, Decretos Legislativos e 

Resoluções) expedidos pelo Município de 

mês 11 4.800,00 52.800,00  
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CE? 48370-000 
CNEJ: 13.2.65.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: smesplanada8gmail.com  

Esplanada, em sistema disponibilizado 

pela CONTRATADA, disposto no site  

eletrônico 

http://camaraesplanada.ba.q  ov.br  

§ ÚNICO. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme  art.  125 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. 0 objeto do presente contrato será executado de acordo o disposto no  art.  115 "caput" da Lei 

Federal n° 14.133/21. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO: 

3.1. 0 valor total do presente contrato é de R$ 52.800,00 (Cinquenta e Dois mil e Oitocentos 

Reais). 

Forma de Pagamento: 11 (onze) Parcelas mensais de R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos Reais) 

iguais e sucessivas. Pagamento até o dia 30 (trinta) do mês, mediante apresentação de nota fiscal e 

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante deposito na 

conta corrente, em nome da CONTRATADA, por ela indicada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: 

Os pregos contratados são os indicados na proposta da CONTRATADA, nele estando incluidos 

todos os custos referentes a impostos, taxas, transportes, entrega e quaisquer outras despesas, 

direta ou indiretamente, relacionados com o objeto deste contrato, não cabendo qualquer correção 

ou reajuste do prego contratado, na vigência deste contrato. 

CLAUSULA QUARTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1. 0 pagamento pela prestação dos serviços já referidos, se dará após a emissão da respectiva 

Nota Fiscal pela CONTRATADA, e dos documentos de Regularidade Fiscal previstos em Lei. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 

(714147: 13.255.625/0001-46 Telef4x; (75) 3427-1363 
E-mail: emesplanada0gmai1.com  

4.2. Havendo erro na Nota Fiscal o pagamento sere suspenso até que a contratada tome 

providencias  necessaries  à sua correção. Nesta hipótese, sere considerada, para efeito de 

pagamento, a data da reapresentação da Nota Fiscal após a regularização da situação. 

4.3. Nenhum pagamento  sera  efetuado á contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade, sem que isso gere direito ao pleito 

do reajustamento de prego ou correção monetária. 

4.4. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades decorrentes deste contrato, em 

implicara em aprovação do fornecimento dos serviços, total ou parcialmente. 

4.5. Ocorrendo atraso na execução deste contrato, por fato ou ato que diga respeito unicamente 

CONTRATADA, sem prejuízo das demais cominagões de direito e previstas neste contrato, 

prevalecerão para efeito de pagamento pela CONTRATANTE os preços vigentes na data em que 

deveria ocorrer regularmente. 

4.6. Sobre o pagamento previsto neste contrato não haverá retenções de créditos fiscais, haja vista 

ser o recolhimento dos mesmos de (mica e inteira responsabilidade da CONTRATADA em função de 

seu enquadramento fiscal. 

CLAUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA:  

5.1. 0 presente contrato vigerá até 31 de dezembro de 2025, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos do disposto no  art.  105 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA SEXTA — DO CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA:  

6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

1-6RGAO/U NI DADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
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ESTADODABAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CN171: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanada0gmail.com  

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS GARANTIAS: 

7.1. Fica dispensada a prestação de garantia contratual, prevista no  art.  96, da Lei Federal n° 

14.133/21. 

CLAUSULA OITAVA — DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

8.1. É obrigação da CONTRATANTE, dentre outras especificas para execução do objeto contratado: 

• Impedir que terceiros estranhos ao contrato preste o objeto licitado; 

• Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a especificação 

apresentada e aceita, ou que apresente defeito; 

• Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato (essa fiscalização não exclui ou 

reduz a responsabilidade da Contratada); 

• Efetuar pagamento no prazo previsto no contrato. 

8.2. Obriga-se a CONTATADA, dentre outras obrigações especificas, na execução do objeto 

avençado: 

• Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 

sofrer o contratante ou terceiros, em decorrência da prestação dos serviços descritos no 

objeto deste contrato, respondendo integralmente por perdas e danos, sem prejuízo de outras 

cominagões contratuais e/ou legais a que estiver sujeita, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato; 

• Permitir que o contratante, sempre que convier, fiscalize a prestação dos serviços; 

• Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente que 

impeça o cumprimento do objeto contratado; 

• Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa execução do 

contrato; 

• Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

• O descumprimento, pela CONTRATADA, de quaisquer cláusulas e/ou condições 

estabelecidas no presente instrumento ensejará a aplicação, pelo CONTRATANTE, das 

sanções constantes no artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a saber: 

I — advertência; 

II — suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo período 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 8/61, CEP 48370-000 
CMPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

de até 24 meses;  

III  — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLAUSULA NONA — CONSTITUI DIREITOS DO CONTRATANTE: 

9.1. alterar o Contrato com as devidas justificativas, nos casos enumerados do artigo 124, da Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

9.2. em ocorrendo fatos ou atos que possam prejudicar o equilíbrio econômico financeiro do 

Contrato, as partes, de comum acordo, poderão negociar e firmar um Termo Aditivo ao presente 

Contrato para regular e disciplinar as consequências da situação então criada, de forma a evitar 

qualquer perda de natureza econômica, financeira ou outra qualquer. 

9.3. exigir o cumprimento fiel do contrato, de acordo com as clausulas avençadas e as normas desta 

Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecugão total ou parcial.  Art.  115, da Lei 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

9.4. rejeitar no todo ou em parte o serviço executado em desacordo com o contrato.  (Art.  140 da Lei 

14.133, de 1° de abril de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA — CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA: 

10.1. Direito a prorrogação do contrato. 0 prazo de vigência poderá ser prorrogados sucessivamente, 

respeitando a vigência  maxima  decenal.  (Art.  107, "caput" da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021). 

10.2. Direito a indenização no caso de nulidade do contrato, se este houver executado até a data em 

que ela for declarada e por outros prejuízos regulamente comprovados, contando que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.  (Art  149, da Lei n° 14.133, de 

1° de abril de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — CASO FORTUITO E FORCA MAIOR: 

11.1. As partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob 

este Contrato em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçam, temporária 

ou definitivamente o cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto no código 

Civil Brasileiro. A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta Cláusula devera 

informar a outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de força maior, 

informando também o prazo estimado do referido evento. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinno, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

ET AZT/ E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO E DOS DIREITOS DA CONTRATANTE:  

12.1. Inexecução total ou parcial de condições avençadas pode acarretar rescisão do contrato, com 

as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme disposto nos artigos. 

104e 155 da Lei n°14.133/21.  

12.2. Na hipótese de ocorrer â rescisão administrativa prevista no  art.  138, inciso I da Lei Federal n° 

14.133/21, a Contratante será assegurados os direitos previstos no  art  139, incisos I a IV, §§1° e 2°, 

da citada Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA VINCULACÃO A LICITAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL:  

13.1. Este contrato está vinculado ao Processo Administrativo n°11/2025 — Dispensa de Licitação n° 

009/2025, nos termos do  Art.  75, Inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
0 contrato ora celebrado está submetido às regras dispostas no artigo 92, da Lei Federal n° 

14.133/21, e os casos omissos serão regulamentados pelos preceitos de direito público, aplicando-se 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito público pela 

legislação especifica, especialmente as do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO: 

14.1. É exigido para celebração e execução do contrato que a CONTRATADA mantenha 

obrigatoriamente todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas na licitação, nos 

termos do disposto nos artigos 67 e 68 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. 0 Serviço constante neste contrato será fiscalizado pelo Fiscal de Contratos, na falta deste, 

pela Diretoria de Controle Interno, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer 

ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 73.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427 1363 

E-mail; cmesplanada@gmall.com  

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA PUBLICACAO:  

16.1. 0 extrato do presente contrato será publicado no orgdo de divulgação oficial da Câmara 

Municipal conforme dispõe a Legislação pertinente. 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DO FORO: 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Esplanada-BA, como único para dirimir quaisquer 

dúvidas do presente contrato, desde logo renunciando qualquer outro, por mais especial que seja. E 

por acharem de comum e perfeito acordo, lavrou-se o presente contato na presença das 

testemunhas abaixo assinadas em duas vias de igual forma e teor. 

Esplanada - Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CONTR,ATANTE 

L C NSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ n°. 03.965.932/0001-67 

Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 

Testemunhas: 

1° cit21:7 citRu-S czchttl3  
NOME: 

CPF:),; ) Fc'x' )1.->C)ç 

2°  LY 41' rf)  

NOME: 
CPF: >"' - ti2 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-48 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2025 
DISPENSA N° 09/2025 
CONTRATO N° 11/2025 
CONTRATADA: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ N° 03.965.932/0001-67 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 

http://camaraesplanada.ba.gov.br  
MODALIDADE: Dispensa 
FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021 
DOT/WA- 0 ORÇAMENTARIA: 
I-ORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 
PODER LEGISLATIVO 
111-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 
PESSOA JURIDICA. 
IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
REGIME DE EXECUÇÃO :Empreitada por preço Global 
VALOR TOTAL: R$ 52.800,00 (Cinquenta e Dois mil e Oitocentos Reais) 
DATA DE ASSINATURA: 21 de fevereiro de 2025. 
VIGÊNCIA: 11 (onze) meses 
PELO CONTRATANTE: Boaventura dos Santos Filho -Presidente da Câmara 
PELO CONTRATADO: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 
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2 Diário  J  Oficial 

 

  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rz Ar4nCe Costa TEuz S/E, CEP 48370-0CE,  

CNPJ: .7 3 . 55 . 62.1/0001-4n Te.lef ax, f 75)  3427-1362 
E -ma calesp larld dJi4gm,)  i  I conï  

EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 11/2025 
DISPENSA N° 09/2025 
CONTRATO N° 11/2025 
CONTRATADA: AC&L CONSULTORIA E GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ N° 03.965.932/0001-67 
OBJETO: Prestação do serviço de implementação, gerenciamento, consolidação, 
compilação e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis  

Ordinaries,  Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos pelo Município de Esplanada, em 
sistema disponibilizado pela CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico 

htto://camaraesplanada.ba.gov.br   

MODALIDADE: Dispensa 

FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei ric 14.133/2021 
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 
I-ORGAO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO 

PODER LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — 

PESSOA JURÍDICA. 
IV FONTE: 15000000— RECURSOS Nlitt VINCULADOS DE IMPOSTOS 

REGIME DE EXECUÇÃO : Empreitada por preço Global 

VALOR TOTAL: R$ 52.800,00 (Cinquenta e Dois mil e Oitocentos Reais) 

DATA DE ASSINATURA: 21 de fevereiro de 2025. 
VIGENCIA: 11 (onze) meses 

PELO CONTRATANTE: Boaventura dos Santos Filho -Presidente da  Camara  
PELO CONTRATADO: LUIZ CLAUDIO CAFEZEIRO DE ALMEIDA 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.corn.bra/diariooficial 

A autenticidade deste documento A garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Espi,:macia / BA  Didrio J  Oficial 
énoPPP- 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
650 Armand:, CO:rel TouriEho, 5E, - CEP: 49370-000 
PAPPE: 13.255.625(E001 46 Telef6x: (751 3427-1293 

E..22: 3:9esplan9dOgnplil.com  

PORTARIA N° 001/2025 
De 03 de janeiro de 2025 

"Designa Fiscal de Contrato e  di  outras 

providencias." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE, 

Art.  1° - Designar o servidor  JOSE LUIS  DA CONCEIÇÃO MACIEL, 
para atuar como fiscal de contratos, com atribuições de acompanhar e 
fiscalizar a correta execução do objeto nos termos contratuais. 

Parágrafo  (Intro  — As decisões e providências que ultrapassem a 
competência do fiscal deverão ser solicitadas ao gestor cm tempo hábil para 
adoção das medidas saneadoras.  

Art.  2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art.  3° - Revogam-se as disposições em contrario. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfig/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

Contrato n° 11/2025  
'ado 07/04/2025 

Local: Esplanada/BA Orgao: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA Unidade executora: 01-  Camara  Municipal de Esplanada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Receita Processo: 009 Categoria do processo: Seivicos 

Data de divulgação no PNCP: 07/04/2025 Data de assinatura: 21/02/2025 Vigência: de 21/02/2025 a 21/01/2026  

Id  contrato PNCP: 13255625000146-2-000012/2025 Fonte: ECustornize Consultoria  ern Software  S.A  

Id  contratação PNCP: 13255e25000146-1-000013/2025  

Objeto: 

Prestação do  service  de implementacão. gerenciamento. consolidação. compitacao e versionamento dos Atos Oficiais (Lei Oiganica. 

Leis Complementares, Leis Ordinarias, Decretos Legislativos e Resoluções) expedidos peto Municipio de Esplanada em sistema 

iprisponibitizado peta CONTRATADA, disposto no  site  eletrônico hapilcarnaraesplanadaba ctovibr 

VALOR CONTRATADO 

PS 4800.00  

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 03955.932/0001-67 Consultar sanções e  pônaticlades do fornecedor 

Nome/Razão social: AC&L CONSULTORIA 

Histórico 

Evento 

inclusão - Contrato 

ralar', 5 

<Voltar)  

Data/Hora do Evento Baixar 

07/04/2025' 09:0137 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:16
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 1b8ad255-ad82-47d3-9e7b-f9189a0a3262


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92

